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RESUMO

O presente trabalho buscou avaliar o perfil da criminalidade contra patrimônio (tanto
de pessoas quanto de residências) pelo lado da vítima e da formação do comportamento
criminoso. Na discussão pelo lado da vítima, dados da PNAD de 2009 para a Grande
Curitiba foram utilizados para estimar modelos econométricos probit e logit com o intuito
de encontrar as probabilidades médias de vitimização dos indivíduos e residências, testando
se a Teoria de Atividades Rotineiras (Cohen e Felson, 1979; Cohen et al., 1981) atrelada a
elementos da Teoria da Escolha Racional (Becker, 1968) e da Teoria do Estilo de Vida
(Hindelang et al., 1978) explicam a vitimização na cidade sob a ótica do ofensor motivado.
Considerando a limitação de dados e a falta de um contrafactual que apoie a possibilidade
de análises causais, os modelos baseados em agentes desenvolvidos por De Paula (2018) e
Passos (2020) foram adaptados aos resultados empíricos de vitimização com o intuito de
entender as decisões dos agentes que se tornam criminosos e o impacto de determinadas
mudanças contextuais na vitimização de roubos contra pessoas e residências. Os resultados
dos modelos empíricos mostram que, em geral, indivíduos homens; que trabalham; solteiros;
que estudaram até o ensino médio; e com faixa de rendimento entre 1 e 2 salários mínimos e
entre 3 e 5 salários mínimos têm mais chances de serem roubados, o que confirma as teorias
propostas. Ainda, os resultados do modelo baseado em agentes sugerem que contextos
em que mais pessoas mostram riqueza, maior é a incidência de crimes contra pessoas,
além de que contribuem para o aumento do nível médio de frustração dos indivíduos e
da criminalidade ativa. Por fim, as simulações de políticas públicas, que alteraram a
distribuição de riqueza, o número de policiais e a taxa de encarceramento, mostraram que,
em geral, os contextos em que a riqueza é melhor distribuída mostram menos incidência
de crimes contra pessoas, residências e menor criminalidade ativa do que o aumento do
número de policiais em patrulha aleatória ou encarceramento em massa.

Palavras-chave: Crime; Vitimização; Probabilidade; ABM



ABSTRACT

The present work aimed to evaluate the profile of criminality against property (both
of people and residences) on the victim’s side and the formation of criminal behaviour.
To this end, data from the 2009 National Household Sample Survey for the Greater
Curitiba were used to estimate the econometric probit and logit models in order to find the
probabilities of victimization of individuals and residences, testing whether the Routine
Activity Theory (Cohen e Felson, 1979; Cohen et al., 1981) attached to elements of the
Rational Choice Theory (Becker, 1968) and Lifestyle Theory (Hindelang et al., 1978) explain
the victimization in the city from the perspective of the motivated offender. Considering
the data limitation and the lack of a counterfactual that supports the possibility of causal
analyses, this work adapted the Agentes Based Model of De Paula (2018) and Passos
(2020) to the empirical results of victimization in order to understand the decisions of
the agents who become criminals and the impact of certain contextual changes in the
victimization of robbery against people and residences. The results of the empirical models
show that, in general, individuals who are man; who work; who are single; who studied
until high school; and with income range between 1 and 2 minimum wages and between 3
and 5 minimum wages are more likely to be stolen, which confirms the proposed theories.
Furthermore, the results of the agent-based model suggest that contexts in which more
people flaunt wealth increase the incidence of crimes against people and contribute to the
increase the average level of frustration of individuals and active criminality. Finally, the
public policy simulations that altered the distribution of wealth, the number of police
officers and the rate of incarceration, showed that, in general, contexts in which wealth is
better distributed have less incidence of crimes of robbery against people and residences
well as lower active criminality than the increasing the number of police officers on random
patrol or mass incarceration.

Keywords: Crime; Victimization; Probability; ABM.
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1. O que lhe levou a escolher esse tema/objeto de pesquisa?
O estudo da Criminologia sempre teve a minha atenção, de alguma forma.

Enquanto criança, meu sonho era ser Juíza de Direito e lutar por justiça. Enquanto adoles-
cente, me interessava em entender a motivação daqueles que cometiam crimes. Enquanto
jovem, a luta por justiça social passou de meta para estilo de vida e se transformou em
uma inerência à minha pessoa. No mestrado, antes de começar esse trabalho, pensei em
vários outros assuntos, mas sabia que apenas esse teria minha total atenção e paixão. No
início, a ideia era aquela de salvar o mundo. No meio do processo, esperava que meu
trabalho desse apenas uma contribuição minimamente relevante para a área. No fim,
só queria terminar e deixar meus pais orgulhosos. Ao verbalizar esse pensamento, uma
professora me respondeu carinhosamente com palavras que não esquecerei: "talvez não
dê para salvar o mundo, mas aos poucos a gente percebe que pode mudar o mundo de
algumas pessoas e também o nosso. Isso já faz valer a pena."

2. Cite 3 obras que foram fundamentais para a realização da sua pesquisa.
A principal referência para realização deste trabalho foi a obra de Gary Becker

intitulada Crime and Punishment (Becker, 1968). Ainda, foram essenciais os trabalhos
sobre a Teoria do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978) e a Teoria de Atividades
Rotineiras (ou Teoria das Oportunidades) (Cohen e Felson, 1979). Também não posso
deixar de mencionar o trabalho de Passos (2020), imprescindível para a análise do Modelo
Baseado em Agentes utilizado neste trabalho.

3. Onde sua pesquisa foi realizada?
Em casa, devido à pandemia do novo coronavírus. Este trabalho foi empírico e

utilizou dados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD) de 2009 para a
Grande Curitiba. Os modelos foram estimados com uso do software econométrico R (4.0)
e do software NetLogo (6.1.1).

4. Qual a principal constatação, o principal resultado de sua pesquisa?
Para efeitos de contextualização, o trabalho buscou avaliar o perfil da crimina-

lidade contra patrimônio (tanto de pessoas quanto de residências) pelo lado da vítima
e da formação do comportamento criminoso. Ou seja, que características em comum as
vítimas têm e também quais são as características mais comuns entre os agentes crimi-
nosos. Em primeiro lugar, os resultados empíricos encontrados apontam que, em geral,
indivíduos homens; que trabalham; solteiros; que estudaram até o ensino médio; e com
faixa de rendimento entre 1 e 2 salários mínimos e entre 3 e 5 salários mínimos têm mais
chances de serem roubados na cidade de Curitiba do que mulheres; indivíduos que não
trabalham; que não são solteiros; que não tem instrução; e que ganham até 1 salário
mínimo, respectivamente. Ainda, o que parece explicar roubos ou furtos contra residências
são a atratividade (renda aparente) e o fato destas não contarem com alguns equipamentos



de segurança. Uma observação importante é que um indivíduo que furta o faz quando tem
uma oportunidade, enquanto que um criminoso que rouba o faz não apenas quando tem a
oportunidade, mas também quando o retorno financeiro é mais certo.

Em segundo lugar, quando analisados os resultados do modelo baseado em agentes
(a parte do trabalho em que são simulados cenários com base nos dados empíricos), na
média, contextos em que mais pessoas ostentam riqueza mostram mais incidência de
crimes contra pessoas. Além disso, esses contextos ainda contribuem para o aumento do
nível médio de frustração dos indivíduos e da criminalidade ativa (quando o número de
criminosos agindo na sociedade é maior do que o de criminosos presos). Um dos pontos
mais importantes que analisamos se refere a experimentos computadorizados em que
determinadas políticas públicas podem ou não diminuir a criminalidade em certos cenários.
Por exemplo, quando avaliamos diferentes cenários de distribuição de riqueza, número
de policiais e taxa de encarceramento, vimos que, em geral, aqueles em que a riqueza
é melhor distribuída mostram menos incidência de crimes contra pessoas, residências e
menor criminalidade ativa do que o aumento do número de policiais em patrulha aleatória
ou encarceramento em massa. Ainda, os resultados que encontramos sugerem que o
encarceramento em massa pode contribuir para o aumento da criminalidade ativa, uma
vez que a concentração de indivíduos criminosos em penitenciárias pode ser capaz de
aumentar a disseminação do “aprendizado criminoso”. Então, se a taxa de reinserção dos
indivíduos que terminaram de cumprir a pena for baixa (principalmente no mercado de
trabalho), a reincidência será maior e, assim, maior será a criminalidade ativa. Dessa
maneira, parece razoável pensar que as políticas públicas mais eficientes de controle da
criminalidade (e financeiramente viáveis no longo prazo) são aquelas que não apenas
evitam o crime em si, mas evitam a decisão de um indivíduo se tornar um agente criminoso.

5. Aponte a principal contribuição da sua pesquisa para a área do conheci-
mento em que ela foi desenvolvida.

Geralmente, as pesquisas sobre economia do crime enfrentam uma certa limitação
de dados e também uma falta de contrafactuais que apoiem a possibilidade de análises
causais. Então, este trabalho adaptou modelos que possibilitavam realizar experimentos
computadorizados por meio de simulações aos resultados empíricos de vitimização e
conseguiu entender as decisões dos agentes que se tornam criminosos e o impacto de
determinadas mudanças contextuais na vitimização de roubos contra pessoas e residências
na Grande Curitiba. Essas simulações computadorizadas permitem especificar como os
agentes interagem e observar as propriedades que ocorrem no nível de toda a sociedade
sem expor indivíduos a situações de risco. Dessa maneira, a simulação base funcionou
como um contrafactual porque foi capaz de representar a sociedade analisada sem qualquer
intervenção no “mundo real”. Isso é muito bom porque, neste caso, não poderíamos
simplesmente fazer um experimento com pessoas de verdade, expondo-as à criminalidade
de propósito só para testar uma teoria.

6. Qual você considera o diferencial ou principal inovação da sua pesquisa em
relação a outros estudos já realizados sobre o mesmo tema/objeto?

Por meio da inserção de dados empíricos da Grande Curitiba a um modelo
comportamental, foi possível analisar políticas públicas reais da região. A maneira como o
trabalho foi desenvolvido ainda permite avaliar vários outros tipos de políticas públicas
que podem contribuir para frear a criminalidade de uma maneira mais assertiva no longo
prazo. A adaptação do modelo de Passos (2020) permitiu inovar ainda mais a análise por



meio da simulação por computador, uma vez que conseguimos pontuar comportamentos
potencialmente irracionais, de escolhas subjetivas e psicologia complexa dos indivíduos da
região em questão.

7. Qual a principal contribuição da sua pesquisa para a sociedade de forma
mais ampla?

Certamente o fato de que o trabalho permite adaptações que possibilitam simular
políticas de segurança pública em um ambiente virtualmente controlado, o que pode ser
muito útil para melhorar a segurança da sociedade.
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1 Introdução

Não é de hoje que muitos pesquisadores tentam identificar os determinantes da
criminalidade pelo viés do comportamento criminoso e da reação da vítima. Muitas teorias
buscaram explicar o comportamento criminoso como um aprendizado social desviante,
causado por estruturas sociais deterioradas e perpetuado por frustrações derivadas dessas
deteriorações (Merton, 1938; Dollard et al., 1939; Sutherland, 1947; Burgess e Akers,
1966; Shaw e McKay, 1942; Cloward e Ohlin, 1970, dentre outras). Em especial, a
criminalidade contra patrimônios individuais, como furtos e roubos, é alvo de teorias que
a tratam como um resultado da interação entre determinadas variáveis socioeconômicas,
as quais podem incitar certos indivíduos a praticarem comportamentos delituosos ao invés
de participarem do mercado de trabalho ou de outras atividades produtivas legais. A
Economia do Crime tem esse foco, cuja discussão mais sistematizada surgiu a partir de
Becker (1968), por meio da aplicação da Teoria do Comportamento Racional Maximizador
ao comportamento criminoso. Nessa mesma linha, Brandão, Baptista e Engel (2017)
consideram a criminalidade contra patrimônio uma “manifestação dos incentivos perversos
que, às vezes, os mercados e as economias podem criar”.

Muito embora a violência exista desde os primórdios da humanidade, somente a
partir da metade do século XX pesquisadores desviaram o foco da atenção do criminoso
para a vítima. As reflexões sobre a necessidade de estudos com esse foco têm como
objetivo principal delinear o ambiente de oportunidades (Reis e Beato, 2000); descrever o
perfil das vítimas considerando suas características socioeconômicas (Beato et al., 2004);
e compreender o processo social que resulta na definição do comportamento desviante,
focando não no ato criminoso, mas sim nas relações sociais em que eles se estabelecem
(Magalhães, 2004). A partir de então, surgiram as chamadas teorias da vitimização, como
a Teoria do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978) e a Teoria de Atividades Rotineiras
(ou Teoria das Oportunidades) (Cohen e Felson, 1979), que buscam identificar o perfil
dos indivíduos que sofrem os crimes, a fim de embasarem políticas preventivas. Além
disso, também é importante fazer essa identificação porque a criminalidade manifestada
por meio da vitimização gera consequências psicológicas profundas para suas vítimas e,
como mostram Madalozzo e Furtado (2011), pode ter implicações importantes para o
desenvolvimento pessoal e social, uma vez que se eventos frustrantes ocorrem durante as
fases cruciais do curso de vida, acabam desempenhando um papel significativo na trajetória
de formação dos indivíduos. Nessa linha, trabalhos que transformam a reação social em
objeto de estudo têm como principal instrumento de investigação a pesquisa de vitimização.
Em suma, a criminalidade é um grave problema social, uma vez que, até certo ponto, vale
a pena dela participar e, ao mesmo tempo, gera significativos custos psicológicos, sociais e
econômicos.

As teorias sobre o comportamento criminoso embasaram trabalhos que mostram
que maiores desigualdades sociais, altos índices de pobreza e locais onde o Estado não
oferece amparo, qualidade de estudo, primeiro emprego, saneamento básico e outras
necessidades básicas à sua população, acabam gerando ambientes de insegurança maiores,
mais propícios ao surgimento e propagação da criminalidade, em maior ou menor grau
dependendo de características relacionadas à cada região. As teorias da vitimização
também carregam consigo a distinção da intensidade do problema a depender de cada
região e, por isso, os estudos embasados nessas teorias devem distinguir ao máximo a
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população analisada. Isso deve acontecer principalmente em trabalhos que utilizam a
Teoria das Atividades Rotineiras ou do Estilo de Vida, uma vez que o estilo de vida e
rotinas dos indivíduos abrangem uma grande variedade de comportamentos quando são
considerados ambientes diferentes. Assim, seria incoerente afirmar que todas as regiões
trazem consigo um risco igual de vitimização (Lynch, 1987).

Como mencionado, as pesquisas de vitimização são grandes instrumentos de
investigação sobre a reação social ao crime utilizados em metodologias empíricas. Isso
porque, além de permitirem aos pesquisadores lidar com o problema do sub-registro e
subnotificação das ocorrências policiais, elas se tornam muito relevantes para a construção
de políticas preventivas, uma vez que permitem identificar os grupos mais expostos à
determinados crimes, além de traçar mapas de risco e possibilitar a estimação da frequência
de delitos pequenos, mas numerosos (Soares, Borges e Compagnac, 2008). Na pesquisa
de vitimização do Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública (CRISP)
realizada em 2006 em Curitiba, Foz do Iguaçu e São Paulo, por exemplo, foi observado
que os crimes economicamente motivados, como furto e roubo, apareceram em primeiro
lugar no ranking de vitimização, com taxas entre 1,5 e 4,5 vezes maiores do que crimes
contra a pessoa, o que impacta diretamente o sentimento de desproteção e insegurança da
população. Entretanto, as metodologias empíricas encontram limitações para testar teorias,
explicar o crime e avaliar políticas públicas. Além da grande indisponibilidade de dados, a
manipulação de variáveis às vezes não é ética, pode ser muito cara, ou os formuladores de
políticas precisam de resultados imediatos sobre os efeitos de alguma mudança. No que
tange aos estudos sobre criminalidade, os pesquisadores não podem simplesmente conduzir
ensaios clínicos randomizados (por exemplo, expor indivíduos à criminalidade de propósito
para testar uma teoria) e, por isso, têm que fazer avaliações empíricas em projetos quase
experimentais, que são mais "fracos". Muitas vezes, não há qualquer contrafactual que
possa ser utilizado para estimar quais seriam os resultados esperados em um grupo de
tratamento, porque simplesmente não há tratamento. A consequência disso é que se torna
muito difícil apoiar afirmações causais fortes. Mesmo em projetos quase experimentais
que utilizam um grupo de comparação combinado, ainda existe a possibilidade do grupo
de comparação ter alguma característica diferente não observada. Groff et al. (2019)
argumenta que quando experimentos controlados aleatórios são possíveis, eles, além de
caros e de difícil condução, levam tempo para serem implementados e podem estar repletos
de armadilhas éticas e profissionais. Dessa maneira, são necessários outros estudos para
identificar os mecanismos causais pelos quais uma intervenção produz seus efeitos.

É assim que surge a Complexidade e a Economia da Complexidade. Axelrod
(1997) explica que uma ferramenta de pesquisa primária da Teoria da Complexidade,
a simulação por computador, pode contribuir para resolver as limitações apresentadas,
porque ela permite especificar como os agentes interagem e observar as propriedades que
ocorrem no nível de toda a sociedade sem expor indivíduos a situações de risco. Um tipo
de simulação por computador muito utilizado é a Modelagem Baseada em Agentes (ABM,
na sigla em inglês). Por mais que existam dificuldades ao utilizar essa técnica, como
o desafio de quantificar, calibrar e, às vezes, justificar comportamentos potencialmente
irracionais, de escolhas subjetivas e psicologia complexa dos indivíduos, Bonabeau (2002)
pontua que a metodologia ABM apresenta alguns benefícios em relação a outras técnicas
de modelagem, uma vez que ela possibilita capturar fenômenos emergentes, fornece uma
descrição natural de certos tipos de sistemas e é flexível. O uso da metodologia ABM
atrelado à Economia Comportamental, especialmente à Teoria da Racionalidade Limitada
(Simon, 1957), consegue capturar a realidade complexa em que os seres humanos vivem, que
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inclui aprendizagem, adaptação e interações não-lineares ou descontinuas, possibilitando
modelar também a complexidade do impulso criminoso. Assim, quando existe limitação
ou indisponibilidade de dados, ou até quando é antiético coletá-los, o uso de modelagem
baseada em agentes pode ser uma ferramenta de grande utilidade para explorar a teoria
criminológica e testar a aceitabilidade de possíveis intervenções de prevenção ao crime.
Isso se deve ao fato de que ela é capaz de fornecer um caminho para as previsões sobre
como os padrões de crime operam e como as teorias que envolvem a criminologia podem
esclarecê-los. Assim, na situação em que os resultados empíricos forem fortes e consistentes,
essa técnica pode reafirmar o estado do conhecimento. Por outro lado, na situação em
que os resultados forem fracos ou inexistentes, ela pode ser uma alternativa para avaliar
diferentes configurações e observar os efeitos nos resultados simulados, além de identificar
quais dados estão faltando e devem ser coletados em pesquisas futuras.

Com base no que foi exposto, este trabalho teve dois objetivos: averiguar a
criminalidade contra o patrimônio pelo lado da vítima e pelo lado do criminoso. Quanto ao
lado da vítima, o objetivo foi testar as teorias da vitimização por meio de dados da PNAD
2009 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) para a região da Grande Curitiba,
no Paraná, que engloba a capital e as cidades da região metropolitana. Essa pesquisa foi
escolhida para estruturar os modelos empíricos de vitimização, uma vez que abrange as
características socioeconômicas e informações sobre vitimização e justiça de cada indivíduo
e residência analisados. Ou seja, ela permite uma análise mais contextualizada porque
possibilita que particularidades dos crimes vivenciados pelas vítimas possam ser associadas,
por exemplo, às características de gênero, escolaridade, trabalho, renda, habitação, dentre
outras. Infelizmente, não há pesquisas mais recentes com tanta abrangência de informações,
o que indica uma limitação temporal deste estudo, mas ainda serve de insumo para
comparações futuras, caso novas pesquisas de vitimização sejam realizadas. Ademais, para
diminuir as diferenças regionais entre a população analisada e, assim, poder capturar com
mais exatidão o estilo de vida e rotina dos indivíduos, os dados foram limitados à uma
região específica.

A escolha da cidade se deveu ao fato de que, além do orçamento público destinado
à proteção e segurança dos cidadãos, muitos destes ainda tinham custos a mais com a
compra de equipamentos em complemento à proteção oferecida pelo Sistema de Justiça.
Os dados da PNAD de 2009 mostram que 58,56% das residências da Grande Curitiba
possuíam algum item para melhorar a segurança da propriedade. Ou seja, à luz daquele
ano, é possível que existisse uma espécie de custo duplo para os cidadãos (ou “dupla
tributação”) destinado à própria segurança. Além disso, em 2010, a cidade apresentou
crescimento nos números de roubos e furtos no comparativo com 2009 e era três vezes
mais violenta que São Paulo e tão quanto o Rio de Janeiro, sendo a sexta capital mais
violenta do país. Quando somados os crimes da região metropolitana aos da capital, o
problema foi ainda mais preocupante. Os dados são do Mapa do Crime e dos Relatórios
Estatísticos Criminais, divulgado pela Secretaria de Estado de Segurança Pública1. Os
relatórios demonstram que a criminalidade na capital paranaense era, no período analisado,
muito elevada em relação ao contexto nacional, demonstrando uma deterioração na cidade.

Quanto ao lado do criminoso, o objetivo foi modelar as nuances socioeconômicas
que perpetuam a formação deste agente e atividades delituosas de roubos contra indivíduos
e residências. Para tanto, o modelo baseado em agentes de De Paula (2018) e Passos (2020)
foi adaptado com um repertório maior de comportamentos e variáveis que influenciam
a criminalidade. Assim, foi aplicado para o contexto dos dados empíricos de Curitiba a

1Disponível em: http://www.seguranca.pr.gov.br/CAPE/Estatisticas
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fim de testar em qual grau contextos de diferentes comportamentos, de desigualdade e
de certas ações do poder público impactam na formação do criminoso e na sua atuação
delituosa.

Apesar dos relatórios do Centro de Análise, Planejamento e Estatística (CAPE,
2020), da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Paraná, apontarem que nos
últimos anos Curitiba tem apresentado uma queda expressiva no número de furtos e
roubos, o cenário não é tão favorável quando são analisadas as estruturas que sustentam a
segurança, como as polícias e o sistema penitenciário. No contexto estadual, Macedo (2019)
elucida alguns problemas graves no que chama de “bomba-relógio” da segurança pública:
há muitos anos o efetivo policial não se aproxima da quantidade prevista em lei, além
da defasagem nos salários dos servidores; há presos amontoados em delegacias, porque
faltam lugares em penitenciárias (o estado tem a terceira maior população carcerária do
Brasil2); a quantidade de crimes investigados e solucionados é muito baixa, uma vez que
apenas os crimes mais graves são investigados, o que expressa a impunidade do sistema; e
a polícia paranaense está entre as que mais matam em todo o país. Este cenário mostra
que o modelo de segurança pública que vem sendo aplicado há anos não está surtindo
efeito e precisa ir além do enfrentamento. Como visto, o crime é determinado por uma
série de fatores relacionados não somente ao sistema de justiça criminal e às características
dos indivíduos, mas também a processos de estímulos desajustados, como falta de acesso à
educação, falta de orientação e supervisão de crianças e jovens, falta de oportunidades
de acesso a certos bens econômicos e simbólicos, bem como a falta do exercício pleno dos
direitos de cidadania (Cerqueira, 2014). Além de tudo isso, a exacerbação da desigualdade
social em decorrência da pandemia do novo coronavírus pode agravar ainda mais a situação
da criminalidade.

O Atlas da Violência de 2018 (IPEA, 2018), elaborado com os dados do Censo
Demográfico de 2010 (IBGE, 2010), mostra que as experiências bem sucedidas de redução
da criminalidade são sustentadas pela repressão qualificada que utiliza a inteligência policial
preventiva e investigativa com absoluto respeito aos direitos da cidadania, conjuntamente
aos programas e ações preventivos na esfera social, focados em bairros e regiões com
populações socioeconomicamente mais vulneráveis. As estratégias bem sucedidas, portanto,
vão contra a ideia de que a melhoria da segurança pública deve-se ao endurecimento das
leis e encarceramento em massa, especialmente de jovens negros e de indivíduos com baixa
escolaridade (Infopen). A alteração da fisionomia social da cidade requer a identificação
dos problemas e o combate via formulação e implementação de ações públicas atreladas
a projetos voltados à desconcentração de renda. Igualmente relevante é a ativação de
arranjos institucionais, celebrados entre o governo e os demais atores sociais, que enseje o
restabelecimento de um clima propício à impulsão do investimento produtivo, da renda e
do emprego no território.

Para alcançar os objetivos propostos, este trabalho foi dividido em 8 capítulos,
incluindo esta introdução. O Capítulo 2 apresenta a literatura que envolve a criminalidade
e a vitimização do ponto de vista das ciências sociológicas e econômicas; o Capítulo 3
apresenta uma revisão do tema do ponto de vista da economia da complexidade, além de
nuances que envolvem a modelagem baseada em agentes e sua aplicação aos estudos da
criminalidade; o Capítulo 4 apresenta os dados e a metodologia utilizados para análise
empírica da vitimização; o Capítulo 5 é responsável por apresentar as análises dos modelos,
principais resultados e discussões sobre as estimações; o Capítulo 6 apresenta o modelo

2Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen). Disponível em: http://dados.mj.
gov.br/dataset/infopen-levantamento-nacional-de-informacoes-penitenciarias
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baseado em agentes utilizado para avaliar o impacto socioeconômico nos crimes analisados
pela ótica do criminoso; o Capítulo 7 discorre sobre os resultados das simulações; e, por
fim, o Capítulo 8 conclui o trabalho.
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2 Teorias do Crime e Vitimização

Este capítulo apresenta as teorias que envolvem a criminalidade (tanto pelo lado
do criminoso, quanto da vítima), principalmente pela ótica sociológica e econômica. Além
disso, busca identificar as limitações dentro de tais esferas, suas consequências para a
literatura e adaptações. A Seção 2.1 discorre sobre as teorias do comportamento criminoso
e da vitimização pelo viés da psicologia e da sociologia. A Seção 2.2 apresenta o interesse
da economia tradicional em modelar o comportamento criminoso pela perspectiva racional
e as teorias desenvolvidas com esse objetivo. A Seção 2.3 é responsável por mostrar as
teorias da economia comportamental que analisam o comportamento criminoso e a resposta
das vítimas considerando que as escolhas dos indivíduos têm limitações. Por fim, a Seção
2.4 apresenta estudos empíricos sobre a vitimização, principal interesse na construção dos
modelos apresentados no Capítulo 4.

2.1 Criminalidade e Vitimização na Psicologia e Sociologia

Atualmente, já existem diversas abordagens sobre a criminalidade que buscam
analisar essa questão tanto pelo lado do criminosos quanto pelo lado da vítima. Inicialmente,
“o trabalho criminológico mais influente do século XX foi produzido por Thomas e Znaniecki,
Park e Burgess, Shaw e McKay, Sutherland, Cressey, dentre outros” (Morizot e Kazemian,
2014, p. 4, tradução própria). Para esses autores, as abordagens psicológicas e de
propensão surgiram novamente como um paradigma dominante somente décadas depois, e
“apenas nos últimos 15-20 anos é que passaram a ser mais integrativas com outras áreas
de pesquisa (Farrington, 2005; Hawkins, 1996; Thornberry, 1997)” (Morizot e Kazemian,
2014, p. 4, tradução própria). Nos últimos anos, várias outras subdisciplinas da psicologia
e da sociologia contribuíram para a compreensão do desenvolvimento do comportamento
criminoso e a abordagem desenvolvimentista também está se tornando cada vez mais
proeminente entre os economistas. McCollister et al. (2010), por exemplo, oferecem
avaliações sistemáticas da carga financeira do comportamento criminoso na sociedade.
Além destes, Aos et al. (2004) e Doyle et al. (2009) apresentam os potenciais ganhos
econômicos dos esforços de prevenção precoce ao crime.

Há autores que não consideram razoável propor apenas funções biológicas para
entender o comportamento humano contemporâneo sem reconstruir a filogenia e a sociali-
zação, mas Paquette (2015) afirma que muitos pesquisadores no campo da criminologia
acabam fazendo isso. Ao mesmo tempo, o autor defende que não é possível concluir com
base nos dados existentes que a socialização por si só desempenha um papel singular na
determinação de certos traços ou comportamentos, de maneira que estes são parcialmente
herdados Bouchard e Loehlin, 2001. Nessa linha, Walsh (2009) acredita que, na perspec-
tiva evolutiva, os seres humanos, assim como outros animais, são resultado da seleção
natural que ocorreu ao longo de milhões de anos e permitiu a capacidade de adaptação
a determinados ambientes. Assim, “todo traço físico ou comportamental humano é um
fenótipo, a expressão de uma interação entre pré-disposições biológicas (potencial genético)
e o ambiente, embora a aprendizagem seja geralmente considerada como um papel mais
determinante na espécie humana” (Paquette, 2015, p. 315, tradução própria).

Fato é que, desde que Durkheim (1938) abordou o comportamento desviante e
o crime como “[...] um comportamento “normal” realizado por indivíduos “normais” em
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sistemas sociais “normais”.” (Durkheim (1938) apud Cohen e Machalek (1988), p. 466,
tradução própria), muitos cientistas sociais se limitaram a essa premissa e recorreram
à ideia de origens patológicas do crime, como visto anteriormente. Na abordagem da
Teoria Ecológica Evolucionária, proposta por Cohen e Machalek (1988), os autores tentam
explicar como o desvio e o crime surgem naturalmente em populações de indivíduos em
interação, sem necessariamente implicar influências genéticas. Para Cohen e Machalek
(1988), consequentemente, os infratores expropriam bens ou serviços de outros indivíduos
como expressões de diversas estratégias comportamentais que derivam de padrões normais
de organização social da população e interações, ou seja, os indivíduos criminosos são
estrategistas e adotam os procedimentos que trazem melhores resultados em determinado
momento.

Uma das principais compreensões sobre criminalidade trata-se da hipótese de
frustração-agressão (Dollard et al., 1939), a qual incorpora princípios freudianos na
explicação da liberação de sentimentos reprimidos e tornou-se uma das mais influentes
explicações do comportamento violento da história. De acordo com essa teoria, a agressão
é uma resposta inata a estímulos externos frustrantes ocasionados pelo ambiente. Os
estímulos frustrantes podem ser quaisquer condições sociais que frustram a satisfação de
um indivíduo, como moradia precária, desemprego etc. (Issaquah, 2019, online, tradução
própria). Apesar de estarem correlacionadas, a frustração pode não estar necessariamente
em uma relação de causalidade com a agressão, de forma que Miller (1941, p. 339,
tradução própria) atualiza a abordagem e elucida que “a frustração produz instigação à
agressão, mas esse não é o único tipo de instigação que ela pode produzir”. De acordo com
Mentovich e Jost (2017), a principal contribuição para o trabalho de Dollard et al. (1939)
foi feita pelo psicólogo social Leonard Berkowitz, em 1989. Berkowitz (1989) defende que a
frustração é uma circunstância aversiva no âmbito psicológico que pode gerar uma tendência
ao comportamento violento. “[Assim,] a escolha entre “bater” ou “correr” depende da
intensidade da emoção negativa, bem como da avaliação subjetiva e da interpretação
da situação” (Mentovich e Jost, 2017, online, tradução própria). Seguindo essa linha de
pensamento, o grau de frustração de um indivíduo pode ser um fator importante para este
decidir cometer ou não um crime. Em uma atualização mais recente, Hicks e Hicks (2014)
defendem que essa frustração está relacionada com a distância da riqueza relativa calculada
a cada renovação de vínculos do indivíduo, de forma que o fato de uma pessoa mostrar ou
não sua riqueza por meio de consumo conspícuo pode elevar a taxa de criminalidade.

De fato, já existiam teorias com abordagens interpessoais e situacionais sobre a
criminalidade. É o caso da Teoria da Associação Diferencial, desenvolvida por Edwin
Sutherland durante a década de 1920 (Sutherland, 1947; Sutherland et al., 1992), a qual
foi integrada à Teoria do Aprendizado social e do Condicionamento Operante por Burgess
e Akers (1966), para criar uma teoria mais abrangente do comportamento criminoso.
Essa teoria tem sido usada para explicar o surgimento e manutenção de comportamentos
desviantes, especialmente a agressão. Nesse trabalho, os autores enfatizaram que o
comportamento criminoso é aprendido, tanto em situações sociais quanto não sociais, por
meio de combinações entre associação diferencial; reforço diferencial; imitação; e definições,
os quais, conjuntamente e em equilíbrio, tornam o comportamento criminoso e desviante
mais provável de ocorrer e instigam e fortalecem atos de não conformidade sobre atos de
conformidade. Em palavras mais recentes, Akers (2011) elucida que a diferença entre esses
dois comportamentos está no equilíbrio de influências sobre os eles, o qual geralmente
exibe certa estabilidade ao longo do tempo, mas pode se tornar instável e mudar com o
tempo ou circunstâncias. Desta forma:
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A probabilidade de que as pessoas se envolvam em comportamentos
criminosos e desviantes é aumentada e a probabilidade de sua conformidade
com a norma é diminuída quando elas se associam diferencialmente a outras
que cometem comportamentos criminosos e defendem definições favoráveis a
ela; são relativamente mais expostas pessoalmente ou simbolicamente a modelos
criminosos salientes; definem-na como desejável ou justificada em uma situação
discriminatória para o comportamento; e receberam no passado e anteciparam
na situação atual ou futura uma recompensa relativamente maior do que a
punição pelo comportamento (Akers, 2011, p. 50, tradução própria).

Com a maior discussão acadêmica sobre criminalidade, a análise de seus determi-
nantes passou a incorporar com mais frequência aspectos ambientais e socioeconômicos,
de forma que a literatura sociológica ainda registra a existência de várias outras teorias
sobre o crime e a criminalidade.

De tal maneira, para muitos indivíduos, a probabilidade de se envolverem em
comportamentos criminosos e desviantes é aumentada por fatores sociais negativos, como
pobreza, violência familiar, abuso infantil, má paternidade, estresse econômico, abuso de
álcool e drogas (Hare, 1999). De fato, para este autor, se esses fatores não estivessem
presentes, muitos desses criminosos não os teriam sido. Mesmo assim, para Hare (1999),
alguns indivíduos cometem crimes simplesmente porque ele paga, ou porque praticá-lo
é mais fácil do que trabalhar, ou simplesmente por acharem essa atividade “excitante”.
Quando questionados sobre a probabilidade de um indivíduo criminoso praticar novamente
atos delituosos, “muitos médicos psiquiatras e formuladores de políticas públicas acreditam
que o comportamento criminoso não pode ser previsto com precisão, [...] mas uma boa
previsão do que uma pessoa fará no futuro é o que ela fez no passado e essa máxima forma
a base para muitas decisões feitas pelo sistema de justiça criminal” (Hare, 1999, p. 1677,
tradução própria).

A Teoria da Desorganização Social (Shaw e McKay, 1942), surge a partir dessa
ênfase em abordagens estruturais. Os autores buscaram analisar a distribuição geográfica
dos crimes por meio de uma pesquisa sobre a delinquência juvenil, realizada em Chicago
(EUA) durante 30 anos, e identificaram que a criminalidade se concentrava em áreas
deterioradas da cidade, mesmo com a constante mudança da população residente no local.
Tal fato confirmou as suposições da Ecologia Humana de que essas regiões funcionavam
como “ponto de passagem” e não foram capazes de manter uma vizinhança coesa e
envolvida como consequência da grande instabilidade residencial. Tão logo era possível, os
indivíduos se mudavam para regiões mais desenvolvidas e com melhores condições de vida.
As regiões “abandonadas”, portanto, seriam áreas marcadas por problemas econômicos e
sociais, o que, segundo os autores, causaria conflitos entre códigos morais distintos durante
o processo de socialização, aumentando as chances de que os indivíduos se envolvessem em
delitos.

Ainda dentro das abordagens estruturais, Merton (1938, 1949) apresentou a Teoria
da Anomia, a qual tem como fundamento a existência de dois principais elementos em
toda a estrutura social e cultural: os objetivos culturalmente definidos e as normas ou
meios institucionais mobilizados para o alcance desses objetivos. Dessa forma, para o
autor, os indivíduos internalizam as metas/sucesso de sua sociedade, de maneira que
alguns deles, ao não terem acesso aos meios legítimos de conquistar tais metas, apelam
aos meios ilegítimos para consegui-las, como a força, a fraude e o crime. Ainda nessa
perspectiva, existiriam dois tipos de sociedade: as que o desequilíbrio favorece os meios e
as que os fins são excessivamente valorizados. Esse segundo tipo de sociedade, para Merton
(1938), representa o grupo mais propício para o desenvolvimento do crime, posto que
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nessas sociedades os indivíduos seriam constantemente incentivados a perseguir elementos
supervalorizados diante de condições desiguais para a conquista desses objetivos. Seguindo a
mesma abordagem, Cohen (1955) propôs o estudo das chamadas “subculturas delinquentes”,
que também tem como base a tensão entre objetivos e meios. Porém, o autor desloca o
foco das metas materiais para a conquista de status e aceitação, reproduzida através dos
hábitos de vestuário, fala e demais padrões de comportamento que refletem os valores das
classes econômicas mais altas (ou seja, nem sempre os bens materiais e financeiros seriam o
principal objetivo da ação delituosa). Essa teoria também é apoiada por Miller (1958), que
postula a existência de uma cultura de classe baixa, diferente do sistema cultural próprio
das classes médias e Wolfgang et al. (1967), que acredita que o crime seria o resultado
de uma subcultura a qual o indivíduo estaria exposto. Anos mais tarde, ao proporem a
Teoria da Estrutura Diferencial de Oportunidades, Cloward e Ohlin (1970) elucidam que
os indivíduos ocupariam posições não só na estrutura legítima da sociedade, mas também
na ilegítima. Além disso, propõem que as subculturas sobreviveriam apenas em contextos
de desorganização social, dado que estão orientadas principalmente para a delinquência
juvenil, e explicam o envolvimento de jovens socioeconomicamente marginalizados em
grupos onde podem adquirir, via ação delituosa, o status que não lhe é permitido adquirir
pelos padrões de comportamento e consumo vigentes nas classes superiores.

Adentrando nas abordagens de controle social, uma das teorias mais relevantes
(Oliveira, 2009) é a Teoria dos Laços Sociais, apresentada por Hirschi (1969). Nesta, o autor
aborda a fundamentação do estudo por meio dos elementos que diminuem as possibilidades
de delinquência: os vínculos pessoais. Estes compõem o grupo de laços sociais que geram
admiração, identificação e uma espécie de compromisso tácito de compartilhamento de
valores, de forma que aumentando as ligações, aumentam o número daqueles indivíduos
para quem a ação individual tem significado ou é alvo de expectativas. Para Oliveira
(2009), no caso brasileiro o cenário de desigualdade social e maior privação econômica
restringem as chances de mobilidade, independentemente da situação do crime na região, o
que torna o papel do controle social na vizinhança um elemento distinto da criminalidade.

As teorias apresentadas até aqui mostram que, por muito tempo, os criminologistas
deram ênfase às ações do criminoso, enquanto o papel da vítima era virtualmente ignorado.
Essas teorias têm em comum a característica marcante da chamada criminologia positivista:
a preocupação com a identificação dos aspectos que diferenciam indivíduos criminosos
dos não-criminosos, ou do delito, identificando os fatores relacionados às motivações dos
agentes por uma ou por outra modalidade delituosa. A ênfase analítica dos estudos tenta
compreender o processo social que resulta na definição de uma conduta como criminosa
ou desviante, de forma que a análise das características individuais que fazem com que
um indivíduo cometa um crime ou o desvio deixa de ser o objetivo mais importante.
A limitação encontrada advém exatamente da ideia de Durkheim (1938) de que não se
deve definir o que é ou não crime, mas transformar a definição legal em um problema
sociológico a ser investigado. Ao longo dos anos, descobriu-se que o papel da vítima é
realmente significativo, pois pode influenciar direta ou indiretamente o destino e motivar
um criminoso. De tal forma, é razoável pensar que o foco deva incidir não somente nas
causas sociais, origem e motivações do crime, mas também na reação social a este e ao
desvio.

Neste sentido, reflexões sobre a necessidade de estudos com esse foco são sugeridas
na literatura brasileira por estudos que buscaram delinear o ambiente de oportunidades,
o qual parece estar correlacionado com a incidência de crimes violentos, tanto contra o
patrimônio quanto contra pessoas (Reis e Beato, 2000); descrever o perfil das vítimas de
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furto, roubo e agressão física, considerando suas características, condição socioeconômica,
hábitos, características familiares e dos locais onde vivem (Beato et al., 2004); e compreen-
der o processo social que resulta na definição do comportamento desviante, focando não
no ato criminoso, mas sim nas relações sociais em que eles se estabelecem (Magalhães,
2004). Nessa linha, trabalhos que transformam a reação social em objeto de estudo têm
como principal instrumento de investigação a pesquisa de vitimização.

A vitimização é o processo de ser vitimado ou de se tornar vítima. em que a vítima
de um crime é qualquer pessoa, grupo ou entidade que sofreu lesão ou perda devido a uma
atividade ilegal (Karmen, 2004, p.2). Há quatro teorias principais que tentam explicar a
vitimização e suas causas, a saber, a Teoria da Precipitação da Vítima (Wolfgang, 1967), a
Teoria do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978), a Teoria das Atividades Rotineiras (ou
Teoria das Oportunidades) (Cohen e Felson, 1979) e a Teoria do Lugar Desviante (Stark,
1987) .

A primeira, Teoria da Precipitação da Vítima, é talvez a mais polêmica. Isso
porque ela afirma que alguns indivíduos instigam ou iniciam determinado confronto que
pode, por fim, fazer com que este se torne vítima de um crime. Apesar da pesquisa
de Wolfgang (1967) ter foco no uso primário da força física pela vítima como o fator
determinante na definição de homicídios precipitados pela vítima, outros pesquisadores
utilizaram a definição em outras aplicações, repercutindo em fortes questionamentos sobre
a culpabilização da vítima. Um desses casos é o de um aluno de Wolfgang, que considerou
o estupro culpa de uma vítima precipitada quando afirmou que “a vítima na verdade, ou
assim foi considerada, concordou com as relações sexuais, mas se retirou antes do ato real
ou não reagiu com força suficiente quando a sugestão foi feita pelo(s) agressor(es)” (Amir,
1971, “Patterns in forcible rape”, p. 495 apud Muftić et al. (2007), tradução própria).
O uso que esse autor fez da teoria em questão foi profunda e devidamente criticado por
vários estudiosos e estudiosas por usar mitos de estupro para justificar a agressão sexual
ou insinuar que a vítima era de alguma forma responsável por sua própria vitimização
(Clark e Lewis, 1977).

Por sua vez, as teorias do estilo de vida e da atividade rotineira, as mais relevantes
para este trabalho, são baseadas na vitimização como convergência de um criminoso
motivado, uma vítima atrativa e a ausência de uma tutela capaz de evitar o crime
(normalmente a polícia). Entretanto, essas duas teorias diferem na maneira como avaliam
os comportamentos que colocam as pessoas em risco de vitimização.

A Teoria do Estilo de Vida, a qual tem como base dados de pesquisas de vitimização,
compreende as diversas maneiras que a alocação do trabalho e do lazer feita pelos indivíduos
influenciam no risco de vitimização e enfatiza esse risco em termos probabilísticos. Assim,
as diferenças de estilos de vida dos indivíduos afetam a quantidade de tempo alocado
em cada atividade, de forma que certos comportamentos e características que os expõem
a tempos, lugares e pessoas de alto risco aumentam suas chances de vitimização. Os
fatores que mais influenciariam o risco de vitimização dos indivíduos são: exposição,
proximidade da vítima ao agressor, capacidade de proteção, chamarizes das vítimas e
natureza dos delitos. A exposição é definida pela quantidade de tempo que o indivíduo
frequenta locais públicos, estabelecendo contatos e interações sociais. A proximidade diz
respeito à frequência de contatos sociais estabelecida entre a vítima e o agressor, o que
depende do local de residência, das características socioeconômicas e dos atributos de
idade e sexo, assim como da proximidade de interesses culturais. A capacidade de proteção
é a capacidade de se resguardar de forma a evitar o contato com possíveis agressores e
assim diminuir a probabilidade de ser vitimado. Por exemplo, indivíduos que contratam
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segurança privada diminuem a probabilidade de serem vítimas de crime (Beato et al., 2004).
Quanto à atratividade, é percebido que os indivíduos são mais atrativos quanto menos
oferecem possibilidade de resistência (o que representa menor risco de aprisionamento para
o agressor) ou proporcionam maior retorno esperado do crime (por um mesmo risco de
aprisionamento, o criminoso pode ganhar mais). A natureza do delito, por fim, refere-se à
proporção em que cada um dos fatores influencia a probabilidade de vitimização, uma vez
que a influência de cada fator na determinação do crime é diferente, dependendo do tipo
de delito.

A Teoria da Atividade Rotineira descreve como acontece o próprio evento de
vitimização. Ela é sustentada pela ideia de que para que um crime ocorra três fatores
devem acontecer simultaneamente no mesmo espaço: a presença de um alvo disponível; a
inexistência de tutela capaz de evitar o crime; e a presença de um agente criminoso motivado.
Neste sentido, mudanças de atividades rotineiras aumentam as oportunidades em que esses
fatores se unem. Por exemplo, quando moradores de uma casa que não trabalham (ou não
trabalham fora) passam a trabalhar fora, estas ficam sozinhas por períodos mais longos,
o que aumenta a chance do furto à residência. Tal fator, consequentemente, representa
mudanças nos elementos de disponibilidade do alvo e da presença de uma tutela, o que
gera novas oportunidades para a ocorrência de crimes. Ou seja, os fatores das atividades
rotineiras referem-se à influência que a percepção de risco pode sofrer devido às atividades
diárias realizadas pelos indivíduos. Essa teoria foi base para o desenvolvimento de políticas
públicas que tinham o objetivo de dissuadir autores potenciais ao proteger locais e alvos
vulneráveis.

Por último, a Teoria do Lugar Desviante baseia-se nos estudos que mostram que
altas taxas de crime e desvio podem ser mais incidentes em bairros específicos, mesmo com
mudanças repetidas e completas na composição de suas populações (Stark, 1987). De tal
maneira, nesta teoria os indivíduos não motivam o crime, mas têm maior probabilidade de
se tornarem vítimas quando vivem em áreas sociais desorganizadas e com altos índices de
criminalidade. O fato de isso ocorrer propõe que é necessário desenvolver explicações para
“tipos de lugares”, e não somente para “tipos de pessoas”, para analisar a concentração
ecológica do crime ou desvio. Desta forma, esses indivíduos correm mais risco de entrarem
em contato com criminosos, independentemente de seus estilos de vida ou comportamentos.

Para Pease e Tseloni (2014) (p. 31, tradução própria), existem algumas razões
para incluir variáveis de estilo de vida, por exemplo, ao modelar a vitimização do crime
com foco em prevenção:

1. “Caso algumas variáveis que geralmente se pensa estarem associadas à vitimização
acabarem por não estar, esta é uma maneira útil de reduzir os equívocos entre os
profissionais;

2. Na medida em que as informações sobre o estilo de vida forem fornecidas volunta-
riamente, elas informarão as avaliações de risco;

3. É melhor saber o que se pode saber, pelo menos para entender [...] as inadequações
nas previsões de risco. Assim, outras opiniões podem ser elucidadas e, caso haja
relutância em usar variáveis pessoais além do histórico de vitimização, esse próprio
histórico fornece previsões utilizáveis.”

Apresentadas todas essas teorias, observa-se que a importância de estudos sobre
vitimização reside no fato de que essa abordagem descentraliza a resolução do problema
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da criminalidade de seu fim (a punição do criminoso) para a situação anterior ao crime
consumado. Dessa maneira, a análise pode se concentrar nos métodos preventivos a serem
adotados, também pelas próprias vítimas, para evitar que o crime aconteça.

A próxima seção apresenta como a criminologia é entendida e tratada na teoria
econômica.

2.2 Criminalidade na Teoria Econômica Clássica

A teoria econômica tradicional considera que os indivíduos são agentes racionais
maximizadores de ganho. Desta forma, eles possuem preferências estáveis e agem de acordo
com elas, com as informações que adquirem e sujeitos a restrições, para conseguirem sempre
o melhor daquilo que querem. As preferências, por conseguinte, são fundadas com base em
três frentes: aversão, propensão e neutralidade ao risco. Isso quer dizer que um indivíduo
pode ter muito receio de tomar uma decisão que possa lhe custar algo muito importante,
pode não ter nenhum ou pouco receio de tomar tal decisão, ou pode ser completamente
indiferente. Nessa lógica, criminosos que praticam atos com grandes probabilidades de
apreensão e punição são considerados mais propensos ao risco - ou seja, esses indivíduos
provavelmente consideram que o crime compensa. Então, para minimizar ou evitar o
sucesso a ser alcançado em suas ações criminosas, é necessário que o aparato de dissuasão
seja eficiente - ou seja, há de se alocar da melhor maneira os recursos gastos para combater
o crime. De tal maneira, a economia explica o crime por meio do comportamento racional,
no qual indivíduos, motivados por várias preferências, calculam se compensa ou não
participar do “setor ilegal”. Assim, indivíduos se tornam criminosos quando os benefícios
de uma atividade ilegal compensam mais do que outra atividade legal (considerando o
ganho, os riscos, a probabilidade de ser preso e a severidade da pena). A criminalidade,
portanto, é considerada um grave problema social, uma vez que, até certo ponto, vale a
pena dela participar e, ao mesmo tempo, gera significativos custos sociais.

O interesse econômico em modelar o comportamento criminoso não é recente. Por
meio da obra “O Espírito das Leis”, Montesquieu (1748) foi talvez o primeiro a abordar
economicamente as composições das atividades criminais, seguido, à princípio, por Smith
(1762), Beccaria (1764) e Bentham (1843). “Beccaria, Bentham e Kant, foram filósofos
iluministas cujas [...] concepções sobre o sujeito racional e o ’contrato social’ levaram a
novos sistemas de lei e justiça criminal sob os quais a punição deveria ser proporcional ao
crime cometido” (Bowling e Ross, 2006, p. 12, tradução própria).

Em “Lectures on Jurisprudence”, Smith (1762) busca elementos de raciocínio
econômico sobre crime e punições para formular uma teoria para as regras que deveriam
direcionar o governo civil nesse sentido. Para o autor, a racionalidade das punições deve
seguir o princípio da reparação individual do cidadão prejudicado pelo crime e o critério que
deve balizar essa reparação é o da proporcionalidade com o ressentimento da vítima (Conti
e Justus, 2016). Em sua obra, Smith (1762) demonstra uma posição que posteriormente
seria contrária a de Beccaria (1764), retomada por Bentham (1843) e, dois séculos depois,
pelo movimento “Law and Economics”, cujos principais nomes são Becker (1968) e Posner
(1985) (Conti e Justus, 2016): a crítica quanto à posição normativa de que se deve buscar a
redução dos custos sociais ao se distribuir as punições. Entretanto, esses autores, exclusive
aqueles do movimento “Law and Economics”, apresentam ideia similares quanto, por
exemplo, a ideia de que havia uma desproporcionalidade muito grande entre a gravidade
do crime e a gravidade da punição nas sociedades onde viviam. Assim, concordavam que
o governo civil deveria desenvolver uma concepção distinta dos princípios que regiam o
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sistema em direção a uma maior justiça social através de penas mais brandas para alguns
crimes julgados “menos importantes” (Conti e Justus, 2016).

Não obstante, a discussão econômica mais sistematizada sobre crime surgiu a
partir de Becker (1968), o qual desenvolveu um modelo matemático da teoria do crime.
Por intermédio de seu artigo seminal “Crime and Punishment: An Economic Approach”,
definiu o comportamento criminoso de uma maneira racional ao analisar o custo de
oportunidade entre o trabalho legal e ilegal, assim como a gravidade da pena de um crime
e a probabilidade do criminoso ser preso, por meio da Teoria do Comportamento Racional
Maximizador. A maioria dos autores considera que a chamada Economia do Crime passou
a ser realmente um ramo da ciência econômica a partir de então, mas “[...] Fleisher (1963,
1966), Smigel-Leibowistz (1965) e Ehrlich (1967, 1973) [...]” (Conti e Justus, 2016, p.
2) são alguns dos trabalhos que merecem relevância, inclusive por terem influenciado
Becker (1968), pois trouxeram à tona questões sobre desenvolvimento econômico, como
desemprego e renda, para explicar a criminalidade. Desde então, vários estudos passaram a
analisar o tema com o objetivo de caracterizar relações de causalidade entre determinadas
variáveis e a criminalidade.

O trabalho de Becker (1968) assume que os criminosos são agentes racionais e
intencionais que maximizam a utilidade esperada sujeita a restrições, assim como na
teoria microeconômica tradicional. De acordo com o autor, a criminalidade pode ser
economicamente abordada em cinco frentes:

(i) a relação entre a quantidade e o custo dos crimes (de apreensão, custos sociais
etc);

(ii) a relação entre a quantidade de crimes e as diferentes punições impostas;

(iii) a relação entre a quantidade de crimes, prisões e condenações e os custos envolvidos
com policiais e outros funcionários de justiça etc;

(iv) a relação entre a quantidade crimes, e suas probabilidades de condenação e punição,
e a renda disponível em atividades legais e ilegais;

(v) a quantidade de infrações e as despesas privadas de proteção e apreensão (equipa-
mentos de segurança, por exemplo).

Desta forma, um dos pressupostos da abordagem do autor é que o custo com que
um criminoso se depara é determinado pela penalidade que ele espera enfrentar, indicada
pela probabilidade de ser punido multiplicada pela desutilidade subjetiva da punição (que
poderia incluir a desutilidade devido à imposição de multa monetária, pena de prisão ou
ambos). Nesse caso, medidas que aumentam as punições esperadas, como multas mais
altas, prazos de prisão mais longos ou maior probabilidade de detecção, aumentariam esse
custo. O autor sugere, então, que à medida em que esse custo aumenta, os criminosos em
potencial substituem o crime por atividades legais, o que é chamado de “efeito dissuasão”.
O trabalho de Becker (1968) considera inicialmente que a criminalidade gera à sociedade
uma perda, formada pelos componentes de danos causados pela atividade criminosa, de
custos de apreensão e condenação, de oferta de crimes e de custos associados à punição. O
autor considera que a quantidade de danos à sociedade tende a aumentar conforme o nível
de atividades criminosas aumenta. Ao explicar a “oferta de crimes”, Becker (1968) cita
que mudanças na probabilidade de condenação tem mais efeito sobre o número de crimes
do que mudanças na intensidade das punições. De outra maneira, o lado da demanda
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seria estabelecido pelo grau de tolerância da sociedade em relação às atividades ilegais,
que seriam inversamente proporcionais, mas que o autor não calcula.

Becker (1968) ainda argumenta que o aumento da probabilidade de um indivíduo
ser descoberto e a aplicação de punições diminuiria a criminalidade, mas, ainda que
esses dois fatores impactem diretamente na tomada de decisão pelo indivíduo, caso este
tenha preferência pelo risco, um aumento na probabilidade de ser descoberto e condenado
reduziria sua utilidade esperada mais do que um aumento na punição, reduzindo portanto
o número de crimes. Analogamente, no caso em que o indivíduo é avesso ao risco, um
aumento na punição impactaria de forma mais assertiva em sua decisão. No caso em que
o indivíduo é neutro ao risco, o efeito de ambos fatores seria o mesmo. Considerando
que para Becker (1968) os infratores apresentam comportamento propenso ao risco, um
aumento na probabilidade destes indivíduos serem pegos teria mais eficácia na redução da
quantidade de crimes.

Becker (1968) considera que a principal contribuição de seu artigo seminal foi
a capacidade de demonstrar que políticas ótimas de combate ao comportamento ilegal
são caracterizadas por uma alocação ótima de recursos e, portanto, inserir o arcabouço
econômico no estudo da criminalidade contribui para progredir a investigação do compor-
tamento criminoso. Alguns outros autores exaltam algumas das características precursoras
mostradas no trabalho de Becker (1968). Para de Resende (2007, p. 5), por exemplo, ao
fazer o uso da economia do bem-estar “[...] para abordar um problema até então alvo
exclusivo de investigações sociológicas [...] [Becker deixa] talvez sua maior contribuição:
utilizar a teoria dos incentivos para analisar o fenômeno da criminalidade”.

Uma outra teoria que reflete a participação em atividades ilegais é desenvolvida
e testada por Ehrlich (1973). O trabalho do autor lida diretamente com a relação entre
crime e aplicação coletiva da lei (ofensa e defesa). Ele ainda demonstra que existe uma
forte correlação positiva entre desigualdade de renda e crimes contra a propriedade, de
forma que enxergar a decisão de participar de crimes que envolvem ganhos materiais
como uma escolha ocupacional não é inconsistente com essa evidência. Por meio de
uma abordagem empírica, Ehrlich (1973) mostra que, ao contrário do que muitos dizem
popularmente, a oferta de crimes específicos com base nas estimativas de probabilidade e
severidade de punição não vão contra a hipótese de que a lei tem um efeito dissuasor sobre
os infratores, que é independente de todo e qualquer efeito preventivo do encarceramento.
Além disso, o autor indica que as elasticidades associadas aos crimes contra a pessoa não
são consideradas inferiores, na média, às associadas aos crimes contra a propriedade, e que,
neste segundo caso, os assaltantes e ladrões são avessos ao risco, mesmo que seus ganhos
esperados excedem seus custos esperados na margem. Nesse sentido, Ehrlich (1973) diz
que essa compreensão pode ajudar a explicar uma variedade de características específicas
associadas a criminosos, como por exemplo: o porquê de muitos serem jovens do sexo
masculino com pouca escolaridade; o porquê de alguns serem infratores ocasionais que
combinam atividades legais e ilegais, enquanto outros se especializam mais no crime; e o
porquê de muitos continuarem participando de atividades ilegais mesmo depois de serem
presos e punidos. O autor defende que essas características podem ser, em grande parte, o
resultado das oportunidades relativas disponíveis para os infratores em atividades legais e
ilegais, e não o resultado de sua motivação única.

Outra abordagem que conecta a análise estratégica e racional do criminoso é
a Teoria das Escolhas Racionais aplicada ao crime (Clarke e Cornish, 1985). A partir
dessa teoria, Clarke (1995) adaptou conceitos de outras disciplinas envolvidas na análise
da tomada de decisão criminal para dar maior peso aos motivos não instrumentais do
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crime e à natureza “limitada” dos processos racionais envolvidos. Sob essa perspectiva,
as relações entre os conceitos não foram expressas em termos matemáticos, como era
o caso no modelo normativo de Becker (1968), mas em diagramas de decisão. Dessa
forma, foi assumido que “o crime é um comportamento intencional projetado para atender
às necessidades comuns do ofensor por coisas como dinheiro, status, sexo e emoção, e
que atender a essas necessidades envolve as tomadas de decisões e escolhas (às vezes
bastante rudimentares), restritas a limites de tempo e à capacidade e à disponibilidade
de informações relevantes.” (Clarke, 1995, p. 98, tradução própria). Assim, o autor
sugere que o crime acontece quando um criminoso em potencial decide cometê-lo depois de
considerar variáveis tais como a necessidade por dinheiro, seus valores pessoais, experiências
aprendidas, segurança e frequência do policiamento do lugar em que o alvo está, dentre
outras. Nessa linha de pensamento, a prevenção situacional é a ideia de reduzir as
oportunidades que os criminosos têm de cometerem uma categoria de crimes, aumentando
seus riscos e dificuldades e reduzindo suas recompensas. Clarke (1995) então considera
que três elementos principais devem ser necessários para evitar o crime:

(i) uma estrutura teórica articulada, informada pelas teorias de oportunidade, de
atividades rotineiras e das perspectivas da escolha racional;

(ii) uma metodologia padrão para lidar com problemas específicos do crime, em que
pesquisadores trabalhem com os profissionais de segurança para analisar e definir o
problema, identificar e experimentar possíveis soluções, além de avaliar e divulgar
os resultados; e

(iii) um conjunto de técnicas de redução de oportunidades, que variam desde o simples
endurecimento do alvo até métodos mais sofisticados de desviar os criminosos
e reduzir os incentivos - por exemplo, a utilização de mecanismos de segurança
como câmeras e dispositivos de rastreamento para desencorajar o criminoso em
roubos e furtos à residência.

Uma premissa importante adotada por Clarke (1995) é a de que envolvimento
criminal e eventos criminosos são coisas diferentes. O primeiro ocorre quando indivíduos
escolhem se envolver inicialmente em formas específicas de crime, para continuar e desistir.
Já o segundo decorre de processos mais curtos, nos quais os criminosos usam informações
amplamente relacionadas às circunstâncias e situações imediatas. Nessa lógica, os processos
de decisão são influenciados por um conjunto diferente de fatores e precisam ser modelados
separadamente. Outra premissa de substancial importância para a prevenção situacional
é a de que os processos de decisão e as informações utilizadas variam muito entre os
diferentes tipos de crimes, de forma que ignorá-la pode significar uma redução significativa
do espaço para intervenção.

As teorias de Becker (1968), Ehrlich (1973), Clarke (1995) e Cohen e Felson
(1979) são de imensa serventia para entender o padrão criminal da distribuição dos crimes.
Nessas perspectivas, o criminoso age racionalmente e observa os lugares que não possuem
vigilância adequada enquanto realiza suas atividades rotineiras. Analogamente, as diversas
teorias sobre vitimização indicam que o indivíduo decide cometer um crime após considerar
vários elementos, como a necessidade por dinheiro, a probabilidade de ser preso e punido, a
condenação e severidade das penas, além de seus valores pessoais, experiências, segurança
da vítima e o local. Dessa maneira, os crimes são concentrados no tempo e em algumas
localidades, pessoas e produtos específicos, uma vez que o criminoso escolhe quando, onde
e contra quem irá cometer um crime.
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Ainda que a aceitação da análise de Becker (1968), a principal análise econômica
da criminalidade, tenha se dado de maneira ampla desde a sua publicação, Garoupa (2003)
teceu críticas ao autor principalmente devido ao academicismo considerado excessivo para
um tema que provavelmente está além do alcance da estratégia regida pela racionalidade
perfeita. Por exemplo, vários estudos que buscaram testar o efeito framing, o qual
corresponde “as grandes mudanças de preferências causadas por variações irrelevantes no
modo como um problema de escolha é articulado” (Kahneman, 2012, p. 338, tradução
própria), encontraram que o modo como determinado acontecimento é apresentado pode
influenciar na tomada de decisão dos indivíduos. Para Silva Macedo e da Silva Fontes
(2009), isto, portanto, conflita com a teoria da escolha racional, a qual pressupõe que
as decisões são tomadas apenas pela probabilidade dos possíveis resultados passíveis de
serem obtidos. Da mesma forma, Gneezy e Rustichini (2000) avaliaram a punição por
meio de multas e encontraram resultados que dizem que estas devem ser aplicadas com
cautela, pois dependendo do modo como a punição for exposta, há interferência na tomada
de decisão sobre praticar ou não a atitude irregular: caso a multa seja interpretada
como o preço de uma infração, ou seja, como uma mera transação comercial, a punição
pode perder seu efeito. Algumas linhas que sustentam essas críticas advêm da economia
comportamental, psicologia e neurociência, que consideram outras abordagens para o
comportamento humano, as quais podem oferecer previsões mais pontuais em relação às
ações criminosas, além de sugestões mais eficazes para a formulação de políticas públicas
de combate à criminalidade.

2.3 Criminalidade e Vitimização na Teoria Econômica Comportamental

Apresentada a teoria econômica tradicional do crime, observa-se que muitos
crimes violentos observados na sociedade podem soar insensatos para um agente econômico
racional e maximizador, o que pode ser uma limitação da teoria econômica tradicional
do crime. Por exemplo, um criminoso que comete um roubo em troca de R$ 2 não está
imediatamente recebendo muito por seu empenho, mas essa estratégia pode valer mais
a pena no longo prazo, em termos de aquisição monetária. Bem como outros tipos de
comportamentos criminosos parecem sem sentido, mas contribuem para estabelecer domínio
e status na vizinhança (Raine, 2013). A partir dessa ideia, a economia comportamental
analisa esse comportamento aparentemente irracional considerando que as escolhas dos
indivíduos têm, a princípio, três limitações humanas (Simon, 1957): quanto à racionalidade,
ao autointeresse; e à foça de vontade. Tal teoria é apresentada a seguir.

Os estudos que tratam a criminalidade em um enfoque voltado para a economia
comportamental não defendem que os indivíduos criminosos não fazem escolhas, mas
mostram que o impulso para o crime é mais complexo. A teoria da racionalidade limitada,
proposta por Simon (1957), baseia-se no fato de que a realidade em que os seres humanos
vivem é extremamente complexa, e as informações que permeiam a sociedade teoricamente
deveriam ser computadas integralmente para que a escolha de uma ação seja, de fato,
maximizadora. Essas informações têm custos, não somente monetários, e a maior parte das
decisões dos indivíduos não demandam muito, de forma que são feitas mais ligeiramente
(Kahneman, 2011). Ou seja, observa-se que a capacidade computacional dos indivíduos é
limitada. O autointeresse limitado baseia-se na ideia de que os indivíduos dão mais valor
aos resultados obtidos por outros, tomando suas decisões com base nisso (Simon, 1957). A
última limitação humana proposta por Simon (1957) refere-se à força de vontade limitada,
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em que muitas vezes o indivíduo toma uma decisão sem considerar o esforço demandado
para tal ou as implicações de longo-prazo que essa decisão acarreta.

Sintetizando, os economistas clássicos, por meio da teoria da utilidade esperada,
consideram que os indivíduos são seres racionais maximizadores de utilidade e que vivem
em um ambiente idealizado, e a teoria econômica comportamental defende a concepção de
que o comportamento humano é limitado. Desta maneira, a economia atrelada à psicologia
e, mais recentemente, à neurociência, é capaz de dar luz à uma percepção mais ampla do
comportamento humano (Frieset al. , 2017. Ainda, Ariely (Ariely e Jones, 2008, p. 196)
argumenta que “os economistas comportamentais [...] acreditam que somos suscetíveis a
influências do ambiente imediato, a emoções irrelevantes, a imprevidência e a outras formas
de irracionalidade”. Portanto, deve-se levar em conta que os criminosos podem achar difícil
ou muito custoso maximizar suas utilidades, por isso atuam com racionalidade limitada, isto
é, são sensíveis aos riscos e ganhos, mas não são capazes de combinar essas considerações
de forma ótima, pois estão sujeitos a vieses e heurísticas. Kahneman e Tversky (1979), por
meio da Teoria dos Prospectos, apresenta os vieses de decisão; os derivados das heurísticas
de decisão; e como a informação é enquadrada ou transmitida. Autores como Pearl (1983)
e Emiliano (2015) caracterizam as heurísticas como estratégias de decisão oriundas do
conhecimento adquirido com experiências semelhantes que o indivíduo já viveu, usadas
como um caminho mais curto para a resolução de eventuais problemas, tanto de indivíduos,
quanto de máquinas ou questões abstratas. Tversky e Kahneman (1974) acreditam que
as heurísticas têm o poder de simplificar a função de avaliar probabilidades em simples
atividades de julgamento.

De fato, os criminosos nem sempre dispõem de dados objetivamente verificáveis
para calcular a probabilidade e a severidade das sanções como a teoria da escolha racional
propunha (McAdams e Ulen, 2008), de forma que não só os criminosos são atingidos por
estas questões, mas também as vítimas. Assim, de Souza Siqueira et al. (2017) elucida
que para pensar em diminuir a criminalidade, deve-se levar em consideração aspectos para
reduzir ou neutralizar esses desvios da racionalidade (que podem decorrer da ausência de
informações estatísticas detalhadas), como a participação popular e a análise do viés do
otimismo, da teoria dos prospectos, das normas e vínculos sociais e do desconto futuro.

O viés do otimismo é baseado na concepção de que os indivíduos tendem a acreditar
que a probabilidade de acontecer algo negativo é menor do que realmente é, além de que é
mais provável que coisas ruins aconteçam com outros indivíduos do que com eles próprios
(Jolls e Sunstein, 2006). O otimismo, por sua vez, é acentuado pelo viés da disponibilidade,
no qual as pessoas tendem a acreditar que eventos pelos quais passaram, ou viram, há
pouco tempo são mais frequentes do que realmente são, além de que fatos mais vívidos
(como testemunhos de pessoas próximas) são mais fáceis de assimilar e acreditar do que
estatísticas (Jolls e Sunstein, 2006; Jolls et al., 1998). Kahneman et al. (1982) destacam
que indivíduos leigos dificilmente usarão pensamentos estatísticos para avaliar e tomar
uma decisão, pelo contrário, suas deduções estarão construídas de acordo com fatos que
possam lembrá-los do risco da ação que pretendem tomar. Nessa linha, o otimismo afeta o
comportamento criminoso porque estes tendem a subestimar a probabilidade de serem
descobertos e punidos, e superestimar os ganhos dos crimes. De outra maneira, o otimismo
afeta o comportamento das vítimas uma vez que estas tendem a subestimar as chances de
serem vitimadas e, com isso, tomam menos precauções ou acreditam que as precauções
que tomaram são suficientes (McAdams e Ulen, 2008). A heurística da disponibilidade
também faz com que as vítimas exijam uma melhor atuação do sistema de justiça criminal
no sentido da contenção da criminalidade (McAdams e Ulen, 2008). Então, a maior
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participação dos indivíduos nas políticas de segurança, seja por meio de fóruns, conselho e,
principalmente neste caso, a participação em pesquisas de vitimização bem elaboradas
possibilita uma melhor percepção das probabilidades de serem vitimadas por um crime,
bem como a disseminação de informação sobre boas práticas de prevenção.

A teoria dos prospectos, por sua vez, informa que os indivíduos tendem a avaliar
os resultados com base nas probabilidades de mudança a partir de um ponto inicial, e não
os resultados reais e, além disso, dão maior relevância para perdas do que para ganhos
Kahneman e Tversky (1979). Ainda, estes tendem a superestimar pequenas probabilidades
e subestimar grandes probabilidades, o que explica o fato de estarem mais dispostos a
jogar na loteria do que investir em seguros contra roubo (van Winden e Ash, 2012). Uma
maneira de lidar com isso é configurar as informações passadas à comunidade em relação à
criminalidade enfatizando as perdas que certo comportamento provocará (Jolls e Sunstein,
2006). Por exemplo, evidenciar que o fato de não se prevenir pode gerar uma perda é mais
eficiente do que mostrar os ganhos dessa atitude. Essas considerações são potencializadas
pelo efeito dotação, que informa que o valor atribuído pela pessoa a um bem que ela
possui é maior do que o valor dado pelos demais indivíduos, de forma que, quando a
vítima entrega um bem ao criminoso, o efeito negativo sobre ela é mais gravoso do que
o efeito positivo sobre o delinquente (van Winden e Ash, 2012). Evocar na comunidade
esse sentimento de perda pode estimular a adoção de práticas preventivas. Entretanto,
Silva Macedo e da Silva Fontes (2009) considera que esse processo provoca certo viés na
tomada de decisão, uma vez que permite a manipulação da realidade e resulta em decisões
preestabelecidas por estereótipos anteriormente formados. De outra maneira, a teoria do
prospecto também impacta diretamente a conduta do criminoso, pois sua aversão à perda
deve aumentar dissuasão, ou seja, a probabilidade de ser punido impõe uma dissuasão
mais significativa do que a teoria econômica prevê (van Winden e Ash, 2012). Quanto
mais constante a expectativa da punição e certa a aplicação da pena, mais será gerado o
efeito dissuasório (McAdams e Ulen, 2008).

Já os vínculos sociais têm grande potencial como instrumento de políticas de
segurança pública, pois crimes locais podem ser substancialmente reduzidos pela influência
desses vínculos entre as pessoas da comunidade. Esses vínculos geram duas ordens de
emoções decisivas na propensão em cumprir as normas sociais. Para isso, é essencial que
as pessoas sejam beneficiadas pela interação social, inclusive pela alocação de recursos
estatais, e sejam estimuladas a manterem e cultivarem essas interações. Além disso, a
abordagem comportamental defende uma maior atenção à parentalidade e à educação,
pois normas, valores e habilidades para controlar impulsos são transmitidos com mais
eficiência (van Winden e Ash, 2012).

O último aspecto a ser analisado é o impacto no desconto futuro da punição, ou
sensibilidade decrescente, que ocorre quando “o impacto de uma mudança diminui com a
distância do ponto de referência” (Tversky e Kahneman, 1992, p. 303, tradução própria),
ou seja, os indivíduos tendem a dar maior valor a um evento no presente do que no futuro.
A literatura aponta que os criminosos possuem taxas de desconto muito altas, ou seja,
valorizam muito mais os benefícios presentes imediatos do que malefícios futuros e incertos
(Listokin, 2007). Dessa forma, o desconto reside no fato de que a punição futura tem
menor efeito retributivo e dissuasivo do que a mesma punição no presente, de modo que o
criminoso progressivamente desconta a severidade da punição pelo tempo entre a ofensa e
a pena. Assim, quanto mais rápida a aplicação da sanção penal, maior sua efetividade de
dissuasão (Dušek, 2015).
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Apresentado o arcabouço teórico que busca entender a questão da criminalidade,
assim como as facetas da vitimização e as possíveis medidas preventivas, a seção 2.4
apresenta os diversos estudos empíricos sobre vitimização encontrados para o Brasil, visto
que essa abordagem vai de encontro à proposta empírica deste trabalho.

2.4 Evidências Empíricas de Vitimização

Como mencionado na introdução deste trabalho, as pesquisas de vitimização são
um dos principais instrumentos de investigação da reação social ao crime. É por meio dessas
pesquisas que são estimados com maior precisão os perfis das vítimas, além das condições
socioeconômicas que podem determinar de alguma forma a vitimização e o impacto do
crime na vida dos indivíduos (Soares, Borges e Compagnac, 2008). Ademais, para Miranda
(2008), as pesquisas de vitimização são muito relevantes para a construção de políticas
preventivas, uma vez que permitem identificar os grupos mais expostos à determinados
crimes, além de traçar mapas de risco e possibilitar a estimação da frequência de delitos
pequenos, mas numerosos1, o que impacta diretamente o sentimento de desproteção e
insegurança da população. Por fim, essas pesquisas também permitem lidar com o problema
do sub-registro e subnotificação das ocorrências policiais (este ponto será melhor explicado
no capítulo metodológico). Na Figura A.1 do Apêndice estão reunidas as principais
pesquisas de vitimização realizadas no Brasil, como as pesquisas do Centro de Estudos de
Criminalidade e Segurança Pública (CRISP) da Universidade Federal de Minas Gerais,
as Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios (PNAD) e a Pesquisa Nacional de
Vitimização (PNV) 2.

Um dos primeiros trabalhos realizados no âmbito da vitimização foi o de Cohen,
Kluegel e Land (1981). Estes pesquisadores testaram como a renda, raça e idade, princi-
palmente, se relacionam com o risco de vitimização criminosa predatória. Por meio da
proposição da Teoria das Oportunidades (Cohen e Felson, 1979), o modelo apresentado
pelos autores enfatiza o papel mediador desempenhado por cinco fatores de risco: ex-
posição, tutela, proximidade de potenciais infratores, a atratividade de alvos potenciais
e propriedades de definição dos próprios crimes específicos. Por meio de uma amostra
representativa da população dos EUA para os crimes de agressão, roubo e furto pessoal, são
derivadas proposições relativas aos efeitos bi-variados e multivariados parciais (principais)
esperados da teoria e testados em análises. Os resultados encontrados sugerem que, em
igualdade de circunstâncias, aqueles geralmente considerados mais socioeconomicamente
vulneráveis (pobres, não-brancos, mais velhos) não são as vítimas mais prováveis dos
crimes analisados. Os autores indicam que a raça tem um pequeno efeito direto sobre o
risco de vitimização, enquanto a idade está inversamente relacionada a cada tipo de crime
nos níveis de análise bivariada e multivariada, o que é consistente com a teoria proposta.

No Brasil, grande parte da literatura econômica do crime está relacionada à
área do Desenvolvimento Econômico e tem como foco a atuação do criminoso, como em
Andrade et al. (2000), Mendonça et al. (2003), Cerqueira e Lobão (2004), Carvalho Júnior
e Lavor (2008), Dos Santos e Kassouf (2008), Shikida (2010), Resende e Andrade (2011),
entre outros. Estes estudos analisam o fenômeno da criminalidade e da violência como

1Na pesquisa de vitimização do Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública (CRISP)
da Universidade Federal de Minas Gerais, realizada em 2006 em Curitiba, Foz do Iguaçu e São Paulo,
observou-se que os crimes economicamente motivados (furto e roubo) aparecem em primeiro lugar no
ranking de vitimização, com taxas entre 1,5 e 4,5 vezes maiores do que os crimes contra a pessoa (agressão).

2Para um melhor detalhamento metodológico dessas e outras pesquisas, vide Catão (2008) e Sálvia
(2018).
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consequências de problemas socioeconômicos, em especial da desigualdade e da pobreza.
Os índices oficiais utilizados nesses trabalhos caracterizam a taxa de criminalidade como a
quantidade de homicídios por 100 mil habitantes, mas outras produções acadêmicas vão
além e estudam também crimes de motivação econômica (ou crimes contra o patrimônio),
como roubo e furto, por exemplo.

Para alguns autores, como Brandão, Baptista e Engel (2017), “se há uma ma-
nifestação dos incentivos perversos que, às vezes, os mercados e as economias podem
criar, esta é o crime contra o patrimônio”. Ou seja, o crime contra o patrimônio pode ser
tratado como um resultado da interação entre variáveis socioeconômicas, de forma que
algumas dessas variáveis, em nível individual ou agregado, podem incitar certos indivíduos
a praticarem atividades delituosas ao invés de participarem do mercado de trabalho ou de
outras atividades produtivas. Uma vez que a disponibilidade de dados sobre vitimização
aumentou por causa das pesquisas realizadas ao longo dos anos, principalmente a partir
da década de 1990, o Brasil passou a apresentar mais estudos empíricos sobre esse tema.
Ao levantar-se uma pesquisa sobre os estudos mais relevantes em termos de citação que
tratam sobre vitimização e crimes contra o patrimônio (roubo e furto), encontrou-se a
relação apresentada na Figura 2.1.

O estudo mais citado é o de Beato, Peixoto e Andrade (2004), que utilizaram
dados do CRISP de 2002 para traçar uma relação entre crime, a teoria de oportunidades
e vitimização. Por meio de um modelo logit, os autores encontraram resultados que
demonstram que os atributos pessoais não são muito importantes para a vitimização de
crimes com motivação econômica (furto, roubo e tentativa de roubo). Ainda, mostram
que pessoas mais jovens são mais propensas a se tornarem vítimas de crimes de agressão
também o são aqueles indivíduos que transitam em lugares públicos à noite ou residem
em locais onde se escuta barulho de tiro. Por fim, os autores pontuam que características
ambientais e de oportunidades parecem ter mais sentido na determinação das ocorrências
desses tipos de crimes.

O segundo estudo é o estudo de Madalozzo e Furtado (2011), que utilizaram
dados da pesquisa de vitimização do Instituto Futuro Brasil (IFB) de 2003 com o objetivo
de verificar os determinantes da notificação de vitimização na cidade de São Paulo. Os
autores estimaram o risco individual de vitimização de roubo ou furto em residência,
roubo ou furto de carro ou moto e agressão física por meio de um modelo probit. Os
resultados encontrados sugerem que as teorias de “estilo de vida” e “atividades rotineiras”
possuem alguma validação empírica. Ainda, o estudo mostra que hábitos pessoais, além
das condições econômicas e demográficas dos indivíduos são as características que mais
impactam na probabilidade de vitimização na cidade analisada. Desta forma, quanto maior
é a exposição e atratividade do indivíduo, maiores são as chances deste se tornar uma
vítima, ao passo que, quanto mais este se protege, menor é a chance de se tornar vítima.
Nos resultados encontrados pelos autores, ainda é demonstrado que as características que
são mais relevantes na chance de um indivíduo ser vitimado são sexo, idade, etnia, religião,
indicador de migração, classe social, escolaridade, se este trabalha ou não, condições de
moradia e hábitos relacionados aos lugares que frequenta e consumo de bebidas alcoólicas.

O terceiro estudo mais citado é o de Scorzafave, Justus e Shikida (2015), que
utilizaram dados da pesquisa suplementar da PNAD de 2009 para analisar a vitimização
criminal em áreas rurais brasileiras. Os autores estimaram modelos probit para quatro tipos
de crime: furto, roubo, tentativa de furto/ roubo e agressão física, além de um modelo para
uma categoria que engloba os três primeiros crimes. Os resultados encontrados sugerem
que homens, indivíduos de meia-idade e solteiros correm maior risco de serem vitimados
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nas áreas rurais brasileiras, assim como aqueles que possuem uma renda mais elevada e
maior escolaridade.

Em quarto lugar está o estudo de Borges (2013), que utilizou dados da Pesquisa
sobre as Condições de Vida e o Acesso das Pessoas a Serviços Públicos de 2010 para
analisar a relação entre as taxas de vitimização e o sentimento de insegurança no Brasil.
Por meio de quatro regressões logísticas, o autor encontrou resultados que demonstram que
o sentimento de insegurança dos indivíduos se relaciona positivamente com a vitimização,
além de que as variáveis de sexo, educação, idade e Grandes Regiões apresentam efeitos
interessantes na predição do sentimento de insegurança.

O quinto trabalho é o de Peixoto, Andrade, Moro e others (2007), que utilizaram
dados da pesquisa de vitimização realizada pela FIA/USP e ILLANUD, em 2002, para
fazer uma aproximação entre a teoria econômica e sociológica sobre o crime através da
incorporação de elementos da teoria das atividades rotineiras no modelo de escolha racional.
Os autores trabalharam cinco categorias de vitimização, além de uma categoria geral
(agressão, roubo, furto, arrombamento a residência e roubo a carro e qualquer crime)
em modelos logit. Os resultados encontrados por eles sugerem que o que mais explica a
vitimização, independente do delito, são a proximidade e a atratividade da vítima para
com o criminoso. Ademais, a comparação entre a vitimização nas cidades analisadas
mostra que Recife é a capital com maior chance de vitimização, seguida por São Paulo e,
por seguinte, Rio de Janeiro.

O sexto estudo mais mencionado é o de Cruz, Azevedo e Gonçalves (2011), que
utilizaram dados da pesquisa de vitimização da Universidade Federal de Pelotas (UFPel) de
2007 para avaliar a situação de violência em Pelotas. Os autores investigaram a prevalência
de vitimização por violência urbana para furtos, roubos, agressões e furto/roubo à residência
e o perfil das vítimas, além da prevalência de notificação à polícia. Os resultados das
regressões de Poisson da análise multivariada mostram que nenhuma variável independente
analisada apresentou associação com o desfecho de furto/roubo à residência. Além disso,
ao ajustar o efeito das variáveis demográficas e socioeconômicas, a escolaridade deixou de
se associar à ocorrência de furtos e roubos.

O sétimo estudo é o de de Oliveira (2018), que utilizou dados da PNAD de 2009
para avaliar o impacto das precauções privadas em roubos e furtos contra residências
no Brasil. O autor considera a presença de itens como grades nas janelas, travas extras,
alarmes, cercas elétricas, CFTV, segurança privada e cães nas residências para estimar um
probit bivariado recursivo e verificar se esses equipamentos tem algum efeito na diminuição
da vitimização. Entretanto, os resultados encontrados mostram que nenhuma tecnologia é
eficiente para reduzir roubos, mas a presença de segurança privada e cães mostrou eficácia
na redução do crime. O trabalho do autor conclui ainda que a possibilidade de reação de
um guardião pode gerar efeitos de desvio capazes de reduzir a expectativa de vitimização
em crimes contra o patrimônio.

O oitavo trabalho é o de Souza e Cunha (2015), que utilizaram dados das PNADs
de 1988 e 2009 para estudar o perfil das vítimas dos delitos de roubo/furto, tentativa de
roubo/furto e agressão no Brasil por meio da estimação de modelos logit, além de analisar
possíveis mudanças de vitimização entre os dois períodos. Os resultados encontrados
demonstram que fatores como atratividade da vítima e proximidade a potenciais criminosos
acabam interferindo nas chances de um indivíduo sofrer os crimes em análise, de forma que
mulheres e jovens têm maiores chances de vitimização. Além disso, os autores encontraram
evidências de que há uma maior homogeneidade das chances de vitimização no que tange
às características pessoais dos indivíduos, mas uma maior heterogeneidade espacial no
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país no período de análise, além de que a proporção de indivíduos vitimados no Brasil
aumentou.

O nono estudo mais importante no quesito citação é o de Peixoto, Souza e Lima
(2012), que utilizaram dados de duas pesquisas realizadas pelo Insper em 2003 e 2008
e dois bancos de dados complementares: um que contém características dos distritos
administrativos de São Paulo (Fundação Seade), e outro com indicadores das regiões
homogêneas do município (Pesquisa Mensal de Emprego e Desemprego - Seade e Dieese).
O objetivo dos autores foi analisar a vitimização em São Paulo ao longo desse período
por meio de modelos logit estimados para cada dinâmica de vitimização. Os resultados
encontrados mostram que se o indivíduo for mulher, fora da faixa etária jovem, frequentar
atividades de lazer externas, bares e morar em um distrito com redução nas taxas de
homicídio, a probabilidade de ser vítima de roubo é maior. Ademais, os autores demonstram
que os crimes possuem dinâmicas distintas, em que uma variável pode aumentar a variação
da vitimização entre os anos em um tipo de crime, mas diminuir em outros.

O décimo estudo é o de Sant’anna et al. (2012), que utilizaram dados da PNAD
de 2009 para descrever o perfil dos vitimados, de acordo com as modalidades de crime
investigadas pela pesquisa e verificar qual o efeito de determinadas características sobre a
probabilidade de vitimização. Utilizando modelos probit, os autores encontraram resultados
de demonstram que o efeito da renda sobre a probabilidade de vitimização tem a forma
de U invertido, de forma que ter uma renda maior pode aumentar a probabilidade de
vitimização, porém em altas faixas de renda, um aumento maior desta reduz a probabilidade
de vitimização. Ademais, encontraram também que, em geral, os estados do Norte do
Brasil se mostram como os estados mais violentos, exceto para o crime de agressão.

Ainda, Oliveira (2009), utiliza dados da pesquisa do CRISP de 2005/2006 para
estudar os condicionantes da vitimização em vizinhanças de Belo Horizonte, Curitiba e Rio
de Janeiro. A partir de Modelos Lineares Generalizados Hierárquicos (MLGH), que foram
considerados mais adequados para a estimação da chance de sucesso em determinado
fenômeno, tendo em vista a estrutura multinível dos dados analisados, a autora encontrou
resultados que demonstram que o Rio de Janeiro possui a maior chance de vitimização entre
as capitais analisadas. Ademais, a autora observa que a média do nível socioeconômico da
vizinhança e as incivilidades aumentam as chances de vitimização, ou seja, quanto mais
intensos os sinais de desordem social na vizinhança, maior o risco de que os moradores da
área sejam alvo da criminalidade no local.

Além desses, outros estudos relevantes para esse trabalho buscaram analisar os
determinantes da vitimização de crimes contra o patrimônio na perspectiva das Teorias
de Estilo de Vida e Atividades Rotineiras (Silva, Silva, Cassuce e Cirino, 2019, Oliveira
e Xavier, 2012 e Fernandes, 2006). Outros buscaram demonstrar o problema das subno-
tificações dos crimes, além da probabilidade de indivíduo notificar a vitimização dadas
certas características (Caetano, Ribeiro, Yeung e Ghiggi, 2020 e Santos, 2006). Ainda,
há trabalhos que atribuem níveis de renda e escolaridade mais elevados, dentre outras
características individuais, à maior chance de vitimização (Salvato, Junior e Silva, 2016,
Silva, 2015, Santos, 2008 e Faria, 2008). Por fim, são importantes também estudos que
busquem retratar o perfil dos indivíduos delituosos e a probabilidade destes cometerem
crimes dadas algumas características individuais (Schlemperet al. , 2018). A relação
de todos esses trabalhos, assim como as pesquisas, métodos utilizados por estes e seus
principais resultados pode ser consultada na Figura 2.2.

Cada estudo apresentado utiliza como teste para as teorias amostras diferentes:
ou a amostra do país inteiro ou de uma região específica e, quando são usadas amostras do
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Figura 2.1: Principais estudos empíricos em Economia sobre vitimização

Título Autor Ano Pesquisa Método Principais resultados Citações 

Crime, oportunidade e 
vitimização 

BEATO, 
PEIXOTO e 
ANDRADE 

2004 CRISP 2002 Modelo  
Logit 

1. Atributos pessoais não são muito importantes para a 
vitimização de crimes com motivação econômica; 

2. Pessoas mais jovens são mais propensas a se tornarem 
vítimas de crimes de agressão e também o são aqueles 
indivíduos que transitam em lugares públicos à noite ou 
residem em locais onde se escuta barulho de tiro; 

3. Características ambientais e de oportunidades parecem ter 
mais sentido na determinação das ocorrências desses 
tipos de crimes 

145 

Um estudo sobre a 
vitimização para a 

cidade de São Paulo 

MADALOZZO e 
FURTADO 2011 

Instituto 
Futuro Brasil 
2003 e 2008 

Modelo 
Probit 

1. Teorias de "estilo de vida" e "atividades rotineiras" 
possuem alguma validação empírica; 

2. Hábitos pessoais, além das condições econômicas e 
demográficas dos indivíduos são as características que 
mais impactam na probabilidade de vitimização na cidade 
analisada; 

3. Quanto maior é a exposição e atratividade do indivíduo, 
maiores são as chances deste se tornar uma vítima, ao 
passo que, quanto mais este se protege, menor é a chance 
de se tornar vítima; 

4. As características que são mais relevantes na chance de 
um indivíduo ser vitimado são sexo, idade, etnia, religião, 
indicador de migração, classe social, escolaridade, se este 
trabalha ou não, condições de moradia e hábitos 
relacionados aos lugares que frequenta e consumo de 
bebidas alcoólicas. 

27 

Safety in the global 
south: Criminal 
victimization in 

Brazilian rural areas 

SCORZAFAVE, 
JUSTUS e 
SHIKIDA 

2015 PNAD 1998 e 
2009 

Modelo 
Probit 

1. Homens, indivíduos de meia-idade e solteiros correm 
maior risco de serem vitimados nas áreas rurais 
brasileiras, assim como aqueles que possuem uma renda 
mais elevada e maior escolaridade 

16 

Vitimização e 
Sentimento de 

Insegurança no Brasil 
em 2010: Teoria, 

Análise e Contexto 

BORGES 2013 

Pesquisa sobre 
as Condições 
de Vida e o 
Acesso das 
Pessoas a 
Serviços 

Públicos 2010 

Regressões 
Logísticas 

1. O sentimento de insegurança dos indivíduos se relaciona 
positivamente com a vitimização; 

2. Sexo, educação, idade e Grandes Regiões apresentam 
efeitos interessantes na predição do sentimento de 
insegurança. 

13 

Violência urbana: uma 
análise comparativa da 

vitimização em São 
Paulo, Rio de Janeiro, 

Recife e Vitória 

ANDRADE, 
PEIXOTO E 

VIEGAS 
2007 

FIA/USP e 
ILLANUD 

2002 

Modelo 
Logit 

1. O que mais explica a vitimização, independente do delito, 
são a proximidade e a atratividade da vítima para com o 
criminoso; 

2. Recife é a capital com maior a chance de vitimização, 
seguida por São Paulo e, por seguinte, Rio de Janeiro. 

13 

Vitimização por 
violência urbana em 
uma cidade de médio 
porte do sul do Brasil 

CRUZ, 
AZEVEDO e 

GONÇALVES 
2011 UFPel Regressão  

de Poisson 

1. Nenhuma variável independente analisada apresentou 
associação com o desfecho de furto/roubo à residência; 

2. Ao ajustar o efeito das variáveis demográficas e 
socioeconômicas, a escolaridade deixou de se associar à 
ocorrência de furtos e roubos. 

11 

The impact of private 
precautions on home 
burglary and robbery 

in Brazil 

AGUIAR 
OLIVEIRA 2018 PNAD 

2009 
Modelo 
Probit 

1. Nenhuma tecnologia é eficiente para reduzir roubos, mas 
a presença de segurança privada e cães mostrou eficácia 
na redução do crime; 

2. A possibilidade de reação de um guardião pode gerar 
efeitos de desvio capazes de reduzir a expectativa de 
vitimização em crimes contra o patrimônio. 

9 

Evidências sobre a 
vitimização no Brasil SOUZA e CUNHA 2015 PNAD 1998 e 

2009 
Modelo  
Logit 

3. Fatores como atratividade da vítima e proximidade a 
potenciais criminosos acabam interferindo nas chances de 
um indivíduo sofrer os crimes em análise, de forma que 
mulheres e jovens têm maiores chances de vitimização.  

4. Há uma maior homogeneidade das chances de 
vitimização no que tange às características pessoais dos 
indivíduos, mas uma maior heterogeneidade espacial no 
país no período de análise; 

5. A proporção de indivíduos vitimados no Brasil aumentou. 

7 

Uma análise sistêmica: 
vitimização e políticas 
de segurança em São 

Paulo 

PEIXOTO, 
SOUZA e LIMA 2012 INSPER 2003 

a 2008 
Modelo  
Logit 

1. Se o indivíduo for mulher, fora da faixa etária jovem, 
frequentar atividades de lazer externas, bares e morar em 
um distrito com redução nas taxas de homicídio, a 
probabilidade de ser vítima de roubo é maior; 

2. Os crimes possuem dinâmicas distintas 

6 

Uma análise da 
vitimização no Brasil SANT’ANNA 2012 PNAD 2009 Modelo 

Probit 

1. Ter uma renda maior pode aumentar a probabilidade de 
vitimização, porém em altas faixas de renda, um aumento 
maior desta reduz a probabilidade de vitimização; 

2. Em geral, os estados do Norte do Brasil se mostram como 
os estados mais violentos, exceto para o crime de 
agressão. 

3 

Revisão sistêmica da 
Teoria da 

Desorganização Social: 
um estudo sobre 

vitimização em Belo 
Horizonte, Rio de 
Janeiro e Curitiba: 

OLIVEIRA  2009 CRISP/UFMG 

Modelos 
Lineares 

Generalizados 
Hierárquicos 

(MLGH) 

1. O Rio de Janeiro possui a maior chance de vitimização 
entre as capitais analisadas; 

2. A média do nível socioeconômico da vizinhança e as 
incivilidades aumentam as chances de vitimização, ou 
seja, quanto mais intensos os sinais de desordem social na 
vizinhança, maior o risco de que os moradores da área 
sejam alvo da criminalidade no local. 

3 

 

Fonte: elaboração própria.
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Figura 2.2: Outros estudos empíricos relevantes sobre vitimização

Título Autor Ano Pesquisa Método Principais resultados 

Determinantes da cifra 
oculta do crime no 
Brasil: uma análise 

utilizando os dados da 
PNAD 2009 

CAETANO 2020 PNAD 2009 Modelo Probit 

1. 62,55% das ocorrências de roubo, furto e agressão física não 
chegam aos registros polícias; 

2. Pessoas com menor grau escolaridade e faixa etária 
contribuem de maneira geral para o aumento da cifra oculta. 

Características associadas 
à vitimização por furto 
ou roubo no estado de 

Minas Gerais 

DA SILVA 2019 PNAD 2009 Modelo Probit 

1. Tanto para crime de furto quanto de roubo, os indivíduos do 
sexo masculino, não casados, que apresentam bons 
rendimentos e são domiciliados em áreas urbanas estão mais 
propensos a sofrerem um furto ou roubo.  

2. Os indivíduos economicamente mais atrativos e socialmente 
mais expostos têm maiores chances de serem vítimas de 
crimes contra o patrimônio, tal como os crimes aqui 
estudados (Teoria do Estilo de Vida e das Atividades 
Rotineiras). 

Economia do crime: uma 
análise para jovens 

criminosos no Paraná e 
Rio Grande do Sul 

SCHLEMPER 2018 
Questionários seguidos 

de entrevistas em 
penitenciárias 

Modelo Logit 

1. Pessoas que cometeram o “crime jovem” foram: solteiros; de 
cor branca; de origem urbana; nascidas majoritariamente nos 
estados do Paraná e Rio Grande do Sul; estudaram até o 
ensino fundamental; os pais estavam separados; possuíam 
uma renda entre 1 e 2 salários mínimos; usuários de bebida 
alcoólica, cigarro e drogas ilícitas. 

Discriminação racial: Um 
estudo sobre a 

vitimização por região 

SILVA, 
FARIAS e DE 

FREITAS 
2017 PNV 2013 Modelo Probit 

1. Quando se trata das raças negra, morena, indígena e amarela, 
o Sudeste brasileiro é a região onde há maior probabilidade 
de discriminação racial referente às raças em questão, e o Sul 
como região onde há maior chance de discriminação da raça 
parda; 

2. No geral, as raças com mais chances de serem discriminadas 
em todas as regiões são a negra e a indígena, sendo que na 
região Norte a probabilidade de discriminação pelos 
indígenas supera a por negros. 

Características pessoais e 
probabilidade de 

vitimização 

SALVATO, 
JUNIOR e 

SILVA 
2016 PNAD 2009 Modelo Logit 

1. Têm maior probabilidade de serem vitimados, em geral: 
pessoas do sexo masculino, na faixa de idade entre 18 e 30 
anos, solteiros e separados, níveis de renda e de escolaridade 
mais elevados, residentes na região Norte do país. 

Determinantes da 
Vitimização no Brasil SILVA 2015 PNAD 2008 e 2009 Modelo Probit 

1. A vitimização acontece mais em jovens, do sexo masculino e 
com alto nível de escolaridade sugerindo que estes estão mais 
expostos a violência. 

Determinantes da 
vitimização criminal no 

Estado do Rio Grande do 
Sul 

OLIVEIRA e 
XAVIER 2012 PNAD 2009 Modelo Probit 

1. Sexo e estado civil são características determinantes para a 
vitimização; 

2. Homens solteiros estão mais expostos a estes tipos de crimes 
(Teorias do Estilo de Vida e das Atividades Rotineiras). 

Vitimização e 
desigualdade de renda no 

Brasil 
SANTOS 2008 PNAD 1988 e 

IPEADATA 

Modelo de 
Regressão 
Negativo 
Binomial 

1. Sexo, idade, escolaridade e renda podem influenciar na 
ocorrência de delitos; 

2. Indicadores de desigualdade, como o índice de Gini, podem 
auxiliar na verificação de alguma relação entre distribuição 
de renda e vitimização.  

O crime contra a pessoa e 
o crime contra o 

patrimônio na cidade de 
São Paulo: uma análise 

do perfil das vítimas 

FARIA 2008 Instituto Futuro Brasil 
(IFB) Modelo Probit 

1. Vítimas alvo de crimes contra o patrimônio são pessoas com 
um bom nível de renda e que residem com pessoas que já 
sofreram crimes contra o patrimônio. 

Uma abordagem 
econômica da 

criminalidade no Brasil 
SANTOS 2006 FIA/USP e ILANUD 

2002 Modelo Probit 

1. Vítimas com idade entre 25 e 44 anos, que vivem 
conjugalmente, de maior nível de escolaridade, que 
pertencem aos estratos de renda intermediários são, em 
média, mais propensas a registrar um crime; 

2. Vítimas que trabalham têm, em média, menor probabilidade 
de efetivar um registro criminal; 

3. Nenhum efeito foi observado para o gênero, raça e local de 
residência; 

4. Nenhum efeito estatisticamente significativo sobre a 
probabilidade de registro de crimes foi observado para a 
eficiência da polícia.  

5. Quanto maiores as perdas decorrentes de um crime contra a 
propriedade, maior é a probabilidade de a vítima registrá-lo a 
polícia.  

6. Os fatores de maior peso sobre decisão da vítima são as 
perdas sofridas e a confiança na eficiência da justiça. 

Efeitos contextuais no 
risco de vitimização 

criminal: testando teorias 
de Atividades Rotineiras 

e Estilo de 
Vida/Exposição em 
diferentes estratos 
urbanos de Belo 

Horizonte: 

FERNANDES 2006 CRISP/UFMG 

Modelos 
estatísticos de 
multiníveis ou 
hierárquicos 

1. Indivíduos com maior exposição ao risco e que já foram  
vítimas de crime alguma vez na vida possuem maiores 
chances de vitimização (Teoria de Atividades Rotineiras e 
Estilo de Vida); 

2. Morar em vizinhanças com alto nível de desordem física 
aumenta a probabilidade de vitimização. 

 

Fonte: elaboração própria.
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país inteiro, não há distinção entre populações específicas. É importante considerar que
pesquisas sobre os riscos e probabilidades de vitimização necessitam de modelos particulares
baseados em cada domínio de vitimização, porque o estilo de vida dos indivíduos e suas
atividades abrangem uma grande variedade de comportamentos quando são considerados
ambientes diferentes, os quais não apresentam o mesmo risco de vitimização (Lynch, 1987).
De tal maneira, é imprescindível analisar populações e domínios específicos em qualquer
avaliação que utilize a Teoria das Atividades Rotineiras ou do Estilo de Vida, uma vez
que os comportamentos são diferentes e, assim, seria incoerente afirmar que cada um dos
ambientes/regiões/lugares traz consigo um risco igual de vitimização.
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3 Criminalidade e Vitimização em uma abordagem da Economia da Comple-
xidade

O intuito desse capítulo é apresentar os principais tópicos da Complexidade e
da Economia da Complexidade que contribuem para a construção de uma abordagem
baseada em agentes da criminalidade e da vitimização, um dos objetivos deste trabalho.
Para efeitos de contextualização e conceituação, a Seção 3.1 discorre sobre as nuances
da Complexidade e de que maneira a Economia se encaixa nessa abordagem. A Seção
3.2 busca caracterizar a modelagem baseada em agentes, principal ferramenta utilizada
neste trabalho para a elaboração de modelos comportamentais dos agentes e, por fim, a
Seção 3.3 apresenta alguns estudos da área que buscaram analisar a criminalidade e a
vitimização utilizando modelos comportamentais.

3.1 Complexidade e Economia da Complexidade

“Complexo” vem do latim plectere, que significa tecer, ou entrelaçar. Mitchell
(2009), uma das mais influentes cientistas de sistemas complexos, explica como o compor-
tamento complexo, organizado e adaptativo em larga escala pode emergir de interações
simples entre uma imensidão de indivíduos. Para a autora, os sistemas complexos fazem
parte de um campo multidisciplinar de pesquisa que procura explicar como um grande
número de instituições, indivíduos e sociedades relativamente simples se organizam, sem o
benefício de qualquer controlador central, criam padrões, usam informações e, em alguns
casos, evoluem e aprendem. Mitchell (2009) ainda aborda que os vários sistemas que
coexistem são bem diferentes e abstratos, mas quando são analisados em detalhes têm
algumas propriedades intrigantes em comum, sendo elas:

(i) um comportamento coletivo complexo, em que todos os sistemas consistem em
grandes redes de componentes individuais, cada um seguindo regras relativamente
simples, sem controle ou líder central. São as ações coletivas de um grande número
de componentes que dão origem a padrões de comportamento complexos, difíceis
de prever;

(ii) a sinalização e processamento de informações, de maneira que todos os sistemas
produzem e usam informações e sinais de seus ambientes internos e externos;

(iii) a adaptação, em que todos sistemas mudam seu comportamento para melhorar
suas chances de sobrevivência ou sucesso - por meio de processos evolutivos ou de
aprendizado.

Já para Érdi (2007) (p. 35, tradução própria), os conceitos básicos da abordagem
de sistemas complexos são caracterizados por três elementos. O primeira refere-se a um
todo que funciona em virtude da interação de suas partes e é definido por seus elementos
e pela relação entre eles. O segundo é o fato de que a abordagem de sistemas integra os
métodos analíticos e sintéticos levando em consideração a interação do sistema com seu
ambiente. Por fim, o terceiro elemento trata sobre “Sistemas Fechados” versus “Sistemas
Abertos”, em que os primeiros não interagem com outros sistemas, mas o segundo sim.

Uma questão científica chave, portanto, é como a adaptação dos agentes e suas
interações com o ambiente alteram a dinâmica dos sistemas complexos. Miller e Page
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(2009), em uma perspectiva de modelagem, defende que a introdução de agentes adaptáveis
possibilita criar modelos que podem explorar novos domínios do comportamento do agente
que superam os limites usuais impostos pelo modelador. Isso porque, do ponto de vista
prático, os sistemas são capazes de realizar adaptações efetivas em ambientes sociais
complexos ao explorar, projetar e refinar novos sistemas sociais complexos. Para Miller
e Page (2009), há, de fato, várias maneiras de incorporar a adaptação nos modelos. Por
exemplo, os agentes podem ter crenças anteriores sobre possíveis heurísticas comportamen-
tais e atualizá-las à medida que experimentam recompensas; ou os agentes podem usar
algoritmos para reconhecer as principais oportunidades de ação e assim por diante. Essas
adaptações advêm, então, de um conjunto de modelos que capturam aspectos da dinâmica
de outros sistemas, simples ou complexos (Bar-Yum, 1997).

Para formalizar teorias que explicam os padrões e adaptações dos agentes, os
economistas da complexidade usam uma variedade de técnicas de modelagem matemática,
dentre elas a Modelagem Baseada em Agentes. Esse tipo de modelagem é capaz de capturar
comportamentos fora de equilíbrio e não requer as suposições de agentes otimizadores
ou de equilíbrio econômico (Schasfoort, 2017). Além disso, em muitos casos, os modelos
ABM assumem topologias diversas de networks como uma maneira de formalizar algumas
interações entre os agentes, bem como o fluxo de informações num sistema. A ideia de
falta de equilíbrio no estado natural da economia é defendida por um dos principais nomes
da chamada Economia da Complexidade, Arthur (2013), e uma explicação para isso é
que a economia está sempre em um fluxo de evolução e mudanças constantes devido,
principalmente, à incerteza e à inovação tecnológica.

Quanto à incerteza, os agentes econômicos fazem suposições com base em experi-
ências anteriores para dar sentido aos problemas e usam heurísticas para tomarem decisões
simples (Arthur, 2013). Como consequência, estes estão constantemente atualizando seus
modelos internos de tomada de decisão, ou seja, se adaptando, descartando e substituindo
a todo momento suas ações e estratégias, com base nas experiências adquiridas à medida
em que exploram. Essas dinâmicas também são conhecidas como dinâmicas evolutivas
(Lindgren, 2018). Por meio da teoria dos jogos evolucionários, Lindgren (2018) demonstra
que os modelos evolutivos muitas vezes não terminam em um equilíbrio de Nash estável
na presença de ruído. Dessa maneira, caso esses resultados sejam extrapolados para a
economia mais ampla, esta deve estar em um movimento permanente de descontinuidade
à medida que os agentes exploram, aprendem e se adaptam. A inovação tecnológica, por
outro lado, também contribui para o estado de fluxo, mesmo que seja um pouco mais lento
do que a incerteza. Isso porque sua própria natureza permite um maior desenvolvimento
tecnológico (Arthur, 2013), o que não é apenas uma ruptura única do equilíbrio, mas
também um gerador e demandante permanente e contínuo de novas tecnologias que geram
e demandam ainda mais tecnologias (Arthur, 2010).

Dessa forma, a economia é vista pelos economistas da complexidade como um
sistema complexo, de maneira que os fenômenos econômicos agregados são entendidos
como padrões que emergiram das interações entre agentes heterogêneos. Então, enquanto
os sistemas econômicos podem estar em estados relativamente estáveis, os quais podem
ser aproximados por um equilíbrio, a presença de incerteza e inovação faz com que todos
os sistemas econômicos estejam em um estado de fluxo constante. Os sistemas econômicos
passam por transições de fase com frequência e terminam em um estado diferente, logo,
para representar e estudar essas dinâmicas da maneira mais adequada, a economia da
complexidade usa ferramentas e teorias que geralmente são consideradas mais amplas do
que as abordagens da economia tradicional.
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Para Dopfer et al. (2004), em um sistema complexo há preferencialmente três
níveis que direcionam a dinâmica deste: o nível dos indivíduos ou agentes (micro), o nível
das regras (meso) e o nível do sistema como um todos (macro), de forma que diferentes
tipos de decisões e interações são feiras em cada um deles. No nível micro, os agentes são
vistos como racionais, o que na perspectiva de Simon (1991) tem limitações. Isso porque a
racionalidade desses agentes depende de como o problema de decisão é tratado, além da
sua cognição e do tempo disponível para tomar uma decisão. Seguindo a mesma linha de
pensamento, Arthur (2010) considera que os indivíduos geralmente não são otimizadores,
uma vez que eles se envolvem em processos cognitivos, como a comparação social, imitação
e o comportamento repetitivo (hábitos).

É importante salientar que, em todos os três níveis, o tempo desempenha um
papel muito importante. É fácil pensar isso, uma vez que muitos estados dos sistemas
econômicos dependem de seus estados anteriores, o que torna a economia um sistema
evolutivo; torna-se algorítmico (Arthur, 2013). Assim, como o foco está no estado de
fluxo de um sistema complexo, entender essa mudança contínua pode ser considerado o
problema econômico central da economia da complexidade Schasfoort (2017).

Percebe-se, portanto, que a Complexidade surge envolvendo o estudo de muitas
áreas, além de muitos agentes e suas interações. Axelrod (1997) explica que o estudo de
um grande número de agentes com padrões de interação variáveis geralmente é muito
difícil de ser analisado em uma solução matemática, ou é limitado por algumas questões de
disponibilidade de dados. Dessa forma, uma ferramenta de pesquisa primária da teoria da
complexidade, a simulação por computador, pode contribuir para resolver essa questão. O
principal truque, de acordo com Axelrod (1997), é especificar como os agentes interagem e
observar as propriedades que ocorrem no nível de toda a sociedade.

Interesse da próxima seção (Seção 3.2), a Modelagem Baseada em Agentes, espe-
cificamente a Economia Computacional Baseada em Agentes (ACE, na sigla em inglês),
é atualmente um dos métodos mais avançados para explorar os sistemas complexos e
analisar determinados temas em que a economia tradicional carece em apresentar análises
mais categóricas (Epstein, 1999) e que, aliada ao ferramental econômico tradicional, pode
contribuir muito para resolver questões de caráter analítico.

3.2 A Modelagem Baseada em Agentes

A Modelagem Baseada em Agentes surgiu na década de 1980, quando os econo-
mistas passaram a ter mais acesso a estações de trabalho com computadores. Dessa forma,
eles passaram a se perguntar como os padrões na economia se formavam e perceberam que
essa questão era muito complicada para tratada analiticamente, daí o recurso à simulação
por computador (Arthur, 2006). Arthur (2006) considera que a principal contribuição de
modelos baseados em agente é a possibilidade de olhar os problemas econômicos fora do
equilíbrio, ou seja, uma mudança de visão para uma economia mais geral. A modelagem
baseada em agentes se aprimorou com o tempo à medida em que o mundo foi se tornando
cada vez mais complexo em termos de interdependências entre os sistemas. Isso significa
que as ferramentas de modelagem tradicionais poder ter uma aplicabilidade diferente do
que tinham antes (Macal e North, 2005).

De acordo com Bonabeau (2002), a modelagem baseada em agentes é desenvolvida
a partir da modelagem de um sistema tal qual uma coleção de indivíduos autônomos
que tomam decisões, os chamados agentes. Ou seja, é a construção de um sistema de
agentes heterogêneos, sejam pessoas, firmas, países etc, e as relações entre eles. Existem
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variadas aplicações e abordagens para esse tipo de modelo, mas todos eles tentam criar o
que entendem como “micro-mundos” computadorizados, com o intuito de averiguar como
as interações e comportamentos individuais dos agentes analisados produzem estruturas
e padrões (Berry et al., 2002). Por conseguinte, Macal e North (2006) mostra as quatro
características que um modelo baseado em agentes típico deve apresentar:

1. Agentes: quais são os tipos de agentes, suas classes, atributos e comportamentos.

2. Ambiente: qual é o ambiente em que os agentes vivem e com o qual interagem.

3. Métodos do agente: quais são os métodos pelos quais os atributos do agente são
atualizados em resposta às interações agente-agente ou às interações do agente
com o ambiente.

4. Interações do Agente: quais são os métodos que controlam as interações de cada
agente, quando eles interagem e como eles interagem durante a simulação.

A partir dessa estrutura básica, observa-se que a criação de modelos eficazes
demanda um ambiente que tenha estrutura suficiente para que alguns detalhes possam ser
ignorados. Mais especificamente na economia, Macal e North (2005) defende que algumas
suposições da teoria microeconômica tradicional devem ser relaxadas em modelos baseados
em agente, tais como a hipótese de racionalidade e homogeneidade dos agentes, a hipótese
dos retornos decrescentes de escala e a hipótese do equilíbrio de longo prazo. Assim, por
mais desenvolvido que um modelo seja, este deve se firmar em uma simplificada, mas
melhor possível, representação do que seria o “mundo real”.

Após a especificação e estruturação do modelo, o próximo passo é investigar seus
desdobramentos operacionais e realizar a calibração. É nesta etapa que os modelos de
simulação se diferenciam dos modelos analíticos mais comumente encontrados na literatura,
uma vez que as simulações fornecem proposições gerais sobre a dinâmica do modelo a
partir somente de observações específicas. Lima et al. (2009) elucida para o desafio de
descrever os fenômenos por meio de uma quantidade adequada de detalhes, comum a
todas as técnicas de modelagem, além do difícil desafio de quantificar, calibrar e, às vezes,
justificar comportamentos potencialmente irracionais, de escolhas subjetivas e psicologia
complexa.

Por mais que existam dificuldades, Bonabeau (2002) pontua que a metodologia
ABM apresenta alguns benefícios em relação a outras técnicas de modelagem, uma vez que
ela possibilita capturar fenômenos emergentes, fornece uma descrição natural de certos
tipos de sistemas e é flexível. Os autores ainda classificam algumas eventuais circunstâncias
para utilização da ABM, como quando os agentes possuem um comportamento complexo,
que inclui aprendizagem e adaptação, ou quando as interações entre eles são complexas,
não-lineares ou descontinuas; quando a topologia das interações é heterogênea e complexa;
quando o ambiente ou sistema é descrito de forma mais natural por meio de atividades ao
invés de processos; dentre outras.

Além das técnicas de calibração, outra etapa do modelo é a análise de sensibilidade,
que corresponde a um dos principais processos da simulação social. Essa análise descreve
os métodos utilizados para variar os valores de entrada do modelo (Richiardi et al., 2006)
e é realizada no estágio de validação de quase todas as simulações técnicas (Law e Kelton,
2000). Ainda, ela é responsável por indicar as variações nos resultados, quando existem,
e também orientar pesquisas futuras. Assim, um modelo de simulação satisfatório (ou
“significativo”) se dá quando seus valores de saída de interesse mantêm-se em um intervalo
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constante, mesmo que ocorram mudanças nos valores de entrada definidos. Os métodos de
análise de sensibilidade mais utilizados pelos pesquisadores, são (Richiardi et al., 2006, p.
21-22, tradução própria):

(i) “Variação de sementes aleatórias: consiste em testar o efeito da variação de elementos aleatórios
no modelo, repetindo uma simulação usando uma sequência diferente de números aleatórios
gerados por computador para cada execução;

(ii) Variação do nível de ruído: consiste em testar os efeitos da variação de elementos estocásticos do
modelo, variando a distribuição de ruído (de erros normais para erros uniformes, por exemplo)
ou seu nível para uma distribuição particular (mudando a média ou variância de um erro
normalmente distribuído) [...];

(iii) Variação de parâmetro: [...] os parâmetros são usados para se referir a uma faixa muito ampla de
elementos fixos ou quase fixos nos modelos [...], podendo ser “físicos” (o tempo entre a concepção
e o nascimento em uma simulação demográfica), “cognitivos” (a taxa de esquecimento durante
alguma tarefa de tomada de decisão) e “comportamentais” (a regra usada pelos consumidores
para relacionar o consumo atual à renda atual, por exemplo);

(iv) Variação do modelo temporal: esse tipo de variação é utilizado para simplificar os processos
sociais da simulação em que seja desejável fazer suposições sobre a ordem das ações e se elas
ocorrem em tempo discreto ou contínuo [...];

(v) Variação no nível de agregação de dados: [...] de maneira geral, os dados microeconômicos
conflitantes não podem ser usados para criticar de maneira direta os modelos macroeconômicos,
uma vez que seus efeitos agregados não podem ser facilmente explorados. Então, a simulação
permite que estimativas econométricas geradas pelos dados agregados resultantes do modelo
sejam comparadas diretamente às distribuições do comportamento individual;

(vi) Variação nos processos de decisão e capacidades dos agentes: a maioria dos tipos de análise
de sensibilidade discutidos até agora faz mais sentido no contexto de abordagens baseadas em
equações “tradicionais” para modelagem. No entanto, abordagens baseadas em agentes permitem
investigar os efeitos agregados das interações entre agentes individuais com processos de decisão
e capacidades diferentes;

(vii) Variação do tamanho da amostra: consiste em testar o efeito do tamanho da amostra no modelo
por meio da repetição de uma simulação com um tamanho de amostra diferente para cada
execução. Nesse caso, a saída do modelo pode variar com pequenas amostras, ficando fora do
intervalo definido.”

Esses procedimentos permitem verificar o quão ajustado à realidade o modelo está,
assim como verificar imprecisões dentro dos códigos da programação (Passos, 2020). Além
disso, para este autor, ao utilizar códigos construídos com base em resultados empíricos
ou teorias tradicionais, a análise de sensibilidade também possibilita verificar divergências
dessas teorias, respeitando novos resultados que podem emergir da simulação baseada em
agentes.

No escopo deste trabalho, Pease e Tseloni (2014) defendem que a redução de
crimes por meio da manipulação de situações é muito viável quando concebida de forma
inteligente e bem implementada. Os autores elucidam que, uma vez que os dados estatísticos
mostram que o crime pode estar concentrado em pessoas e lugares específicos, a redução
da criminalidade com foco nas pessoas mais prováveis de sofrerem vitimização sugere
uma alocação eficiente de recursos. Observa-se, entretanto, que a precisão com que as
forças policiais fazem isso é, muitas vezes, limitada pelas deficiências dos dados criminais
disponíveis, ou comunicada de maneira insatisfatória para que os profissionais reconheçam
as implicações operacionais de suas ações. Tal fator, portanto, dificulta a implementação
ideal de atividades de prevenção ao crime e essa disjunção entre a prática e o estudo
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analítico é vista como o fator mais limitante da alocação ideal de recursos para a redução
da criminalidade.

Ao fortalecerem a ligação entre a modelagem estatística do crime e a tomada de
decisões operacionais na busca pela redução do crime, Pease e Tseloni (2014) detalham
as evidências derivadas da modelagem estatística que priorizam o esforço de controle do
crime e sugerem algumas abordagens para o uso generalizado de análises de perfis de
vulnerabilidade nas atividades policiais de rotina. Uma dessas abordagens é a Modelagem
Baseada em Agentes, capaz de fornecer um caminho para as previsões sobre como os
padrões de crime operam e como as teorias que envolvem a criminologia podem esclarecê-
los. Além disso, os autores elucidam que a ABM é oportuna para identificar visões teóricas
importantes para modelar o comportamento alvo e identificar elementos comuns entre
as teorias. Assim, na medida em que os resultados empíricos são fortes e consistentes, o
Modelo Baseado em Agentes poderá potencializar o estado do conhecimento e na situação
em que os resultados são fracos ou inexistentes, é uma alternativa para examinar diferentes
operacionalizações e observar os efeitos nos resultados simulados. O desempenho do modelo
pode, portanto, identificar quais dados estão faltando e devem ser coletados em pesquisas
futuras.

Também, por meio do ABM o pesquisador é capaz de mensurar diretamente os
comportamentos e percepções dos agentes durante as execuções do modelo. Isso significa
que construtos1 na pesquisa empírica são esclarecidos no Modelo Baseado em Agentes.
Isso é a capacidade de investigar “fenômenos ocultos” (Liu e Eck, 2008, p. 416). A
título de exemplo dentro do escopo deste estudo, em um modelo que abrange o efeito do
policiamento na decisão de cometer ou não um crime de um agente infrator, este pode
considerar a chance de outros agentes presentes intervirem em sua ação. Descobrir esse
tipo de informação em pesquisas empíricas é muito difícil, talvez impossível, de maneira
que a simulação de diferentes contextos pode auxiliar na composição do conhecimento
científico e avanço da teoria.

Na elaboração das simulações, Pease e Tseloni (2014) afirma que também é
necessário que as características do agressor e do alvo estejam bem justificadas, porque
Modelos Baseados em Agentes geralmente apresentam em sua estrutura dezenas de
dinâmicas implícitas que não podem ser facilmente visualizadas ou deduzidas. No Capítulo
6 será apresentada uma descrição do modelo adaptado neste trabalho. A seção a seguir
(Seção 3.3) apresenta trabalhos que utilizaram a simulação de Modelos Baseados em
Agentes na aplicação da temática criminológica.

3.3 Trabalhos relevantes em ABM sobre criminalidade e vitimização

Como visto, a ABM pode ser uma ferramenta de grande utilidade para explorar a
teoria criminológica e testar a aceitabilidade das intervenções de prevenção do crime quando
os dados são limitados ou não estão disponíveis ou até quando seria antiético coletá-los. A
literatura econômica que retrata os Modelos Baseados em Agentes pode ser observada em
diversas pesquisas. Groff et al. (2019) atesta que o interesse dos criminologistas em usar
ABM é relativamente recente, com os primeiros estudos surgindo no início da década de
2000.

Em um estudo bibliométrico, esses autores identificaram e revisaram 45 publica-
ções que simularam padrões de crime urbano por meio de Modelos Baseados em Agentes.
A maior parte dos estudos analisados (60%) explorou teorias que envolvem a criminalidade,

1O construto é uma designação da ciência para um conceito teórico não observável diretamente.
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enquanto o restante (40%) esteve voltado para políticas, principalmente aquelas relaci-
onadas ao policiamento com diferentes estratégias de patrulha (policiamento aleatório,
direcionado, hotspots e orientado para o problema). Em termos das teorias utilizadas como
base para o comportamento dos agentes nos modelos, a Teorias das Oportunidades, ou
Teoria das Atividades Rotineiras (Cohen e Felson, 1979), foi a que apareceu com mais
frequência, seguida, respectivamente, pela Teoria do Padrão de Crime (Brantingham e
Brantingham, 1984), pela perspectiva da escolha racional (Clarke e Cornish, 1985) e pela
Teoria da Desorganização Social (Shaw e McKay, 1942). Os autores ainda mostraram que
a maioria dos modelos focou em um tipo específico de crime, cujo mais frequente foi o
roubo à residência, seguido, respectivamente, por roubos nas ruas, crimes relacionados
à drogas e crimes no geral. Além disso, 22,2% dos trabalhos utilizaram até 100 agentes,
24,4% utilizaram entre 101 e 1.000 agentes 13,3% entre 1.001 e 10.000, 8,9% mais de 10.000
e o restante não especificou a quantidade de agentes utilizados nas simulações. Mais da
metade dos trabalhos analisados utilizaram um panorama com espacialidade abstrata, ou
o equivalente à “redes de ruas”. Quanto aos aspectos temporais utilizados nos modelos,
que incluem as etapas de tempo usadas para atualizar a atividade do agente ou tomada
de decisão e a duração de uma execução do modelo, quase dois terços dos modelos (64%)
não relataram o tamanho do intervalo de tempo usado e 28,9% utilizaram um intervalo
de 1 hora ou menos. Ainda, 15,6% dos modelos foram simulados para o tempo de 1 ano
ou menos de 10 anos, 13,3% para um mês, 6,7% para mais de um mês e menos de um
ano, 4,4% para 10 anos ou mais e o restante não especificou ou especificou em “tiques”
ou “etapas”. Ainda, o software mais utilizado foi o Repast/JAVA, seguido pelo NetLogo e
outros. Por fim, os autores atestaram que a maioria das publicações não tinha detalhes
suficientes para permitir a replicação e muitos estudos não incluíram uma justificativa
clara para as escolhas de modelagem, seleção de parâmetros ou calibração, sendo que
raramente os parâmetros foram calibrados com dados empíricos. A Figura 3.1 resume os
trabalhos apresentados nesta seção.

No que tange a roubos à residência, o trabalho mais influente em ABM é o de
Johnson et al. (2007), que testaram a hipótese de que a quase repetição da vitimização
por esse fenômeno é algo onipresente. Os autores analisaram os padrões espaço-temporais
de assaltos em 10 áreas de cinco países diferentes (Austrália, Holanda, Nova Zelândia,
Reino Unido e EUA) utilizando técnicas desenvolvidas no campo da epidemiologia. Os
resultados encontrados confirmaram que os assaltos se aglomeram no espaço e também
demonstraram que quando acontecia um roubo em um local, as casas em um raio de 200
metros da casa assaltada corriam um risco elevado de assalto por um período de pelo
menos duas semanas, mas, conforme o tempo passou, essa comunicação de risco diminuiu.
Para três dos cinco países, há algumas diferenças nos padrões, que podem ser parcialmente
explicadas por diferenças simples na densidade habitacional.

Em sequência está o trabalho de Malleson et al. (2010), dando prosseguimento a
Malleson et al. (2009), que desenvolveram um modelo de roubo residencial baseado em
agentes para analisar a redução do crime por meio de simulação. O modelo foi construído a
partir de uma estrutura que permitiu que fatores humanos e ambientais fossem simulados
em uma cidade artificial, vagamente baseada na cidade real de Leeds, no Reino Unido,
com uma população artificial. Os resultados demonstraram que os infratores em potencial
não tinham conhecimento global de seu ambiente e por vezes escolhiam vitimar uma
propriedade que já conheciam, de maneira que encontravam novas propriedades enquanto
se movimentavam pelo ambiente. Além disso, inicialmente os crimes se espalharam pela
área onde residem os infratores e nas rotas entre a área carente, a área comercial e a
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área estudantil, mas conforme a simulação avançou e os potenciais infratores começaram
a reconhecer a atratividade da área estudantil, esta passou a absorver a maioria dos
crimes. Os autores testaram a validade do modelo por meio de quatro experimentos em
análise de cluster, que confirmou que almejar propriedades individuais de forma isolada
era insuficiente para remover o ponto de acesso, já que assim os infratores no modelo
passavam a roubar casas próximas que não sofreram endurecimento de alvo. No entanto,
mirar um quarteirão inteiro removeu com sucesso o ponto de acesso porque toda a área
se tornou pouco atraente para os ladrões. Isso demonstrou que o modelo, por meio da
correspondência de resultados empíricos, era robusto e capaz de simular os processos e
tendências importantes dentro do sistema.

Em continuação, Malleson et al. (2013) apresentaram uma nova simulação de
roubo no nível do indivíduo (assaltantes e casas), o qual levou em consideração a dinâmica
individual do sistema de crimes, e defenderam que é provável que os pressupostos teóricos
nos quais o modelo foi baseado não sejam aplicáveis em determinadas áreas. Por exemplo,
a experiência sugere que em alguns bairros os ladrões são motivados por incentivos não
monetários, como para intimidar residentes. De maneira diferente, os ladrões do modelo
são motivados por ganhos monetários, como para sustentar um vício em drogas. Nesse caso,
portanto, o modelo dos autores foi capaz de demonstrar onde as suposições comuns sobre
roubos não funcionam e, portanto, onde as iniciativas de redução de crimes que tiveram
sucesso em outras áreas devem se adaptar para lidar com essa diferença de motivação.

No que concerne aos roubos de rua em áreas urbanas, Groff (2007) apresenta o
trabalho mais influente. O método da autora é demonstrado pela operacionalização e teste
da Teoria das Atividades Rotineiras conforme se aplica ao crime de roubo de rua. Os
resultados do modelo sugerem um forte apoio à premissa básica desta teoria, ou seja, à
medida em que o tempo passado fora de casa aumenta, o crime também aumenta, além de
que o número de vezes que a presença de um agente policial impede a ocorrência de um
roubo também aumenta à medida que aumenta o tempo da sociedade fora de casa, pois a
polícia tem mais chances de atuar como guardião competente. Para testar a sensibilidade
e a robustez do modelo, cinco parâmetros (número de policiais, tempo de espera antes de
poder reincidir, distribuição de riqueza inicial, percepção do termo aleatório de adequação
do alvo e a percepção do termo aleatório de tutela) são aumentados, as execuções do
modelo são repetidas para todas essas cinco condições e uma ANOVA unilateral é aplicada
para analisar os resultados. Enquanto o número absoluto de roubos de rua aumentou ou
diminuiu dependendo do parâmetro variado, em todos os casos as diferenças significativas
originais entre os grupos permaneceram, demonstrando a robustez dos resultados do
modelo para mudanças nos parâmetros iniciais. Finalmente, a sensibilidade é atestada por
meio da variação dos cinco valores de parâmetro, repetindo-se esse processo mais quatro
vezes usando diferentes sementes de número aleatório para testar o efeito da alteração
desta nos resultados do modelo.

Bosse e Gerritsen (2010) desenvolveram uma simulação social e analisaram a
dinâmica dos hot-spots sobre a criminalidade. Os resultados dos autores apontaram que,
em quase todas as simulações, foi encontrado o mesmo padrão de repetição: os transeuntes
se afastam dos criminosos, os criminosos seguem os transeuntes e os policiais seguem
os criminosos, o que a literatura de teoria dos jogos entende como uma situação de
descoordenação (quando ciclos ocorrem devido à inexistência de equilíbrios de Nash em
estratégias puras). Além disso, o padrão se mostrou bastante robusto a variações nas
configurações dos parâmetros. Em um estudo mais recente sobre a política de policiamento
hot-spots na redução de crimes em áreas urbanas, Weisburd et al. (2017) desenvolveu duas
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implementações desse tipo de policiamento representadas por diferentes níveis de alocação
de recursos e duas condições de controle: um modelo com patrulha aleatória constante e
outro sem policiais. Os resultados dos experimentos sugerem que a aplicação mais ampla
do policiamento de hot-spots pode ter impactos significativos na redução de níveis gerais
de crime em áreas urbanas. Esse resultado é similar àquele encontrado anteriormente por
Melo et al. (2005). Neste estudo, os autores atestaram que, independentemente do tipo de
rota, a reorganização policial foi capaz de reduzir os índices de criminalidade, além de que
quanto menos rotas, melhores foram os resultados em termos de taxas de criminalidade,
bem como em termos de mudança de tendência. Portanto, observa-se que a estratégia
policial deve visitar os alvos tanto quanto possível e o tempo de deslocamento é muito pouco
produtivo. Os autores elucidam que mesmo que especialistas em policiamento discordem
sobre o tamanho ideal das rotas policiais, algumas heurísticas são compartilhadas pela
maioria deles. A principal delas é a de que policiais não podem ser totalmente estáticos
nas ruas, eles devem se movimentar para serem vistos e, então, trazer uma sensação de
segurança. Porém, quando os percursos são muito grandes e precisam ser realizados com
veículos, essa sensação de segurança é momentânea, uma vez que os policiais passam, mas
não ficam.

No Brasil, Pint et al. (2010) focam no advento de atividades criminosas pertinentes
às necessidades humanas não satisfeitas daqueles que residem em determinados bairros do
Rio de Janeiro. O autor desenvolve um modelo baseado em agentes para explorar como
as necessidades humanas, os fatores ambientais e os atributos individuais influenciam os
comportamentos em nível de estado. O surgimento do crime organizado foi observado em
um contexto de criminosos “comuns” que se transformam em membros de gangues. Três
conjuntos de experimentos foram realizados no trabalho: um experimento de controle; um
que ajusta as necessidades estaduais de Ipanema para coincidir com as do Cantagalo; e
um experimento que ajusta as necessidades estaduais do Cantagalo para coincidir com
as de Ipanema. Cada experiência foi realizada 10 vezes e cada execução foi definida
para 100 anos, assim, caso ocorressem quaisquer mudanças importantes na dinâmica da
população, o período de tempo e o número de execuções seriam extensos o suficiente para
permitir a ocorrência de quaisquer anomalias. Para fins de validação, a dinâmica espacial
da população foi observada com mudanças nas configurações de nível estadual. O modelo
desenvolvido pelos autores possibilita prever potencialmente o início da violência onde ela
ainda não existe ou entender a fonte do conflito em áreas que já estão em meio à violência,
de maneira que pode ajudar políticas de prevenção de conflitos.

De Paula (2018) retratou a criminalidade através da investigação de como as
conexões do indivíduo dentro de uma rede social (social network) podem influenciar a
decisão de cometer crimes, uma vez que a escolha relacionada aos ganhos e riscos associados
a essa ação é afetada. O autor demonstra que o modelo está bem ajustado à realidade, uma
vez que o comportamento criminoso pode ser explicado pela junção da teoria econômica
do crime e da teoria do aprendizado social, podendo reproduzir os fatos estilizados da
literatura, tais como padrão não-lineares de difusão, distribuição espacial de criminosos e
taxas criminais. Além disso, o autor elucida para a possibilidade que o modelo tem de
permitir a construção de cenários de políticas contrafactuais e, assim, criar intervenções
visando a alteração os indicies de criminalidade. Os resultados encontrados sugerem que o
aumento das taxas de resolução e prisão de crimes foi o que se mostrou mais significativo
para a redução das taxas de roubo. Além disso, os resultados relativos ao desemprego
também se mostraram importantes, porque há um efeito bastante perverso do desemprego
sobre a decisão individual, o que eleva os indicadores de tomada de decisão para todos os
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indivíduos presentes no modelo, de modo que é possível relacionar uma crise econômica
com aumentos nos casos de criminalidade. Por último, o autor destaca que o aumento
do número de policiais indica um efeito de dissuasão sobre crimes contra o patrimônio,
apesar de que esse aumento não se traduziu em mudanças dos indicadores individuais e
nem no número de criminosos dentro do modelo.

Passos (2020) analisou a dinâmica existente entre criminalidade, desigualdade,
pobreza e crescimento econômico em contexto urbano. Através da fusão de elementos
provenientes da hipótese psicológica de frustração-agressão, da teoria do comportamento
racional maximizador, e também dos conceitos de desigualdade percebida e riqueza relativa,
o autor desenvolveu uma cidade fictícia sem governo central contendo grupos de instituições
e de agentes que se relacionam através de regras comportamentais pré-estabelecidas. Na
simulação base, os resultados mostraram que a eficiência policial em conter o avanço dos
crimes contra a pessoa foi inferior à verificada para roubos residenciais. Além disso, sistemas
de segurança residenciais mostraram-se bastante efetivos para a dissuasão criminosa. Já
no segundo experimento, a alteração do raio de ação dos agentes se mostrou significativa
para que ocorressem mudanças no número de roubos por hora e também no número de
casas roubadas. Adicionalmente, o modelo do autor mostra evidências de que tecnologias
de monitoramento remoto podem ser mais eficientes do que policiamento aleatório em
locais públicos.
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Figura 3.1: Estudos relevantes em ABM

Título Autor Ano Principais resultados Citações 

Near Repeats: A Cross National 
Assessment of Residential 

Burglary 

JOHNSON, 
BERNASCO, 

BOWERS, 
ELFFERS, 

RATCLIFFE, 
RENGERT, E 
TOWNSLEY 

2007 

1. Assaltos se aglomeram no espaço; 
2. Quando acontecia um roubo em um local, as casas em um raio de 200 metros da 

casa assaltada corriam um risco elevado de assalto por um período de pelo menos 
duas semanas; 

3. Conforme o tempo passou, essa comunicação de risco diminuiu; 
4. Há algumas diferenças nos padrões, que podem ser parcialmente explicadas por 

diferenças simples na densidade habitacional 

360 

An agent-based model of 
burglary 

MALLESON, 
EVANS E 
JENKINS 

2009 

1. Para dois bairros, o modelo superestima o número de crimes cometidos, embora 
os erros de superestimação estejam dentro de dois desvios-padrão do erro médio 
e, portanto, não sejam significativos; 

2. Em outro bairro, o modelo estima significativamente o número de crimes 
cometidos e o erro é maior do que dois desvios-padrão da média. 

40 

Crime reduction through 
simulation: An agent-based 

model of burglary 

MALLESON, 
HEPPENSTALL 

E SEE 
2010 

1. Os infratores em potencial não tinham conhecimento global de seu ambiente e 
escolhiam vitimar uma propriedade que já conheciam; 

2. Inicialmente, os crimes se espalharam pela área onde residem os infratores e nas 
rotas entre a área carente, a área comercial e a área estudantil, mas conforme a 
simulação avançou e os potenciais infratores começaram a reconhecer a 
atratividade da área estudantil, esta passou a absorver a maioria dos crimes; 

3. Almejar propriedades individuais de forma isolada era insuficiente para remover o 
ponto de acesso, já que assim os infratores no modelo passavam a roubar casas 
próximas que não sofreram endurecimento de alvo; 

4. Mirar um quarteirão inteiro removeu com sucesso o ponto de acesso porque toda 
a área se tornou pouco atraente para os ladrões. 

135 

Using an agent-based crime 
simulation to predict the effects 

of urban regeneration on 
individual household burglary 

risk 

MALLESON, 
HEPPENSTAL, 
SEE E EVANS 

2013 

1. É provável que os pressupostos teóricos nos quais o modelo foi baseado não sejam 
aplicáveis em determinadas áreas; 

2. A experiência sugere que em alguns bairros os ladrões são motivados por 
incentivos não monetários, como para intimidar residentes, mas no modelo os 
ladrões são motivados por ganhos monetários, como para sustentar um vício em 
drogas.  

49 

Simulation for theory testing and 
experimentation: An example 

using routine activity theory and 
street robbery 

GROFF 2007 

1. À medida em que o tempo passado fora de casa aumenta, o crime também aumenta; 
2. O número de vezes que a presença de um agente policial impede a ocorrência de 

um roubo também aumenta à medida que aumenta o tempo da sociedade fora de 
casa; 

3. Enquanto o número absoluto de roubos de rua aumentou ou diminuiu dependendo 
do parâmetro variado, em todos os casos as diferenças significativas originais entre 
os grupos permaneceram. 

249 

Social simulation and analysis of 
the dynamics of criminal hot 

spots 

BOSSE E 
GERRITSEN 2010 

1. Em quase todas as simulações, foi encontrado o mesmo padrão de repetição: os 
transeuntes se afastam dos criminosos, os criminosos seguem os transeuntes e os 
policiais seguem os criminosos; 

2. O padrão se mostrou bastante robusto às variações nas configurações dos 
parâmetros. 

29 

Can hot-spots policing reduce 
crime in urban areas? An agent-

based simulation 

WEISBURD, 
BRAGA, 
GROFF E 

WOODITCH 

2017 1. A aplicação mais ampla do policiamento de hot-spots pode ter impactos 
significativos na redução de níveis gerais de crime em áreas urbanas.  62 

Analyzing police patrol routes 
by simulating the physical 
reorganization of agents 

MELO, 
BELCHIOR E 

FURTADO 
2006 

1. Independentemente do tipo de rota, a reorganização policial foi capaz de reduzir 
os índices de criminalidade; 

2. Quanto menos rotas, melhores foram os resultados em termos de taxas de 
criminalidade, bem como em termos de mudança de tendência; 

3. A estratégia policial deve visitar os alvos tanto quanto possível e o tempo de 
deslocamento é muito pouco produtivo; 

4. Policiais não podem ser totalmente estáticos nas ruas, eles devem se movimentar 
para serem vistos e, então, trazer uma sensação de segurança. Porém, quando os 
percursos são muito grandes e precisam ser realizados com veículos, essa sensação 
de segurança é momentânea, uma vez que os policiais passam, mas não ficam. 

55 

Exploring the emergence of 
organized crime in Rio de 
Janeiro: An agent-based 

modeling approach 

PINT, CROOKS 
E GELLER 2010 

1. O modelo desenvolvido pelos autores possibilita prever potencialmente o início da 
violência onde ela ainda não existe ou entender a fonte do conflito em áreas que já 
estão em meio à violência, de maneira que pode ajudar políticas de prevenção de 
conflitos. 

7 

Redes criminais: uma 
investigação a partir do uso de 

simulações computacionais 
DE PAULA 2018 

1. O aumento das taxas de resolução e prisão de crimes foi o que se mostrou mais 
significativo para a redução das taxas de roubo; 

2. Há um efeito bastante perverso do desemprego sobre a decisão individual, o que 
eleva os indicadores de tomada de decisão para todos os indivíduos presentes no 
modelo, de modo que é possível relacionar uma crise econômica com aumentos 
nos casos de criminalidade; 

3. O aumento do número de policiais indica um efeito de dissuasão sobre crimes 
contra o patrimônio, apesar de que esse aumento não se traduziu em mudanças dos 
indicadores individuais e nem no número de criminosos dentro do modelo. 

- 

A complexa relação entre 
crescimento, pobreza, 

desigualdade e violência: uma 
modelagem baseada em agente 

PASSOS 2020 

1. A eficiência policial em conter o avanço dos crimes contra a pessoa foi inferior à 
verificada para roubos residenciais; 

2. Sistemas de segurança residenciais mostraram-se bastante efetivos para a 
dissuasão criminosa; 

3. A alteração do raio de ação dos agentes se mostrou significativa para que 
ocorressem mudanças no número de roubos por hora e também no número de casas 
roubadas; 

4. Tecnologias de monitoramento remoto podem ser mais eficientes do que 
policiamento aleatório em locais públicos. 

- 

 

Fonte: elaboração própria.
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4 Modelos empíricos para a vitimização em Curitiba

Este capítulo tem por objetivo mapear os dados de vitimização na Grande Curitiba
para o ano de 2009 nos crimes de roubo, furto, tentativa de roubo/furto e roubo/furto
à residência. Para tanto, está dividido em três seções. A Seção 4.1 apresenta a base
de dados utilizada, assim como as variáveis inicialmente consideradas para análise. A
Seção 4.2 descreve os métodos de estimação utilizados e como interpretar seus resultados.
Finalmente, a Seção 4.3 faz uma análise descritiva dos dados de vitimização dos indivíduos
e residências. Os resultados finais são apresentados no Capítulo 5.

4.1 Dados

Os dados utilizados neste trabalho foram extraídos da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), entre 27 de setembro de 2008 e 26 de setembro de 2009 na Grande Curitiba.
Apesar de temporalmente distante, é a pesquisa de vitimização com informações completas
mais recente para a região analisada, a qual inclui dados para roubos contra pessoas e
residências. A pesquisa, realizada em âmbito nacional em diversas capitais, é estruturada
em três grupos de temas: básicos, suplementares e especiais. O grupo básico engloba
questões sobre habitação, trabalho, educação e rendimentos; os temas suplementares são
relacionados a migração, fecundidade, saúde e outros temas socioeconômicos como vitimi-
zação e justiça; e os tópicos especiais são assuntos que devido a sua natureza necessitam
de um tratamento especial como um desenho de amostra diferenciado. Para fins deste
estudo são utilizados os dados dos grupos básico e suplementar de vitimização.

Fazem parte das pesquisas suplementares da PNAD 2009 perguntas sobre vitimi-
zação para moradores de 10 anos ou mais de idade e sobre acesso à justiça para moradores
do domicílio com 18 anos ou mais de idade. A pesquisa teve como objetivo criar um banco
de dados nacional sobre o tema que possa servir de base para a realização de estudos sobre
o assunto. Isto porque no Brasil os únicos dados produzidos nacionalmente, até então, são
os registros policiais e os registros de saúde, os quais mantêm informações apenas de casos
de homicídio e agressão. Um problema grande de trabalhar com registros policiais é a
subnotificação (crimes não reportados à polícia) e o sub-registro (crimes reportados, mas
não registrados), que constituem um fenômeno que ocorre em todos os países, variando
em grau de intensidade. Muitas vítimas não registram os crimes que sofreram por motivos
diversos. A intenção da vítima em reportar o crime à polícia depende, entre outros: da
natureza e gravidade do delito; da credibilidade da polícia; da confiabilidade no sistema
de justiça criminal; do relacionamento com o agressor; do receio de represálias; do valor
perdido ou por haver reparação por outras vias (Catão, 2008). A Tabela 4.1 mostra que,
para os dados do da Grande Curitiba extraídos da PNAD 2009, apenas 44,87% dos roubos
ocorridos foram registrados pela polícia e, quando se observam os furtos registrados o
número é ainda menor, apenas 38,59% foram registrados no período que compreende a
pesquisa. MacDonald (2002) calcula que menos de 40% dos crimes na Inglaterra são
registrados e pondera ainda que esse valor pode ser menor quando são consideradas
as diferenças entre o que é reportado pela vítima e o que as autoridades de segurança
efetivamente registram. Desta forma, a pesquisa de vitimização se apresenta como uma
melhor alternativa para mensurar os eventos. A partir das informações coletadas junto à
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vítima, é possível reduzir a subnotificação e estimar a quantidade de crimes ocorridos e
não registrados pela polícia.

A PNAD 2009 apresenta informações sobre os acontecimentos criminais sofridos
pelos indivíduos, além de englobar informações sobre as características socioeconômicas,
os hábitos e características da residência dos indivíduos. A pesquisa de vitimização em
questão considera as seguintes categorias de crime: furtos (quando há apropriação de bens
alheios sem o uso de ameaça ou violência, sendo comum a vítima não notar o crime no
momento da ação); roubos (quando há subtração de qualquer objeto com ameaça, uso de
força ou violência); tentativa de furto/roubo (quando a ação não é concluída, mas existem
evidências da intenção do autor de cometer o crime, como situações em que um assalto é
anunciado ou uma porta é arrombada, mas a ação não é finalizada).

Tabela 4.1: Tabela de crimes e registros na amostra

Tipo de crime Vítimas na amostra
Vítimas que registraram

o crime em
Delegacia de Polícia

Registros em
Delegacia de Polícia

(em %)

Roubo
contra pessoas 615 276 44,87

Furto
contra pessoas 798 308 38,59

Tentativa de roubo
ou furto contra pessoas 1.183 - -

Roubo/furto
contra residências 293 - -

Fonte: elaboração própria com base nos dados da PNAD 2009.

Um dos objetivos deste capítulo é mapear os dados do perfil das vítimas na Grande
Curitiba, para o ano de 2009, para que os modelos econométricos possam ser estimados.
Cada categoria de crime é analisada separadamente (furto, roubo e tentativa de furto ou
roubo contra pessoas e furto ou roubo contra residências), uma vez que trabalhando com
os dados desagrupados por cada tipo de crime, considera-se a hipótese de que o perfil das
vítimas de cada um dos crimes com motivação econômica pode ser diferente, permitindo
a diferenciação entre os diversos perfis. Os modelos serão estimados considerando as
categorias dos crimes apresentadas na Tabela 4.2.

Tabela 4.2: Modelos dos crimes analisados

Modelo Tipo de crime analisado

Modelo 1 Roubo contra pessoas
Modelo 2 Furto contra pessoas
Modelo 3 Tentativa de roubo ou furto contra pessoas
Modelo 4 Roubo ou furto contra residência

Fonte: elaboração própria.

As variáveis dependentes são, portanto: (1) Roubo contra pessoas; (2) Furto contra
pessoas; (3) Tentativa de roubo ou furto contra pessoas; e (4) Roubo ou Furto contra
residências. As variáveis independentes consideradas são as variáveis de características dos
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indivíduos, de características da residência e as variáveis de equipamentos de segurança
das residências, apresentadas a seguir nas Subseções 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

4.1.1 Variáveis de características dos indivíduos:

As teorias que explicam a inclusão das variáveis individuais dos indivíduos nos
modelos de vitimização são a Teoria do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978) e a Teoria
das Atividades Rotineiras (Cohen e Felson, 1979), apresentadas no Capítulo 2 - Subseção
2.1. Os resultados empíricos esperados advêm dos estudos apresentados nas Figuras 2.1 e
2.2.

a) Sexo: o gênero pode influir na probabilidade de vitimização em virtude das
diferenças de comportamento. Em geral, os homens podem apresentar maior
probabilidade de serem vítimas de agressão por causa da sua maior exposição e
proximidade com os agressores, enquanto que as mulheres podem ser vítimas mais
atrativas de roubo e furto se os infratores pensarem que estas possuem menor
capacidade de reação (Paixão e Beato F, 1997; Souza e Cunha, 2015; outros).

b) Cor: quanto à cor a população é dividida em três grupos: branco, pretos e pardos
e outros. É importante salientar que a declaração de cor é subjetiva e está muito
condicionada ao tipo de ambiente que o indivíduo vive. Desta forma, a agregação
entre pretos e pardos elimina parte da subjetividade presente neste tipo de resposta.
Esta variável é importante porque em sociedades segregadas racialmente os grupos
minoritários tendem a frequentar locais ´´marginalizados”, que normalmente são
escondidos e distantes das principais áreas de lazer e comércio. O hábito de
ir a estes lugares pode aumentar a proximidade com os agressores elevando a
probabilidade de vitimização. Por outro lado, os grupos minoritários tendem a ter
menos acesso à educação e ao mercado de trabalho o que proporciona menor renda.
Assim é possível que isso os torne indivíduos menos atrativos economicamente
para os criminosos, por proporcionarem menor retorno esperado do crime (Beato
et al., 2004).

c) Faixa etária: a amostra foi dividida em cinco grupos de idade, 13 a 18 anos, 19 a
24 anos, 25 a 34 anos, 35 a 44 anos e mais de 45 anos. Esta divisão foi feita com o
objetivo de captar a diferença na probabilidade de vitimização entre os diferentes
grupos de idade dos indivíduos, pois o estilo de vida e as oportunidades mudam de
acordo com a faixa etária. Caso a idade fosse trabalhada como variável contínua,
não seria possível distinguir a diferença na probabilidade de vitimização ocasionada
pela mudança comportamental inerente em cada fase da vida do indivíduo. Para
Beato et al. (2004), indivíduos com a mesma idade costumam frequentar os mesmos
ambientes nas atividades de lazer, de maneira que aqueles nas duas primeiras
faixas etárias devem apresentar maior probabilidade de vitimização, uma vez que
estão normalmente mais expostos, seja por frequentarem mais lugares públicos ou
terem mais interação social no geral, e têm menor capacidade de proteção.

d) Estado civil: quanto ao estado civil, a amostra foi dividida em quatro grupos,
formados por indivíduos solteiros, indivíduos casados ou que vivem em união
consensual, indivíduos divorciados e indivíduos viúvos. Esta divisão permite
captar a importância do núcleo familiar na determinação da vitimização. O
estado civil do indivíduo está relacionado ao fator de exposição, pois indivíduos
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que são casados ou viúvos tendem a gastar mais tempo com os familiares, tem
menos tempo para interações sociais e, consequentemente, são menos expostos
(Scorzafave et al., 2015). Além disto, indivíduos solteiros e divorciados tendem
a ter hábitos diferentes daqueles casados e viúvos, por exemplo, a frequência à
eventos sociais, casas noturnas, bares etc, o que aumenta a proximidade com os
agressores.

e) Condição de ocupação em atividade econômica: os indivíduos foram divi-
didos entre os que trabalham e os que não trabalham. Pessoas que trabalham
devem apresentar maior probabilidade de vitimização do que as que não trabalham,
por estarem mais expostas (andam mais em lugares públicos e convivem com
muitas pessoas, por exemplo), além de que são mais financeiramente atrativas em
comparação aos que não trabalham. Na figura 4.1, elaborada pela Polícia Civil
através da base de boletins de ocorrências unificados do Estado do Paraná 1, é
possível observar que, em 2009, grande parte dos crimes contra o patrimônio 2

foram registrados em dias úteis e horários comerciais, inferindo-se que pessoas em
circulação no horário de trabalho podem ser mais visadas por indivíduos delituosos

Figura 4.1: Registros de crimes contra o patrimônio, segundo o dia da semana e a faixa horária dos fatos -
2009 - Paraná

Fonte: Boletins de Ocorrências Unificados da Polícia Civil do Estado do Paraná.

f ) Escolaridade: foram considerados seis grupos, sendo eles indivíduos sem instru-
ção ou que possuem o ensino fundamental incompleto; indivíduos que possuem
até o primeiro grau completo; indivíduos que completaram o primeiro grau e
cursaram pelo menos uma série do segundo grau, mas não terminaram; indivíduos
que têm até o segundo grau completo; indivíduos que cursaram pelo menos uma
série do ensino superior, mas não terminaram; e indivíduos com ensino superior
completo. O efeito da escolaridade sobre a probabilidade de vitimização é diferente
dependendo do tipo de crime. Primeiramente, podemos argumentar que quanto
maior a escolaridade maior a capacidade de inserção do indivíduo no mercado de
trabalho, o que aumenta a renda esperada e a interação social deste. Isto torna o
indivíduo mais atrativo e exposto, elevando a probabilidade de vitimização. Por

1Disponível em: http://www.seguranca.pr.gov.br/sites/default/arquivos_
restritos/files/documento/2019-10/relatorioanual2009errata1.pdf

2Aqui os crimes contra o patrimônio, além de furto e roubo, incluem também estelionato, dano,
apropriação indébita, esbulho possessório, extorsão e demais crimes contra o patrimônio.
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outro lado, como criminosos, em geral, têm baixa escolaridade, é razoável pensar
que indivíduos com baixa escolaridade têm maior proximidade com criminosos,
tendo maior risco de vitimização (Beato et al., 2004). Além disso, a educação
tem um papel civilizador, de forma que indivíduos menos educados estão menos
aptos a viverem em sociedade, o que pode elevar a probabilidade de vitimização
(Durkheim, 1978).

g) Renda familiar per capita: foram considerados cinco grupos de renda familiar,
aqueles que ganhavam até um salário mínimo, que em 2009 era de R$ 465,00, os
que ganhavam de um a dois salários mínimos, os que ganhavam de dois a três, os
que ganhavam de três a cinco, e os que ganhavam cinco ou mais salários mínimos.
Esta variável também pode ter efeito dúbio. Pessoas que têm renda alta são mais
atrativas aos criminosos, tendo por um lado maior probabilidade de vitimização
do que as de baixa renda. Por outro lado, têm maior capacidade de proteção,
fazendo com que a probabilidade de vitimização seja menor que das pessoas de
renda menores.

4.1.2 Variáveis de características das residências:

Além das teorias das Atividades Rotineiras e do Estilo de Vida aplicadas para
roubos residenciais (Cohen e Cantor, 1981), uma outra que explica a inclusão das variáveis
de características das residências e equipamentos de segurança no modelo de vitimização
de residências é a Teoria das Escolhas Racionais (Clarke, 1995), apresentada no Capítulo 2
- Subseção 2.2. Os resultados empíricos esperados também advém dos estudos apresentados
nas Figuras 2.1 e 2.2.

a) Composição familiar da residência: o tipo de composição familiar da residên-
cia foi inserido a fim de testar a capacidade de famílias com mais tutores terem
um efeito maior na manutenção da segurança e, assim, terem menos chance de
sofrerem furtos e roubo. A saber, famílias uniparentais são aquelas formadas por
pelo menos um filho menor de idade que tem apenas um dos tutores legais (pai,
mãe, vó etc.) morando na residência.

b) Condição de ocupação do domicílio: esta variável foi dividida em três cate-
gorias, sendo elas alugada, própria ou cedida. A priori, pessoas com residência
própria têm mais autonomia para realizar interferências na manutenção da segu-
rança.

c) Área do domicílio: esta variável foi dividida em duas categorias, sendo elas
urbana e rural. De acordo com os dados da PNAD 2009, 5% dos indivíduos
residentes de área urbana ganham cinco ou mais salários mínimos, enquanto que na
área rural essa quantidade representa apenas 1,1%. Desta forma, considerando que
a vitimização por motivação econômica está relacionada ao fator de atratividade
financeira e uma vez que o diferencial de renda entre os meios urbano e rural do
estado é discrepante, ao considerar o quesito localização do domicílio, espera-se que
um indivíduo residente na zona rural tenha menos chances de sofrer vitimização
do que um indivíduo residente em área urbana. Além disso, pode haver influência
do fator exposição, uma vez que em locais mais densamente povoados a chance de
encontro entre vítimas e criminosos é maior, favorecendo a ocorrência de crimes
em áreas urbanas (de Carvalho Souza e da Cunha, 2015).
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d) Local do domicílio: para efeitos de comparação, essa variável foi dividida
em duas categorias, sendo elas formadas pelos indivíduos residentes de áreas
censitárias não autorrepresentativas e indivíduos residentes de áreas censitárias
autorrepresentativas ou da Região Metropolitana de Curitiba.

4.1.3 Variáveis de segurança residencial:

Este é um grupo de variáveis específicas do modelo de roubo ou furto contra
residência, que refletem o sistema de segurança existente. O efeito destas variáveis é
ambíguo, pois pode ocorrer problema de endogeneidade em que residências com mais
equipamentos os possuam por terem sofrido mais roubos. Se este problema não ocorrer,
espera-se que residências com mais equipamentos de segurança tenham menor probabilidade
de sofrerem roubo, pois estes aumentam o risco do criminoso ser capturado. As variáveis
que foram adquiridas pelos indivíduos para melhoria de segurança consideradas na PNAD
2009 são:

a) presença de olho mágico, abertura na porta, corrente no trinco da porta, ou,
interfone;

b) fechaduras extras, barras (de ferro ou madeira) na porta/janela contra arromba-
mento;

c) grades da janela/porta;

d) cerca eletrificada; muro ou grade com mais de 2 metros ou cacos de vidro, arame
farpado ou alarme eletrônico;

e) câmera de vídeo;

f ) segurança privada ou cancela;

g) outro mecanismo de segurança; e

h) cachorro.

4.2 Métodos de estimação

Antes de explicar os métodos utilizados nesse trabalho, algumas considerações
pontuais são necessárias. As equações estimadas têm como base os modelos de Teoria do
Estilo de Vida e das Atividades Rotineiras usados na análise de vitimização por Cohen
e Felson (1979) e Cohen et al. (1981), com inclusão de elementos da Teoria da Escolha
Racional proposto por Becker (1968) e da Teoria do Estilo de Vida, de Hindelang et al.
(1978)). Neste modelo a probabilidade de vitimização é determinada pelas características
das vítimas e pelos hábitos inerentes à essas características. Uma vez que o objetivo do
estudo é estimar a influência de características de indivíduos e de seu estilo de vida na
probabilidade de serem vítimas de crime de motivação econômica, as variáveis dependentes
utilizadas em cada estimativa são variáveis binárias que indicam se o indivíduo foi ou
não vítima de algum dos crimes mencionados na Tabela 4.2. Neste caso, vítimas de
roubo, furto, tentativas de roubo ou furto e roubo ou furto contra residência (ou seja,
os modelos estimados neste trabalho são múltiplos, uma vez que possuem mais de uma
variável explicativa). Os modelos indicados para esse tipo de estimação são aqueles de
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resposta qualitativa de escolha binária, os quais restringem o valor das probabilidades de
resposta estimadas ao intervalo entre zero e um. Gujarati e Porter (2011) elucidam três
principais modelos de regressão de resposta qualitativa: modelos de probabilidade linear
(MPL), modelos logit e modelos probit (ou normit).

Para simplificar matematicamente a explicação, o que ocorre sem que haja prejuízo
algum, considere um modelo de regressão simples tal que:

Yi = β1 + β2Xi + ui (4.1)
em que Xi é a variável explicativa (no caso dos modelos múltiplos, tem-se um X para
cada variável explicativa, assim como seu respectivo β) e Yi é uma variável de resposta
qualitativa. A Equação 4.1 parece muito um modelo típico de regressão linear, com a
diferença de que o regressando é binário, ou dicotômico. Assim, a expectativa condicional
de Yi dado por Xi, E (Yi | Xi), pode ser interpretada como probabilidade condicional de
que o evento ocorra dado Xi, isto é, P (Yi = 1 | Xi).

Supondo E(ui) = 0, tem-se:

E (Yi | Xi) = β1 + β2Xi (4.2)
Agora, se Pi = probabilidade de que Yi = 1 (de que o evento ocorra) e (1 − Pi) =

probabilidade de que Yi = 0 (de que o evento não ocorra), a variável Yi segue a distribuição
de probabilidade de Bernoulli. Então, por definição de esperança matemática:

E (Yi) = 0 (1 − Pi) + 1 (Pi) = Pi (4.3)
Igualando as Equações 4.2 e 4.3, tem-se,

E (Yi | Xi) = β1 + β2Xi = Pi (4.4)
ou seja, a esperança condicional do modelo (4.1) pode, de fato, ser interpretada como
a probabilidade condicional de Yi. Em geral, a esperança de uma variável de Bernoulli
é a probabilidade de que a variável aleatória seja igual a 1. Caso haja n experimentos
independentes, cada um com uma probabilidade p de sucesso e probabilidade (1-p) de
fracasso, e X desses experimentos representarem o número de sucessos, X segue uma
distribuição binomial. A média de uma distribuição binomial é np e sua variância é np(1−p).
O termo sucesso é definido no contexto do problema. Uma vez que a probabilidade Pi

deve estar entre 0 e 1, a restrição é que a esperança (ou probabilidade) condicional esteja
entre 0 e 1. Essa restrição pode ser observada na Equação 4.5.

0 ≤ E (Yi | Xi) ≤ 1 (4.5)
Embora essa restrição seja verdade, a priori nada garante que os estimadores

da Equação 4.5, Ŷi, satisfaçam necessariamente essa restrição se estimados via Mínimos
Quadrados Ordinários (MQO), por exemplo. Esse é o problema real da estimativa dos
modelos de probabilidade linear por este método, uma vez que estes não levam em conta a
restrição de que 0 ≤ E (Yi) ≤ 1. Além desse problema crítico, o MPL ainda é afetado pela
não normalidade e heterocedasticidade de ui (Ver Gujarati e Porter (2011), p. 540-542).

Há duas maneiras de verificar se o Ŷi estimado situa-se entre 0 e 1. Uma delas
é estimar o MPL pelo método habitual de MQO e constatar se Ŷi situa-se entre 0 e 1.
Se alguns forem menores que 0 (negativos), consideraremos que Ŷi seja zero nesses casos;
se forem maiores que 1, consideraremos que sejam iguais a 1. Entretanto, essa forma
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ainda pressupõe que Pi = E(Y = 1|X) aumenta linearmente com X, o que não é razoável,
pois considera que o efeito marginal ou incremental de X permanece constante o tempo
todo (Figura 4.2). O segundo procedimento é formular uma técnica de estimação que
garanta duas condições: (1) que as probabilidades condicionais Ŷi estejam entre 0 e 1; e
(2) que quando Xi aumente, Pi = E(Y = 1|X) aumente de maneira não linear, ou seja,
“aproxime-se de zero a taxas cada vez menores quando Xi fica menor e aproxime-se de 1 a
taxas cada vez menores à medida que Xi aumenta bastante” (Aldrich e Nelson, 1984, p.
26), tal como mostra a Figura 4.3.

Figura 4.2: MPL restrito Figura 4.3: FDA acumulada

Fonte: Gujarati e Porter (2011).

Os modelos logit e probit garantirão as condições do segundo procedimento. A
principal diferença entre esses dois modelos está nas caudas da distribuição logística, como
pode ser observado na Figura 4.4. Ou seja, a probabilidade condicional Pi aproxima-se de
0 ou 1 com um ritmo mais lento no logit que no probit. Gujarati e Porter (2011) considera
que não há razões convincentes para preferir um dos modelos ao outro, de forma que,
na prática, muitos pesquisadores escolhem o modelo logit por sua relativa simplicidade
matemática.

Para o modelo logit, ao invés da Equação 4.4, considere:

Pi = 1
1 + e−(β1+β2Xi)

=⇒ Pi = 1
1 + e−Zi

= eZ

1 + eZ
(4.6)

em que Zi = β1 + β2Xi. Essa é a função de distribuição logística (acumulada), a qual
dá o formato em “S” das curvas apresentadas nas Figuras 4.3 e 4.4. Como Zi varia de
−∞ a +∞, Pi varia entre 0 e 1 e Pi está relacionado não linearmente a Zi (ou seja, Xi),

Figura 4.4: Distribuições acumuladas logit e probit
Fonte: Gujarati e Porter (2011)
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satisfazendo os dois requisitos considerados anteriormente. Ao satisfazer esses requisitos, é
gerado um problema de estimação, porque Pi é não linear não só em X, mas também no
β. Para linearizar a Equação 4.6, considerando Pi a probabilidade do evento acontecer, a
probabilidade do evento não acontecer (1 − Pi) é tal que:

1 − Pi = 1
1 + eZi

(4.7)

sendo a razão de chances em favor do evento ocorrer menos a razão da probabilidade do
evento ocorrer contra a probabilidade de que o evento não ocorra igual a

Pi

1 − Pi

= 1 + eZi

1 + e−Zi
= eZi (4.8)

Tomando o logaritmo natural da Equação 4.8, tem-se o logaritmo da razão de
chances (L), representado por:

Li = ln( Pi

1 − Pi

) = Zi = β1 + β2Xi (4.9)

Ou seja, L não é apenas linear em X, mas também (do ponto de vista de estimação),
linear nos parâmetros. Enquanto o MPL supõe que Pi está linearmente relacionado a
Xi, o modelo logit supõe que o log da razão de chances esteja linearmente relacionado a
Xi. Se L, o logit, for positivo, significa que, quando o valor dos regressores aumenta, as
chances de o regressando ser igual a 1 (quando o evento acontece) aumentam. Se L for
negativo, as chances de o regressando ser igual a 1 diminuem à medida que o valor de X
aumenta. Para calcular a razão de chance em um modelo múltiplo com dados agrupados
(como é o caso deste trabalho) relacionada a uma determinada variável explicativa Xj,
deve-se manter as outras variáveis constantes e variar o valor de Xj. Desta forma, quando
o sinal do β estimado for positivo, significa que um indivíduo pertencente ao grupo deste
β tem maior probabilidade de ser vitimizado do que o grupo de referência considerado.
De outra maneira, caso o sinal do β estimado seja negativo, significa que um indivíduo
pertencente ao grupo deste β tem menos probabilidade de ser vitimizado do que o grupo
de referência considerado. A razão de chances (ou odds ratio) representa a comparação da
probabilidade do evento relacionado a variável dependente acontecer ou não de acordo com
as variáveis explicativas. No âmbito deste trabalho, é a comparação entre a probabilidade
de um indivíduo se tornar uma vítima ou não considerando sexo, cor, idade etc.

Para fins de estimação, a Equação 4.9 é reescrita de maneira a incluir o termo de
erro estocástico ui, tal que:

Li = ln
(

Pi

1 − Pi

)
= β1 + β2Xi + ui (4.10)

Como os dados deste trabalho estão agrupados (indivíduos divididos por gênero,
estado civil, faixa etária etc.), as estimações são realizadas diretamente em Li, tal que:

L̂i = ln
(

P̂i

1 − P̂i

)
= β̂1 + β̂2Xi (4.11)

Softwares estatísticos diversos, como o R, utilizado neste trabalho, possuem rotinas
para esses cálculos, de modo que este trabalho se limita a mostrar apenas como interpretar
os resultados. No logit, para encontrar o impacto das variáveis explicativas X sobre a
probabilidade de ocorrência de vitimização Y são medidos os efeitos parciais. No caso de



62

variáveis explicativas binárias, o efeito parcial provém de mudanças de Xk de zero para
um, mantendo todas as demais variáveis fixas, tal que:

OR = F (β1 + β2X2 + . . . + βk−1Xk−1 + βk) − F (β1 + β2X2 + . . . + βk−1Xk−1) (4.12)

Na Equação 4.12, então, o valor do efeito parcial depende das demais variáveis,
portanto, os resultados são apresentados na forma da razão de chances entre o grupo
em questão e o grupo de referência. Assim, quando o coeficiente da razão de chance
(OR) é maior que 1, significa que o grupo em questão tem uma probabilidade de sofrer
vitimização (OR - 1) vezes maior que o grupo de referência considerado. De maneira
análoga, quando a razão de chance (OR) é menor que 1, significa que o grupo analisado
tem uma probabilidade (1 - OR) vezes menor que o grupo de referência. Por exemplo,
caso o coeficiente do efeito parcial seja igual a 1,20, significa que a probabilidade de quem
está no grupo analisado sofrer vitimização é 20% maior que a probabilidade de quem está
no grupo de referência (se o efeito parcial dos indivíduos homens for 1,20, significa que
estes têm uma probabilidade 20% maior de serem vitimizados do que as mulheres).

Assim como o modelo logit, o modelo probit apresenta propriedades que garantem
que a probabilidade de o evento de vitimização ocorrer esteja no intervalo entre zero e um,
além de dependência não constante, em que a relação entre as variáveis independentes e a
probabilidade é não linear (Gujarati e Porter, 2011). A rigor, este modelo segue quase a
mesma lógica que o modelo logit, mas a forma funcional da Equação 4.6 é diferente, tal
que a FDA logística é substituída pela FDA normal, dada por:

Pi = 1√
2π

∫ β1+β2Xi

−∞
e−z2/2dz (4.13)

em que Pi = P (Zi ≤ β1 + β2Xi) = F (β1 + β2Xi), sendo Zi a variável normal padrão e F
a FDA normal padrão.

No caso do modelo probit, as análises dos impactos das variáveis explicativas sobre a
probabilidade de ocorrência de vitimização são realizadas considerando os efeitos marginais.
O efeito marginal da variável X sobre a probabilidade de ocorrência de vitimização (quando
Y = 1, ou seja, Pi) é dado pela derivada primeira da função de probabilidade acumulativa
normal para cada observação em relação a cada variável explicativa. Tal função representa
uma alteração na probabilidade de ocorrência do evento quando o valor de determinada
variável X muda. Sendo assim, as variáveis de resposta captam a ocorrência (Y = 1) ou
não (Y = 0) de determinado crime (furto, roubo, tentativa de furto/roubo e furto/roubo
contra residência). No caso de variáveis dicotômicas o efeito marginal é dado por:

EM = F (β̂0 + β̂k) − F (β̂0) (4.14)
em que F é função de densidade de probabilidade acumulativa normal

Nesse sentido, serão estimados os quatro modelos citados na Tabela 4.2 em função
das variáveis de interesse (os crimes), os quais podem ser expressos por:

Pi(Y = 1|X) = F(l,p)(β0 + β1X1 + ... + βkXk) (4.15)
em que Pi é a probabilidade condicional de um indivíduo i ter sido vítima de algum dos
crimes em questão (Y = 1), dado o vetor de características X analisado; F é a função que
assume apenas valores entre zero e um para todos os números reais, sendo Fl a função
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logit e Fp a função probit.

Portanto, observa-se que enquanto a interpretação dos resultados do logit é feita
em razão de chance, a do probit é feita no que seria o “risco relativo”, ou probabilidade.
Chance e probabilidade parecem sinônimos, mas na estatística têm significados diferentes.
Em estudo que discorre sofre essa diferença, Pontes (2018) elucida que a chance estima a
probabilidade de ocorrência de um evento sobre a probabilidade deste evento não ocorrer.
Assim, a razão de chance é definida como a relação entre a chance de um evento ocorrer
em um grupo sobre a chance de ocorrer em outro grupo. Por outro lado, a probabilidade
estima a possibilidade que um evento ocorra de acordo com os possíveis eventos que
ocorreram.

Explicados os métodos de estimação, é muito importante elucidar que a avaliação
deste trabalho deve lidar com um problema muito frequente encontrado quanto à proprie-
dade dos dados observados: a distribuição extremamente desbalanceada entre “sucessos” e
“fracasso” (vítimas e não-vítimas, respectivamente), que as variáveis dicotômicas possuem.
Esse desbalanceamento pode gerar um viés na modelagem desse “evento raro”. Ou seja,
pelo fato da quantidade de observações para não-vítimas ser muito maior do que para víti-
mas, a primeira podem se sobrepor à segunda, indicando resultados que não se aproximam
da realidade.

Ademais, as consequências de trabalhar com dados de eventos raros também
influencia os efeitos marginais do modelo probit. Dado que o efeito marginal de cada
observação é representado pela Equação 4.16, tal que:

∂Ei (Yi)
∂Xik

= Φ (X′
iβ) βk (4.16)

em que Φ (X′
iβ) = Pi e, dado que os efeitos marginais individuais são agregados e

interpretados por meio de uma média, representada pela Equação 4.17, tal que:

∑
Pi

βk

n
(4.17)

as probabilidades individuais preditas serão muito pequenas e os efeitos marginais médios
serão dominados pelas observações de “fracasso” do evento, ou seja, quando Yi = 0.

Uma técnica utilizada para lidar com esse problema é a de Propensity Score
Matching (PSM), muito utilizada em avaliações de políticas públicas. Uma de suas
aplicações utiliza modelos probit em uma interpretação do algoritmo de PSM proposto
por Parsons (2004). O algoritmo de Parsons (2004) parte da metodologia do escore de
propensão de Rosenbaum e Rubin (1983) e pressupõe o pareamento das observações entre
dois grupos, de controle e tratamento, para melhor ajustar o modelo probabilístico original.
Esse pareamento em dados observacionais envolve a não-aleatoriedade e a correlação entre
a aplicação do tratamento e as características prévias das unidades amostrais, de forma que
há existência de viés de seleção entre os dados (quando nem todas as unidades amostrais
possuem chance de serem selecionadas) e um desbalanceamento entre o percentual de,
neste caso, vítimas e não-vítimas. Assim, as probabilidades preditas podem ser de baixa
qualidade, o que torna desempenho do algoritmo de PSM muito baixo. Por isso, é muito
importante que o escore de propensão seja calculado de maneira correta e uma das maneiras
de se fazer isso é através da re-amostragem dos dados observacionais.

A re-amostragem se baseia na construção de grupo de controle a partir de propor-
ções iguais entre m unidades amostrais em que Yi = 1 e a seleção aleatória e sem reposição
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de m unidades amostrais em que Yi = 0, de forma que a nova amostra seja composta,
então, por 50% de observações de cada evento. Repete-se este procedimento N vezes até
que todas as unidades observacionais do grupo de controle sejam selecionadas ao menos
uma vez. Essa relação é representada pela Equação 4.18, tal que:

n = 1, . . . , N ⇒
{

P (Yni = 1) = Pi

P (Yni = 0) = 1 − Pi
(4.18)

O grupo de tratamento, por conseguinte, é construído com o restante das obser-
vações. Como resultado final, o tamanho da amostra de controle será menor do que a
amostra de tratamento, o que faz sentido, considerando o grande número de observações
em que Yi = 0. Em seguida, é desejável encontrar o valor de informação das variáveis para
ter uma ideia de quão valiosas elas são na explicação da variável dependente. Só então o
modelo é rodado com a amostra do grupo de controle, de tal maneira que o resultado é
utilizado para prever os escores de probabilidade das observações do grupo de tratamento.
Os escores de probabilidades preditas são gerados por meio da Equação 4.19,

p̂in (Xn) = [Ynj × Pi] + [(1 − Yni) (1 − Pi)] (4.19)
são então armazenados e, após este procedimento, calcula-se, para cada uma das observa-
ções, as médias das probabilidades preditas p̂i(X) por meio da Equação 4.20.

p̂i(X) =
N∑

n=1

p̂in (Xn)
N

, (4.20)

Ao ajustar a amostra original em sub amostras com a quantidade igual entre
sucessos e fracassos, contorna-se o problema de excesso de “fracassos” em relação a
“sucessos”. A aleatoriedade na atribuição dos zeros, selecionados por amostragem sem
reposição, contorna o viés de seleção, de forma que a função de probabilidade não será
mais excessivamente influenciada pela grande quantidade de “fracassos”. Em cada uma
das sub-amostras, o modelo probabilístico consegue discernir sucessos dos fracassos no
momento de construir as probabilidades preditas.

O diagnóstico dos modelos utilizados, que inclui os testes estatísticos de cada um,
serão apresentados no Capítulo 5.

4.3 Análise descritiva

Com o objetivo de entender preliminarmente os dados da pesquisa realizada e
também os resultados encontrados no Capítulo 5, essa seção desenvolve uma análise
descritiva dos dados extraídos da pesquisa suplementar “Características da vitimização e
do acesso à justiça no Brasil” da PNAD de 2009 para a Grande Curitiba.

Para o cálculo de incidência dos crimes e para a análise descritiva dos dados,
foram considerados todos os indivíduos que responderam à pesquisa suplementar de
vitimização: um total de 17.106 pessoas e 6.142 domicílios. É importante salientar,
entretanto, que muitos indivíduos não responderam algum tipo de informação sobre a
realidade socioeconômica, de forma que é possível observar valores menores no total de
determinadas variáveis. Para a análise empírica, portanto, esses indivíduos não foram
considerados no desenvolvimento dos modelos, como será explicado mais a frente neste
trabalho.
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Tabela 4.3: Quantidade e proporção das vítimas de cada crime

Vitimização
Tipo de crime não % sim % Total

Roubo 16.491 96,40 615 3,59 17.106
Furto 16.308 95,33 798 4,89 17.106
Tentativa de roubo ou furto 15.923 93,09 1.183 6,91 17.106
Roubo ou furto contra residência 5849 95,23 293 4,77 6142

Fonte: elaboração própria.

Observa-se na Tabela 4.3 a incidência de vítimas conforme o tipo de crime
analisado. A tentativa de roubo ou furto foi o crime de maior incidência, atingindo 6,91%
dos indivíduos, seguido do furto (4,89%), roubo ou furto contra residência (4,77%) e roubo
(3,59%).

A Tabela 4.4 apresenta as características de cada indivíduo e também de seus
domicílios em relação à vitimização dos crimes analisados. É possível observar que a
incidência tanto de roubo, quanto de furto e tentativa de roubo ou furto é maior entre os
homens do que entre as mulheres. Enquanto 4,35% dos homens sofreram roubou, 5,61%
sofreram furto e 8,20% sofreram tentativa de roubo ou furto, as mulheres apresentaram
números proporcionalmente menores (2,89%, 3,79% e 5,73% respectivamente à cada
crime). É possível supor que isso ocorra devido à maior exposição dos homens por estes
apresentarem hábitos que os tornam mais vulneráveis à situações de risco, como, por
exemplo, o maior consumo de bebidas alcoólicas em comparação às mulheres (Moura e
Malta, 2011), além de representarem a maior parcela da força de trabalho (na PNAD 2009
foi constatado que são 6.140 homens que trabalham para 5.072 mulheres que trabalham,
ou 97,15% dos homens frente à 94,64% das mulheres), deixando-os proporcionalmente
mais expostos aos delitos.

A incidência de roubo é proporcionalmente mais observada entre brancos (3,85%),
seguido de amarelos e indígenas (3,27%) e, por seguinte, entre pretos e pardos (2,94%).
Entretanto, quando são analisados os crimes de furto e tentativa de roubo ou furto, o quadro
se inverte, de forma que a maior incidência é observada entre amarelos e indígenas (6,07%
em furtos e 8,41% em tentativas), seguida pelos brancos (4,71% e 7,42%, respectivamente)
e, por seguinte, entre pretos e pardos (4,49% e 5,51%, respectivamente). Estes resultados
podem sugerir que o perfil de vitimização de roubo, furto e tentativa seja diferente e que a
exclusão social de amarelos e indígenas contribua para que estes sejam mais vitimados.

No que se refere à faixa etária, é possível observar que a maior incidência de
roubo e tentativa de roubo ocorre no grupo entre 19 e 24 anos (5,76% em roubos e 8,22%
em tentativas), A segunda maior incidência de roubo é observada na faixa etária que
compreende indivíduos entre 13 e 18 anos (4,57%), e diminui subsequentemente nas três
faixas etárias restantes (3,68%, 3,27%, 3,14%), respectivamente). Isso pode acontecer
devido ao fato de que indivíduos mais jovens tendem a se expor mais, uma vez que tendem
a ter estilos de vida que os tornam mais vulneráveis, como a maior frequência a lugares
públicos, bares e festas. No caso da tentativa de roubo ou furto, a dinâmica mostra-se um
pouco diferente. Neste caso, o segundo grupo com o maior número de incidências também
é o grupo de indivíduos entre 13 e 18 anos (5,89%), mas o terceiro é o grupo compreendido
entre os 35 e 44 anos (7,96%), seguido daqueles que possuem mais de 45 anos (7,15%) e,
por seguinte, indivíduos entre 25 e 34 anos (7,12%).
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Quando os furtos são analisados, a dinâmica muda mais ainda. O grupo mais afetado
é aquele de indivíduos entre 35 e 44 anos (6,21%), seguido daqueles entre 25 e 34 anos
(5,07%), com 45 anos ou mais (5,06%), entre 19 e 24 anos (4,54%) e, por fim, aqueles entre
13 e 18 anos (2,65%). Isso pode ter a ver com o padrão de itens furtados, uma vez que
indivíduos mais velhos tendem a possuir mais itens de valor que são alvo de criminosos.

Quanto ao estado civil dos indivíduos, a literatura pontua que solteiros se expõem
mais a situações de risco, como sair mais a noite e frequentar lugares movimentados
(Salvato, Junior e Silva, 2016). Desta forma, esperava-se que este grupo apresentasse
o maior percentual de vitimização, mas a maior incidência é observada, para os três
tipos de crimes analisados, no grupo de indivíduos divorciados (4,31%, 8,29% e 10,33%
respectivamente para roubo, furto e tentativa de roubo ou furto). Estes indivíduos tendem
a ter uma vida muito parecida a dos solteiros, os quais apresentam incidência para roubo,
furto e tentativa de roubo ou furto de, respectivamente, 4,25%, 3,82%, 6,44%. A incidência
entre indivíduos casados é de 2,99% em roubos, 5% em furtos e 6,96% em tentativas de
roubo ou furto. Já os indivíduos viúvos que foram vítimas desses três crimes representam,
respectivamente, 2,55%, 5,20% e 7,04%. A baixa incidência nos indivíduos solteiros pode,
mais uma vez, estar relacionada ao retorno esperado pelo criminoso. Em suma, indivíduos
solteiros tendem a ser mais jovens e, apesar de indivíduos jovens se exporem mais a
situações de risco, tendem a possui menos itens de valor que são alvos de criminosos do
que pessoas mais velhas, o que pode indicar que a incidência destes crimes pode ter mais
a ver com a riqueza dos indivíduos.

As incidências em indivíduos que trabalhavam na época foram maiores para todos
os tipos de crimes analisados (4,30%, 5,71% e 8,12%, respectivamente para roubo, furto e
tentativa de roubo ou furto) frente àqueles que não trabalhavam na época (4,28%, 2,57%
e 6,42%, respectivamente). Apesar da proporção de incidências ser parecida quando são
analisados os roubos, a explicação para a grande diferença pode estar relacionada não
só ao fato do retorno esperado pelo criminoso ser maior em pessoas que trabalham, pela
questão financeira ser mais atrativa, mas também porque indivíduos economicamente
ativos são mais expostos, uma vez que transitam em maior frequência por vias públicas e
se ausentam de casa por períodos mais longos.

Quando são analisados os níveis de escolaridade dos indivíduos, é importante levar
em conta que estes podem estar relacionados às faixas de renda, uma vez que aqueles
indivíduos mais escolarizados tendem a possuir salários mais altos. É possível observar
esse caso no boxplot da Figura 4.5, o qual mostra a relação entre anos de estudo e faixa de
renda para a amostra analisada da PNAD 2009.

Figura 4.5: Faixa de renda por anos de estudo

Fonte: elaboração própria com base nos dados da PNAD 2009.
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Desta forma, a incidência de roubo, furto e tentativa de roubo ou furto apresenta-
se em níveis mais acentuados em graus de escolaridade mais altos. Em relação ao
roubo, é possível perceber uma dinâmica um pouco diferente. Mesmo a maior incidência
se mostrando no grupo de indivíduos com grau superior incompleto, há também uma
incidência razoável em grupos com o segundo grau incompleto. Isso acontece devido
à possibilidade desses indivíduos serem mais jovens, na faixa entre 13 e 18 anos, que
representa a segunda maior incidência de roubo entre as faixas etárias analisadas, ou,
ainda, a possibilidade de que esses indivíduos, não sendo jovens, estarem mais próximos a
criminosos devido à dinâmica socioeconômica das regiões que residem.

A próxima variável analisada refere-se à faixa de rendimento familiar per capita.
Dado que um dos principais fatores que influenciam criminosos a cometerem delitos de
natureza econômica é o retorno financeiro esperado, é bastante razoável esperar que
indivíduos com rendimentos mais elevados sejam alvos mais atrativos para os criminosos.
Essa ralação pode ser observada com clareza nos dados analisados na Tabela 4.4, em que
a proporção de indivíduos vitimados, analisando os três tipos de crimes, aumenta a cada
maior faixa de renda, com grandes diferenças proporcionais entre a menor e a maior faixa
de renda. No que se refere aos roubos os furtos em residência, apresentados na Tabela
4.5, a dinâmica é a mesma, mas é importante salientar que indivíduos com renda maior
realizam um maior investimento na segurança de suas residências, o que pode ser um fator
determinante para explicar a menor diferença neste caso do que entre a incidência dos
crimes comuns de roubo, furto e tentativa de roubo ou furto nas diferentes faixas de renda.

Em relação à composição familiar da residência, é possível observar que residências
uniparentais sofreram proporcionalmente mais roubos ou furtos do que residências formadas
por casais com ou sem filhos. 5,9% das residências uniparentais foram vitimizadas, enquanto
aquelas com casais com e sem filhos foram 4,38% e 3,9%, respectivamente. É possível
imaginar que isso se deva justamente ao fato de que lares uniparentais tenham mais
dificuldades em manter a segurança da residência, seja por falta de tempo devido ao
fato de que todas as atividades da casa recaem sobre uma única pessoa adulta, ou pela
possibilidade dessas residências terem menos arcabouços financeiros para investir em
equipamentos de segurança (se comparado a uma residência onde um casal divide dois
salários e as responsabilidades da casa, por exemplo),

Apesar de estudos indicarem que a incidência de crimes em áreas urbanas é maior
do que em áreas rurais (Salvato, Junior e Silva, 2016) pelo fato de que o retorno financeiro
esperado do crime é maior em cidades urbanizadas, observa-se uma dinâmica diferente
para os dados de roubo aqui analisados. Enquanto que a proporção de indivíduos que
foram vítimas de roubo em área urbana representa 3,97%, na área rural esse valor aumenta
para 7,69%. A mesma dinâmica é observada quando são analisados os roubos ou furtos
contra residência (Tabela 4.5). Como são poucos indivíduos analisados na área rural, a
incidência do crime torna-se marginalmente mais impactante do que quando são analisados
os dados da área urbana. As proporções de indivíduos vítimas de tentativa de roubo ou
furto em área urbana e rural são praticamente idênticas (7,67% e 7,69%). Já quando são
analisados os furtos, não houve incidência alguma na área rural de acordo com os dados
deste estudo, enquanto que na área urbana, a proporção de vitimados foi de 5,14%.

Em relação à condição de ocupação do domicílio pelo indivíduo, ou seja, se ele
é próprio, alugado ou cedido, é possível observar que há uma maior incidência tanto
de roubo e furto, quanto de tentativa de roubo ou furto, em indivíduos que moram em
domicílios alugados (4,20%, 7,79% e 10,77%, respectivamente) frente às incidências em
indivíduos que moram em residências próprias (3,75%, 6,05% e 8,60%, respectivamente) e,
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Tabela 4.5: Perfil proporcional dos domicílios vítimas de roubo ou furto

Roubo/furto à residência
não sim Total

N % N % N

Faixa de rendimento
(em Salários Mínimos**)

Até 1 SM 2452 95,41 118 4,59 2570
1 a 2 SM 1823 96,10 74 3,90 1897
2 a 3 SM 643 94,56 37 5,44 680
3 a 5 SM 472 94,21 29 5,78 501
Mais de 5 SM 390 93,08 29 6,92 419

Composição familiar
Casal sem filhos 1130 96,09 46 3,91 1176
Casal com filhos 2942 95,61 135 4,38 3077
Uniparental ou
outra composição 1777 94,07 112 5,92 1889

Área do domicílio Urbana 5039 94,88 272 5,12 5311
Rural 14 93,33 1 6,66 15

Condição de ocupação
do domicílio

Alugado 1083 94,83 59 5,16 1142
Próprio 4221 95,33 207 4,67 4428
Cedido 523 95,09 27 4,90 550

Local do domicílio
Cidade
não-autorrepresentativa 2510 95,55 117 4,45 2627

Região
Metropolitana ou
Cidade autorrepresentativa

3339 94,99 176 5,00 3515

Olho mágico; abertura na porta;
corrente no trinco da porta; ou, interfone

tem 1105 95,51 52 4,49 1157
não tem 4744 95,17 241 4,83 4985

Fechaduras extras, barras (de ferro ou madeira)
na porta/janela contra arrombamento

tem 1203 93,11 89 6,88 1292
não tem 4646 95,79 204 4,20 4850

Grades da janela/porta tem 1604 93,91 104 6,08 1708
não tem 4245 95,74 189 4,26 4434

Cerca eletrificada; muro ou grade com mais de 2 metros
ou cacos de vidro, arame farpado ou alarme eletrônico

tem 1343 93,98 86 6,01 1429
não tem 4506 95,61 207 4,39 4713

Câmera de vídeo tem 375 96,40 14 3,59 389
não tem 5474 95,15 279 4,85 5753

Segurança privada ou cancela tem 586 95,13 30 4,87 616
não tem 5263 95,24 263 4,75 5526

Outro mecanismo de segurança tem 137 91,95 12 8,05 149
não tem 5712 95,31 281 4,68 5993

Cachorro tem 774 95,32 38 4,68 812
não tem 5075 95,22 255 4,78 5330

Fonte: elaboração própria

por seguinte, indivíduos que moram em locais cedidos (2,91%, 6,18% e 7,64%). Quando
são analisados furtos e roubos contra residência (Tabela 4.5), observa-se a mesma dinâmica:
residências alugadas são proporcionalmente mais vitimadas (5,16%) do que residências
cedidas (4,90%) ou próprias (4,67%). Isso se deve ao fato de que indivíduos donos de suas
próprias moradias tendem a ser mais aptos financeiramente a investir em equipamentos de
segurança, o que pode reduzir a ocorrência de crimes (Cohen e Felson (1979)).

Para efeitos de delimitação do estudo, a variável que se refere ao local de residência
de indivíduos foi analisada. É possível observar que os crimes de roubo, furto e tentativa de
roubo ou furto incidem majoritariamente em indivíduos que residem em Curitiba (cidade
autorrepresentativa) e Região Metropolitana (5,14%, 5,54% e 8,91% frente a 1,53%, 3,50%
e 4,25% de locais não autorrepresentativos, respectivamente a cada crime). Quando são
analisados os roubos e furtos contra residência (Tabela 4.5), verifica-se a mesma relação
proporcional (5% de incidência em Curitiba e Região Metropolitana e 4,45% em locais
não autorrepresentativos).

Peixoto (2003) sugere não utilizar as demais variáveis da Tabela 4.4 para analisar
a incidência de roubos e furtos contra residência, uma vez que este crime não acontece
de maneira regular nessas variáveis. Desta forma, foram consideradas a mais somente as
variáveis de segurança do domicílio. A Tabela 4.6 mostra apenas os domicílios que foram
vítimas de furto ou roubo. De acordo com os dados, verifica-se que a grande maioria
deles não possui elementos de segurança considerados. A câmera de segurança e outro
mecanismo que não foi divulgado pela pesquisa se mostram como os itens menos presentes
nas residências vitimadas, seguido de segurança privada, cachorro, olho mágico etc, cerca
eletrificada etc, fechaduras extras etc e grades na janela/porta. Entretanto, precisamos
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Tabela 4.6: Domicílios que sofreram roubo ou furto por posse ou não de instrumentos de segurança

Domicílios que sofreram roubo ou furto
Instrumentos de segurança não tinham % tinham % Total

Olho mágico; abertura na porta; corrente no trinco
da porta; ou, interfone

241 82,25 52 17,74 293

Fechaduras extras, barras (de ferro ou madeira) na
porta/janela contra arrombamento

204 69,62 89 30,37 293

Grades da janela/porta 189 64,51 104 35,49 293
Cerca eletrificada; muro ou grade com mais de 2
metros ou cacos de vidro, arame farpado ou alarme
eletrônico

207 70,65 86 29,35 293

Câmera de vídeo 279 95,22 14 4,77 293
Segurança privada ou cancela 263 89,76 30 10,23 293
Outro mecanismo de segurança 281 95,90 12 4,09 293
Cachorro 255 87,03 38 12,96 293

Fonte: elaboração própria com base nos dados da PNAD 2009.

analisar os dados proporcionalmente. A Tabela 4.5 mostra que o roubo ou furto contra
residências que possuem alguns equipamentos de segurança incide proporcionalmente mais
do que em residências que não os possuem (como é o caso de fechaduras extras, barras na
porta contra arrombamento, grades na janela ou porta, cerca eletrificada, muro ou grade
com mais de 2 metros ou cacos de vidro, arame farpado ou alarme eletrônico, segurança
privada ou cancela ou outro mecanismo que não foi citado na lista de itens de segurança);
e para outros itens de segurança, o crime acontece proporcionalmente menos quando a
residência os possui (como é o caso de olho mágico, abertura na porta, corrente de trinco
da porta ou interfone, câmera de vídeo e cachorro). De acordo com essa dinâmica, é
importante pontuar a possibilidade de que os indivíduos tenham adquirido instrumentos
de segurança domiciliar após terem sofrido os crimes, o que não é possível saber através
da pesquisa. Além disso, é importante salientar que, de acordo com a pergunta feita pela
PNAD 2009 aos indivíduos, todos os instrumentos de segurança foram adicionados às suas
residências com o exclusivo objetivo de aumentar a segurança domiciliar (“Para aumentar
a segurança, existe no domicílio [...]?”).
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5 Análise empírica, resultados e discussões

Neste capítulo são apresentados os diagnósticos estatísticos dos modelos utilizados
(Seção 5.1), os principais resultados dos modelos estimados para análise (Seção 5.2) e, por
fim, as discussões levantadas com base nos resultados encontrados (Seção 5.3).

5.1 Análise estatística dos modelos empíricos

A base de dados inicial contava com 19.883 observações coletadas para indivíduos
do município de Curitiba; e 6.389 observações coletadas para domicílios. A partir desta
amostra, foram filtrados aqueles que responderam às perguntas da pesquisa referente à
vitimização e à justiça, restando 17.106 observações para indivíduos e 6.142 observações
para domicílios. O número de pessoas vítimas de roubo, furto ou tentativa de roubo ou
furto não representa a soma de cada um dos crimes, pois uma mesma pessoa pode ter sido
vítima de mais de um tipo de crime. Dos 17.106 indivíduos que responderam à pesquisa
suplementar da PNAD 2009, muitos não tinham alguma das (ou algumas) informações
socioeconômicas necessárias para a análise empírica. Desta forma, foram excluídos da base
aqueles indivíduos que não responderam uma ou mais de uma das informações a seguir:
sexo, cor, idade, estado civil, condição de ocupação econômica, anos de estudo e renda
familiar per capita. Além disso, pela baixíssima quantidade de indivíduos residentes em
área rural, foram considerados apenas os residentes da área urbana. Isso foi necessário
para que a análise empírica fosse desenvolvida de forma consistente. Além dos indivíduos
excluídos, alguns domicílios também o foram por causa de dados faltantes. Dessa forma, o
número de observações de indivíduos e domicílios pré-considerados para estimação pode
ser observado na Tabela 5.1.

Tabela 5.1: Número de observações de cada crime analisado antes da re-amostragem

Modelos não % sim % Total

Roubo 9.251 95,23 463 4,77 9.714
Furto 9.109 93,77 605 6,23 9.714
Tentativa de roubo ou furto 8.837 90,97 877 9,03 9.714
Roubo ou furto contra residência 5.780 95,27 287 4,73 6.067

Fonte: elaboração própria

É dito “pré-considerados” porque é possível observar um claro viés de classe nesses
números, uma vez que a proporção de eventos é muito menor do que a proporção de
não eventos (há muito mais pessoas que não sofreram vitimização do que pessoas que
sofreram). Então, como explicado na Subseção 4.2, uma re-amostragem dos dados foi
realizada, a qual compreendeu grupos de controle e tratamento para cada modelo. A partir
da re-amostragem, as observações são consideradas em proporções iguais para adequar os
modelos analisados, tal como mostra a Tabela 5.2.

Apenas a partir dos dados da Tabela 5.2 é que então foram estimados modelos para
cada tipo de crime. Para o crime de roubo, foi feita uma comparação entre os resultados
de estimações via probit e logit. Uma vez que Gujarati e Porter (2011) afirma que não há
grandes razões para preferir um modelo ou outro, esse procedimento foi aplicado para fins
de comparação. Embora os modelos sejam semelhantes, deve-se ficar atento ao interpretar
os coeficientes estimados pelos dois modelos, que não são diretamente comparáveis. Isso
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Tabela 5.2: Número de observações de cada crime analisado por grupo após re-amostragem

Modelos Grupo não % sim % Total

Roubo controle 185 50 185 50 370
tratamento 9066 97,02 278 2,97 9344

Furto controle 393 50 393 50 786
tratamento 8716 97,62 212 2,37 8928

Tentativa de roubo ou furto controle 613 50 613 50 1226
tratamento 8224 96,88 264 3,11 8488

Roubo ou furto contra residência controle 160 50 160 50 320
tratamento 4803 97,82 107 2,17 4910

Fonte: elaboração própria

porque, embora a distribuição logística padrão (a base do logit) e a normal padrão (a base
do probit) tenham ambas média zero, suas variâncias são diferentes. Assim, as análises
se tornam diferentes nos extremos das observações. Os modelos estimados de cada crime
podem ser expressos por:

Pi(Y = 1|X) = F(l,p) (5.1)
em que Pi(Y = |X) é a probabilidade do indivíduo i ser vítima do crime Y (roubo, furto
ou tentativa de roubo/furto) dado o vetor de características X (sexo, cor, faixa etária,
estado civil, condição de ocupação na economia, escolaridade e faixa de renda). No caso da
estimação para o crime de roubo/furto contra residência, a estimação segue a mesma lógica,
em que Pi(Y = |X) é a probabilidade da residência i ser vítima do crime Y (roubo/furto
contra residência, nesse caso), mas o vetor de características X considerado é dados pelas
variáveis de faixa de renda, condição de ocupação do domicílio, composição familiar, local
do domicílio e pelas variáveis relacionadas aos equipamentos de segurança da residência,
discutidas nas Subseções 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3.

Ao estimar os modelos, é necessário verificar se cada estimação obedece às proprie-
dades estatísticas consistentes antes de realizar as devidas análises dos resultados. Por meio
da Tabela 5.3, é possível observar os testes e estatísticas de cada modelo. Como mostra
a tabela, foi feita uma segunda especificação para o modelo de roubo (tanto via probit
quanto logit), uma vez que o Teste de Wald do modelo via probit não mostrou significância
estatística para a especificação inicial. O Teste de Wald avalia o modelo de regressão
logística como um todo e tem a finalidade de avaliar se os parâmetros estimados são
significativamente diferentes de zero (testa a hipótese de que um determinado coeficiente
é nulo). Dessa maneira, uma segunda estimação foi realizada excluindo e adicionando
variável por variável, de maneira a observar que a exclusão da faixa etária apresentou
melhora do modelo, considerando os resultados dos testes de Wald. O mesmo problema
aconteceu no modelo de roubos/furtos contra residência, mas não ouve especificação em
que os resultados melhorassem.

Para verificar a robustez dos modelos, foram observados os resultados do Teste χ2

de Pearson. Como é possível observar na Tabela 5.3, uma vez que o valor de χ2 de cada
modelo é maior do que os respectivos graus de liberdade a um nível de, pelo menos, 5%
de significância, é possível dizer que os modelos relacionados aos indivíduos se ajustam
adequadamente aos dados. No caso das estimações para o modelo de roubo/furto contra
residência, não foram observados resultados satisfatórios.

Do ponto de vista estatístico, a escolha do modelo mais apropriado é muito
importante na análise de dados (Bozdogan, 1987). O modelo mais parcimonioso envolve a
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estimação com o mínimo de parâmetros possíveis e que explique bem o comportamento
da variável de resposta. Nesse contexto, os critérios baseados no máximo da função
de verossimilhança (MFV) são os mais utilizados, com ênfase no Teste da Razão de
Verossimilhança (TRV, ou Log likelihood) e no Critério de Informação de Akaike (AIC)
(Wolfinger, 1993 e Littell et al., 2006). O AIC admite a existência de um modelo “real”
que descreve os dados que desconhecidos, o qual tenta escolher dentre um grupo de
modelos avaliados o que minimiza a divergência de Kullback-Leibler. Essa divergência está
relacionada à informação perdida por se usar um modelo aproximado e não o “real”, de
maneira que modelo com menor valor do AIC é considerado o modelo de melhor ajuste. Os
valores de log-verossimilhança são usados para comparar o ajuste de diferentes coeficientes
de maneira que, como o objetivo é maximizar o log-verossimilhança, quanto maior o maior
valor, melhor (por exemplo, um valor de de -240 é melhor que -242). Para um modelo
de regressão logística, o valor da probabilidade do log é sempre negativo, uma vez que a
contribuição da probabilidade de cada observação é uma probabilidade no intervalo entre
0 e 1.

Para testar se as regressões apresentam problema de multicolinearidade, foi
realizado o teste do fator de inflação de variância (VIF). A multicolinearidade acontece
quando existe correlação entre os preditores, de maneira que a ocorrência desse problema
pode afetar adversamente os resultados das regressões (Dodge, 2008; Everitt e Skrondal,
2002). O VIF, então, estima o quanto a variância de um coeficiente da regressão é inflada
devido à multicolinearidade no modelo, tomando um preditor e regredindo-o contra todos
os outros preditores do modelo. Caso o VIF seja igual a 1 não há multicolinearidade
entre os fatores, caso seja maior que 1, mas menor que 5, as preditoras podem estar
moderadamente correlacionadas, mas não o suficiente para se preocupar demais com isso,
e caso seja maior que 5 há uma alta correlação, o que pode ser problemático. Como
é possível observar nas Tabelas B.1 e B.2 do Apêndice B, nenhum dos modelos parece
apresentar problemas de multicolinearidade.
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Para testar a capacidade preditiva dos modelos, e também seu ajuste, foi utilizada
a Curva ROC (Receiver Operating Characteristic), a qual mede a capacidade do modelo
em discriminar as categorias da variável de resposta. A Curva ROC mostra a relação entre
a sensibilidade do modelo (caracterizada pelos verdadeiros positivos) e a especificidade
(caracterizada pelos falsos positivos). Essa análise é realizada observando a área abaixo da
curva em questão. Quanto mais próxima de 1, melhor ajustado está o modelo, de maneira
que se a área mostra-se acima de 0,8, o modelo possui poder discriminatório excelente
(Fávero e Belfiore, 2014), sendo aceitável áreas maiores que 0,5. Na situação em que a área
é inferior a 0,5, significa que o modelo não consegue discriminar as categorias da variável
de resposta. Como mostram as Figuras B.1 a B.10 do Apêndice B, todos os modelos
apresentam curvas aceitáveis de predição.

Por fim, na Tabela 5.3 ainda é possível observar os valores dos pseudo-R2 de
McFadden (Domencich e McFadden, 1975) e os índices de Cox e Snell e Nagelkerke,
os quais também contribuem para avaliar o desempenho dos modelos. Os índices de
Cox e Snell e de Nagelkerke também são entendidos como pseudos-R2. Neste estudo,
indicam, respectivamente, quantos % das variações ocorridas no log da razão de chance são
explicadas pelo conjunto das variáveis e quantos % das variações registradas na variável o
modelo é apto para explicar.

5.2 Principais resultados empíricos

As Tabelas 5.4 e 5.5 apresentam os efeitos marginais e parciais dos modelos
estimados. Resultados mais detalhados sobre os coeficientes estimados, erros-padrão e
intervalos de confiança destes modelos podem ser observados nas Tabelas C.1 a C.10 do
Apêndice C.

Entre os modelos de roubo, foram consideradas para essa análise aquelas estimações
que não incluem a faixa-etária (p-roubo2 e l-roubo2), uma vez que essa especificação
mostrou-se mais satisfatória considerando os resultados do Teste de Wald (no caso da
estimação via probit), e o valor do AIC (no caso da estimação via logit). Apesar disso, em
nenhuma das estimações dos modelos deste crime a variável de faixa-etária apresentou
qualquer significância estatística. Dessa forma, observa-se na Tabela 5.4 que na estimação
via probit (p-roubo2), indivíduos casados têm uma probabilidade 9,11% menor de sofrerem
roubo do que indivíduos solteiros. Ainda, indivíduos que trabalham tem 20,39% a mais
de probabilidade de sofrerem o crime em questão em comparação com aqueles que não
trabalham. Além disso, os resultados indicam que aqueles que fazem parte dos grupos
que tem até o primeiro grau completo (ensino fundamental), segundo grau incompleto
(ensino médio) ou completo, têm maiores probabilidades de serem vitimizados (15,34%,
19,33% e 11,45%, respectivamente) do que indivíduos sem instrução ou com ensino
fundamental incompleto. O modelo de roubo estimado via probit ainda mostra que aqueles
com rendimento médio mensal per capita na faixa de 3 a 5 salários mínimos têm uma
probabilidade 17,98% maior de sofrerem roubo do que indivíduos com rendimentos médios
per capita de até 1 salário mínimo. As demais variáveis consideradas não mostraram
significância estatística, ou seja, não se pode inferir quaisquer resultados sobre elas. Ainda
sobre o crime de roubo, a estimação do modelo via logit (l-roubo2) apresenta resultados
diferentes à estimação via probit, apesar da semelhança na direção das variáveis. Os
resultados dessa estimação sugerem que indivíduos casados têm 35,26% menos chances de
serem roubados do que solteiros. Além disso, indicam que aqueles que fazem parte dos
grupos que estudaram só até o ensino fundamental, ou até o ensino médio, incompleto ou
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não também têm mais chances de serem vitimizados (124%, 118% e 62%, respectivamente)
do que indivíduos sem instrução ou com ensino fundamental incompleto. Por fim, é possível
observar que aqueles com rendimentos entre 1 e 2 ou 3 e 5 salários mínimos também
correm mais risco (102% ou 228% mais chances, respectivamente) do que indivíduos com
rendimentos de até 1 salário mínimo.

Quanto ao crime de furto, tanto a estimação via probit quanto via logit indicam
que o sexo, a faixa etária, a condição de ocupação na economia e a escolaridade parecem
determinar a ocorrência da vitimização. Pelo modelo probit, indivíduos do sexo masculino
têm uma probabilidade 11,51% maior de serem furtados do que indivíduos do sexo feminino.
Aqueles entre 35 e 44 anos apresentam uma probabilidade 16,12% maior de sofrerem o crime
do que aqueles do grupo de referência. Os que trabalham têm probabilidade 21,15% maior
que os que não trabalham. Por sua vez, aqueles que estudaram até o ensino fundamental
possuem probabilidade 14,19% maior de serem furtados do que aqueles sem instrução
ou que não chegaram a concluir o ensino fundamental. Já no modelo de furto via logit,
indivíduos do sexo masculino apresentam uma chance 63,41% maior de serem furtados
do que mulheres. Aqueles com 35 a 44 anos possuem uma chance 97,03% maior que
os indivíduos de até 18 anos. Os que trabalham têm probabilidade 151,95% maior do
que os que não trabalham. Por fim, indivíduos que estudaram até o ensino fundamental
apresentam chance 80,24% maior de serem furtados do que aqueles indivíduos sem instrução
ou que não terminaram o ensino fundamental.

Os resultados que tangem ao modelo de tentativa de roubo ou furto, tanto via
probit quanto logit, sugerem que sexo, estado civil, escolaridade e renda têm impacto na
determinação desse tipo de vitimização. No caso da estimação via probit, homens têm
7,69% a mais de probabilidade de serem vítimas de do que mulheres. Indivíduos divorciados
ou viúvos mostraram probabilidades maiores de vitimização do que indivíduos solteiros
(18,42% e 23,48%, respectivamente). Quanto à escolaridade, todos os grupos apresentam
maior probabilidade de vitimização do que o grupo de referência, sendo aquele composto
por indivíduos com segundo grau incompleto o grupo com a maior probabilidade (20,08%),
seguido pelo grupo com ensino superior completo (16,80%), ensino superior incompleto
(16,36%), primeiro grau completo (15,32%) e segundo grau completo (12,51%). Ainda,
aqueles com rendimentos mensais per capita entre 3 e 5 salários mínimos possuem uma
probabilidade 9,68% maior de sofrerem tentativa de roubo ou furto do que indivíduos com
rendimentos de até 1 salário mínimo. Quando a estimação é realizada via logit, homens
apresentam probabilidade 38,35% maior de serem vítimas do que mulheres. Divorciados e
viúvos mostram, respectivamente, probabilidade 116,46% e 170,19% maiores de vitimização
por tentativa de roubo ou furto do que solteiros. No caso da escolaridade, também todos
os grupos têm maiores probabilidades de serem vítimas do que o grupo de referência,
de modo que o grupo com a maior probabilidade é aquele composto por indivíduos com
até o primeiro grau completo (130,61%), seguido do grupo com ensino superior completo
(102,83%), primeiro grau completo (89,04%) e segundo grau completo (68,74%). Por fim,
indivíduos com rendimentos entre 3 e 5 salários mínimos têm probabilidade 49,44% maior
de serem vítimas do que o grupo de referência.

No caso dos roubos e furtos contra residência, os modelos foram analisados
via probit e logit, mas é necessário elucidar que os Testes de Wald não demonstraram
resultados satisfatórios. Em todo caso, apenas um grupo da variável de faixa de rendimento
mostrou-se significativo para explicar a vitimização, sendo ele composto por indivíduos
que têm rendimentos entre 1 e 2 salários mínimos. Residências nesse grupo possuem uma
probabilidade de vitimização 16,44% menor em comparação ao grupo de referência. Além
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disso, apenas a variável que engloba dos equipamentos de segurança relacionados a olho
mágico, abertura na porta, corrente no trico da porta ou interfone mostrou significância,
de maneira que casas que não possuem esse itens para melhor a segurança possuem
probabilidade 26,33% maior de serem furtadas ou roubadas do que residências que têm
esses itens. Na estimação via logit, residências com rendimento médio mensal per capita
entre 1 e 2 salários mínimos possuem probabilidade 51,04% menor de serem vitimizadas
do que aquelas com até 1 salário mínimo. Por fim, os resultados ainda sugerem que a
probabilidade de uma residência que não conta com os itens da variável de olho mágico
sofrer um furto ou roubo é 217% maior do que aquelas residências que contam com esses
itens para melhorar a segurança. É necessário destacar que existe a possibilidade dessas
últimas estimações apresentarem problema de endogeneidade, uma vez que os indivíduos
podem ter de fato adquirido instrumentos de segurança domiciliar após terem sofrido os
crimes, o que não é possível saber pela pesquisa.
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Tabela 5.5: Resultados dos modelos de roubo/furto contra residência

Efeito Marginal Efeito Parcial (OR)
Variável Característica p-residencia l-residencia

Intercepto -0.1014
(0.7960)

0.6081
( 0.7758 )

Faixa de rendimento
(em Salários Mínimos**)

Até 1 SM
(referência)

1 a 2 SM -0.1644
(0.0671 *)

0.4896
(0.0704 *)

2 a 3 SM -0.0359
(0.7289 )

0.8485
(0.7170)

3 a 5 SM 0.1119
(0.3590 )

1.6634
(0.3482)

Mais de 5 SM 0.0400
(0.7676)

1.1810
(0.7804)

Condição de ocupação do domicílio

Alugado
(referência)

Próprio 0.0190
( 0.8187 )

1.0897
(0.8132)

Cedido 0.0365
(0.7768 )

1.1513
(0.8028)

Composição familiar

Casal sem filhos
(referência)

Casal com filhos 0.0261
(0.7627)

1.1195
(0.7664)

Uniparental ou
outra composição

0.0923
(0.3260)

1.4969
(0.3280)

Local do domicílio

Cidade
não-autorrepresentativa
(referência)
Região Metropolitana ou
Cidade autorepresentativa

0.0952
(0.1792)

1.5221
(0.1764)

Olho mágico; abertura na porta;
corrente no trinco da porta; ou, interfone

tem (referência)

não tem 0.2633
(0.0153 **)

3.1779
(0.0169 **)

Fechaduras extras, barras (de ferro ou madeira)
na porta/janela contra arrombamento

tem (referência)

não tem -0.0601
(0.4820)

0.7763
(0.5027 )

Grades da janela/porta tem (referência)

não tem -0.1107
(0.1639)

0.6225
(0.1768)

Cerca eletrificada; muro u grade com mais de 2 metros
ou cacos de vidro, arame farpado ou alarme eletrônico

tem (referência)

não tem -0.0427
(0.6411)

0.8314
(0.6473)

Câmera de vídeo tem (referência)

não tem 0.1110
(0.5100 )

1.5901
(0.5342)

Segurança privada ou cancela tem (referência)

não tem 0.0821
(0.4655)

1.4171
(0.4845)

Outro mecanismo de segurança tem (referência)

não tem -0.1879
(0.5344 )

0.4619
(0.5671)

Cachorro tem (referência)

não tem -0.0531
(0.6346)

0.8012
(0.6526)

AIC 310.66 310.77

Log-likelihood -137.32 (df=18) -137.38 (df=18)

Notas: Valores entre parênteses se referem à P > |z|, com significância a 10% (*), a 5% (**) e a 1% (***)
Fonte: elaboração própria.
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5.3 Discussão dos resultados empíricos

Até aqui, foi realizada neste trabalho uma releitura do modelo de atividades
rotineiras (Cohen e Felson, 1979; Cohen et al., 1981), incluindo elementos da Teoria da
Escolha Racional (Becker (1968)) e da Teoria do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978). O
intuito foi tentar entender a vitimização sob a ótica do ofensor motivado, buscando analisar
a vitimização de pessoas e residências em categorias de crimes distintas, e tentar capturar
possíveis diferenças nos tipos de vitimização. Nessa linha, os resultados encontrados na
Seção 5.2 apontam que as variáveis individuais que podem determinar a vitimização não
são as mesmas para os diferentes crimes analisados, o que sugere que estes podem ter
dinâmicas diferentes.

Os fatores mais robustos para explicar a vitimização de roubo, são o estado civil,
o fato de estar empregado, a menor escolaridade e uma faixa de renda mais elevada
(dependendo da referência), ou seja, a proximidade da vítima com o infrator e atratividade
dessa para este, corroborando com as teorias inicialmente consideradas. No caso da
vitimização de furto, os fatores que mais a explicam são o sexo, a faixa etária, o fato
do indivíduo trabalhar e a baixa escolaridade, ou seja, neste caso parece que as Teorias
do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978) e das Oportunidades (Cohen e Felson, 1979)
explicam mais o crime do que a Teoria da Escolha Racional (Becker, 1968). Seguindo essa
lógica, o infrator que furta o faz quando tem a chance, enquanto que aquele que rouba,
o faz após considerar mais detalhes sobre a vitima, atentando-se principalmente para o
retorno financeiro que terá. No caso de tentativa de roubo ou furto, o sexo, o estado civil, a
escolaridade e a renda parecem influenciar na vitimização, sugerindo que esse tipo de crime
tem uma dinâmica parecida com a do crime de roubo. Ainda, há uma concepção social
de que mulheres poderiam ser mais prováveis de serem vitimizadas, mas os resultados
mostram o contrário. Isso pode ser explicado por uma questão lógica de exposição: homens
tendem a se expor mais do que mulheres, possivelmente porque estas não se sentem tão
seguras nas ruas quanto estes e buscam se proteger mais (mesmo que o maior temor
feminino não se relacione, necessariamente, à incidência de crimes patrimoniais), logo,
não é incorreto pensar que eles têm maiores probabilidades de vitimização, nos casos
apontados. Entretanto, é necessário elucidar que os resultados correspondem a dados
de 2009. Considerando também que a entrada no mercado de trabalho é um grande
fator de emancipação financeira e exposição, é possível que mudanças nas rotinas das
mulheres ao longo dos anos tenham ocorrido, alterando também a dinâmica de vitimização.
Seguindo essa lógica, seria interessante coletar dados mais atuais para comparar os efeitos
de mudanças de rotinas. Ademais, as variáveis que se mostraram importantes para
explicar a vitimização neste trabalham encontram os resultados empíricos observados
em outras pesquisas (ver Tabela 2.4). Diferente de alguns, a característica de cor não
demonstrou significância para a vitimização. Uma possível explicação para isso pode ser,
além do caráter subjetivo da autodeclaração, o fato de que a região analisada é composta
majoritariamente por indivíduos brancos. Dos entrevistados na PNAD de 2009, 71,67% se
autodeclararam brancos e, proporcionalmente, foram os mais vitimizados no período de
análise da Pesquisa.

Por conseguinte, o que parece explicar roubos ou furtos contra residências nos
modelos estimados são a atratividade (renda aparente) e o fato de não contarem com
alguns equipamentos de segurança (retomando ideias apresentadas por Clarke (1995)).
Entretanto, as estimações não foram muito satisfatórias. Para que o modelo de roubo/furto
contra residências apresentasse robustez, seria necessário capturar outras informações (não
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disponíveis na pesquisa) que podem ser cruciais para determinar a vitimização, como
a presença de guardiões pela região ou a frequência de permanência de seus moradores
(Peixoto, 2008) na residência.

Ademais, o motivo para as diferenças entre os coeficientes estimados via logit e
probit é que não há informações suficientes em um Y binário para identificar tanto β
quanto σ2. No modelo probit, geralmente é assumido que σ2 = 1 e no modelo logit que
σ2 = π2

3 . Essas suposições são inteiramente arbitrárias no sentido de que os dados não
podem desmenti-las (Winkelmann e Boes, 2006). A literatura pontua que, ao utilizar
σ2 = 1 em um modelo logit, os resultados seriam muito parecidos aos do modelo probit.
Isso ilustra que a razão pela qual os coeficientes de logit e probit diferem tanto é que eles
são medidos em escalas diferentes. Train (2009) e Long e Freese (2006) mostram que é
possível aproximar a escala entre os coeficientes multiplicando os coeficientes probit por
π2

3 = 1, 81 (embora não fiquem exatamente iguais).
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6 Modelo baseado em agentes para a criminalidade em Curitiba

Este capítulo apresenta em detalhes os principais mecanismos de funcionamento
do modelo baseado em agentes desta pesquisa, que teve como base os modelos apresentados
por Passos (2020) e De Paula (2018). Os dados utilizados para calibragem empírica do
modelo advém em grande parte da PNAD 2009, utilizada anteriormente neste trabalho, e
do Censo Demográfico de 2010, ambos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). As demais alterações feitas em relação ao modelo de Passos (2020)
estão na Tabela D.1 do Apêndice D. A Seção 6.1 apesenta as características relacionadas
ao ambiente de simulação, ou seja, propriedades da área onde a simulação ocorre. A
seção 6.2 mostra as características mais relevantes referentes a cada um dos subgrupos
da sociedade em questão (idade, proporção do subgrupo na população total etc.). Na
Seção 6.3, a estratégia de crescimento econômico e desemprego do modelo é exibida. A
Seção 6.4 apresenta a taxa de natalidade e mortalidade do modelo. A Seção 6.5 expõe as
características básicas das residências. A Seção 6.6 abrange detalhes referentes à dinâmica
de roubos de pessoas e residências, bem como a maneira como cada um desses tipos de
roubo se relacionam. Por fim, a Seção 6.7 retrata os padrões de movimentação de cada
grupo de agentes, bem como considerações a respeito da estratégia de policiamento.

6.1 Ambiente de Simulação

O modelo deste trabalho foi desenvolvido por meio do software de simulação
computacional Netlogo (versão 6.1.1) e tem como ambiente representativo uma cidade em
plano bidimensional moderadamente baseada na cidade de Curitiba (Paraná, Brasil). O
objetivo do ambiente é simular a distribuição dos agentes no espaço urbano da cidade, o
qual foi dividido em cinco regiões distintas, de acordo com faixas de riquezas diferentes
(A, B, C, D e E), assim como em De Paula (2018) e Passos (2020). Isso porque, conforme
discutido em Carvalho e Sugai (2014):

Curitiba produz e oferece um espaço privilegiado a uma restrita
parcela de seus habitantes: áreas urbanas dotadas de boa infraestrutura para
onde especialmente convergiram as atenções e investimentos do poder público e
para as quais também afluíram os principais interesses e investimentos privados.
Entretanto, concomitantemente à produção desse espaço parcial, também se
constituiu uma crescente periferia, habitada em grande parcela por populações
de menor renda, pouca qualificação profissional e educacional. Dessa forma, a
configuração do ambiente é tal que o centro concentra a maior parte da riqueza
e as regiões periféricas a menor parte. (Carvalho e Sugai, 2014, p. 1).

A localização dos agentes e de suas residências é determinada de modo aleatório
dentro dos subespaços específicos de acordo com a faixa de riqueza, como mostra a Figura
6.1. Não há delimitação física da cidade por ruas, quadras ou quarteirões, mas isso não
afeta a dinâmica da relação entre os agentes. Assim, foi desenvolvida uma economia
simplificada composta por uma população (Λ) de mil habitantes, que inclui crianças,
idosos, trabalhadores, desempregados (ativos e desalentados), estudantes, ladões, policiais
e prisioneiros; firmas; escola; residências; e prisão, também presentes na Figura 6.1 e
identificados na Figura D.1 do Apêndice D. A partir disso, cada agente interage conforme as
regras comportamentais individuais pré-estabelecidas e explicadas ao longo deste capítulo.
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Figura 6.1: Interface do ambiente de simulação com delimitação regional por classe social

Fonte: elaboração própria por meio do software Netlogo

A interação do modelo ocorre em tempos discretos denominados de ticks, em que cada tick
corresponde a uma hora de duração. Por sua vez, a simulação é executada ao longo de 1
ano, o que contabiliza 8.760 ticks em uma simulação. A unidade temporal do modelo é
definida de tal forma porque a maioria dos agentes interage em horários predeterminados e
suas funções ocupacionais são distribuídas nas horas do dia, assim como em Passos (2020)
e Lukas (2019).

6.2 Características básicas dos agentes

É necessário, antes de se realizar a apresentação individual dos grupos de agentes
do modelo, introduzir as características que são comuns a todos os indivíduos.

6.2.1 Idade

A distribuição de idade dos agentes segue a mesma fornecida pelo Censo Demográ-
fico de 2010, elaborado pelo IBGE, para a cidade de Curitiba. De acordo com a instituição,
entre 2000 e 2010 a população curitibana cresceu 10,36%, atingindo 1.751.907 habitantes,
sendo a faixa etária de maior proporção a que compreende indivíduos de 25 a 29 anos
(9,4%), seguida da de 20 a 24 anos (9,1%). Em 2020, a população estimada foi de 1.948.626
habitantes, o que representa um crescimento de 11,2% em comparação com 2010, sendo a
faixa etária de maior proporção a de 35 a 39 anos (8,29%), seguida da de 30 a 34 anos
(7,95%) (IPARDES, 20201)

A configuração de idade mínima dos agentes foi alterada em relação a Passos
(2020), de maneira a inserir indivíduos menores de 6 anos (idade de ingresso no ensino
fundamental) nas simulações. Além disso, foi alterada também a idade máxima dos
agentes para 95 anos, de maneira que o modelo atual é representado também pelos agentes
idosos. Dessa forma, ao atingirem 75 anos (idade de aposentadoria compulsória no Brasil)

1Disponível em: http://www.ipardes.gov.br/imp/imp.php
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os agentes se retiram do mercado de trabalho, mas continuam como participantes da
simulação até a idade de expectativa de vida (ς)de 80 anos. Uma vez que os dados do
Censo de 2010 atribuem a proporção de indivíduos em faixa etária de 5 em 5 anos, o
modelo opera com um parâmetro aleatório que, dentro do intervalo de cada faixa etária,
atribui um valor exato para a idade do agente, tal que:

Ii = ax(Imin,x + ε) (6.1)
em que Ii é a idade do agente i; ax é o percentual de indivíduos na faixa etária x;

Imin,x é a idade mínima da faixa etária x; e ε é um parâmetro de sorteio aleatório entre 0
e 5. A Tabela D.2 sumariza a distribuição etária do modelo.

Além da distribuição da população como um todo, os ladrões e prisioneiros
também foram distribuídos por faixas etárias específicas. É muito difícil, talvez impossível,
obter dados empíricos sobre a distribuição de infratores não presos de acordo com a faixa
etária, mas a literatura aponta que o problema da inserção na criminalidade pode estar
relacionado com a idade. Desta forma, para calibragem desses fatores, utilizou-se os
resultados encontrados por Shikida (2020). Este autor faz uma análise da economia do
crime em estabelecimentos penais do Paraná e do Rio Grande do Sul e atesta que os
infratores presos estão concentrados em faixas etárias específicas, apresentadas na Tabela
D.3. Extrapolou-se essa distribuição para os infratores não presos.

6.2.2 Gênero

A diferenciação dos indivíduos em termos de gênero foi introduzida nas simulações,
uma vez que os resultados de modelos apresentados no Capítulo 4 sugerem que essa
característica possui relevância na vitimização dos agentes. A proporção de indivíduos
de cada gênero seguiu tanto à da PNAD de 2009 quanto do Censo de 2010, em que
aproximadamente 52% são do gênero feminino e 48% do gênero masculino.

6.2.3 Estado civil

Analogamente ao gênero, o estado civil também se mostrou importante na deter-
minação da vitimização nos resultados do Capítulo 4. Da mesma maneira, essa variável
foi incluída no modelo, porém de uma maneira mais simplificada. Aqui, os agentes foram
distribuídos entre solteiros e casados, em uma tentativa de configurar a proporção de
indivíduos de acordo com diferentes estilos de vida. A proporção de cada grupo no modelo
levou em conta a distribuição observada nos dados da PNAD 2009, em que 45% dos indiví-
duos eram casados, enquanto 55% estavam solteiros, divorciados ou viúvos (não-casados).
Apesar do estilo de vida do segundo grupo ter variações (por exemplo, viúvos tendem a
ser pessoas mais velhas, com hábitos diferentes de jovens solteiros), o principal objetivo é
capturar pelo menos a proporção de cada grupo.

6.2.4 Escolaridade

A escolaridade também se mostra importante tanto na determinação das vítimas do
crime analisado, como visto no Capítulo 4, quanto nos determinantes associados a entrada
de um indivíduo no crime (Burgess e Akers, 1966, Akers, 2011, dentre outros). Conforme
Carvalho e Sugai (2014) e também de acordo com os dados empíricos apresentados no
Capítulo 4 (Figura 4.5), verifica-se que os anos de estudo possuem uma clara relação com
a faixa de renda do indivíduos (ou vice-versa). Dessa maneira, manteve-se neste estudo a
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definição dos anos de estudo de acordo com a classe social (além da idade). O objetivo
foi retratar uma determinada quantidade de anos de escolarização para um estudante já
matriculado. Por exemplo, um agente de 17 anos pertencente à classe social A terá pelo
menos 9 anos de educação acumulados ao longo da vida.

Com o objetivo de definir um determinado nível de educação para os adultos
(no modelo, adultos são aquelas pessoas que já passaram pela escola em um período
"pré-setup"), o modelo considera que as pessoas de classes sociais mais altas possuem um
desvio menor para os anos de educação (necessariamente 14 anos acrescidos de um número
aleatório de até 3). Dessa maneira, os anos de estudo são definidos para trabalhadores e
desempregados. Nas atualizações do modelo, caso um agente tenha a quantidade necessária
de anos de estudo para entrar no mercado de trabalho, ele é empregado e, caso contrário,
se torna desempregado.

6.2.5 Riqueza, desigualdade e renda

A distribuição inicial de riqueza segue a mesma configuração que De Paula (2018)
e Passos (2020), definida por classe social e representada pela Equação 6.2.

Wi = e

[(
Ln(θ)− φ2

2

)
+(φrn)

]
(6.2)

em que θ é um parâmetro que determina a riqueza média da população; φ é um parâmetro
de ajuste de renda que influencia o Índice de Gini; e rn é um número aleatório sorteado
de uma distribuição uniforme entre 0 e 1.

Um agente no modelo irá mostrar sua riqueza (Π) caso a probabilidade de mostrar
riqueza seja maior que um valor aleatório gerado por meio de uma distribuição uniforme
entre 0 e 1. Essa dinâmica tem o objetivo de capturar comportamentos sociais que impactam
a incidência de crimes e do comportamento criminoso. O modelo ainda apresenta o índice
individual de desigualdade, o qual é baseado em uma medida de distância entre o indivíduo
mais rico e o mais pobre, tal que:

Git = 1 − Wit − Wmin

Wmax − Wmin
(6.3)

em que Wit é a riqueza do agente i no tempo t; Wmin é o indivíduo com a menor riqueza
dentro do território; e Wmax é o indivíduo com a maior riqueza. Assim como em De Paula
(2018), o índice de Wmin é igual a 1, enquanto o de Wmax é igual a zero.

Apesar da estrutura de distribuição de riqueza ser a mesma, uma alteração foi
feita em relação ao modelo de Passos (2020). Aqui, todos os agentes do modelo possuem
atribuição de riqueza, inclusive os policiais, que fazem parte do grupo de trabalhadores.
Da mesma maneira, eles também possuem salários.

Por sua vez, os salários dos trabalhadores foram definidos inicialmente com base
no salário-hora de acordo com a classe social do agente, considerando uma jornada de 40
horas de trabalho por semana no Brasil (160 horas por mês) e o salário mínimo vigente em
2010 (R$ 510). Essa relação pode ser observada na Tabela 6.1. Para efeito de simplificação
do cálculo, foi estipulado um limite de 50 salários mínimos para a classe A. Dessa maneira,
o agente tem o salário estipulado a partir do mínimo de sua classe social acrescido de um
valor aleatório até o máximo da classe.
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Tabela 6.1: Distribuição inicial dos salários de acordo com a classe social do agente

Casse Social Salários Mínimos Salário-hora

A de 20 a 50* de 63.76 a 159.37
B de 10 a 20 de 31.88 a 63.75
C de 4 a 10 de 12.76 a 31.87
D de 2 a 4 de 6.38 a 12.75
E até 2 até 6.37

Fonte: IBGE (2010). Elaboração própria. Nota: *A atribuição de até 50 salários mínimos não é feita pelo IBGE para
designar a classe A, mas foi inserida no modelo para fim de simplificação do cálculo.

6.2.6 Função social

Cada um dos agentes possui uma participação específica na população total com
respeito à sua função social. A participação é fixa inicialmente para crianças de até 6
anos e idosos, de maneira que os demais grupos de agentes podem ter seu tamanho inicial
manipulado com o objetivo de realizar simulações em diferentes cenários, como mostra a
Tabela 6.2.

Tabela 6.2: Distribuição inicial da população de acordo com a função de cada agente

Agentes Percentual da população

Trabalhadores (a)
Desempregados (b)
Ladrões (c)
Presos (d)
Estudantes (e)
Policiais (f)
Crianças 6,2%
Idosos acima de 74 anos 3%

Fonte: IBGE e DEPEN. Elaboração própria.

Os valores definidos para os grupos não-fixos podem ser escolhidos da seguinte
forma, assim como em Passos (2020):

a) Os trabalhadores são definidos de acordo com a oferta e demanda de empregos do
modelo e a capacidade de utilização das firmas. No modelo, a demanda inicial
de trabalho é 20% maior do que a oferta de trabalho e as firmas começam com
80% de utilização da capacidade. Além disso, podem ser trabalhadores aqueles
indivíduos entre 15 anos (idade economicamente ativa mínima no Brasil) e 75 anos
(idade de aposentadoria compulsória no Brasil). Ainda, na dinâmica do modelo é
possível que um trabalhador perca seu emprego, dependendo da probabilidade de
ficar desempregado pré-estabelecida. A saber, de acordo com a PNAD 2009, a
proporção de pessoas economicamente ativas na cidade em relação à população
total era de 56,38%.

b) O número de desempregados, por meio da taxa inicial de desemprego, pode ser
manualmente estabelecido, o que possibilita realizar simulações em cenários mais
ou menos favoráveis. A saber, a taxa de desemprego registrada em 2009 na Grande
Curitiba de acordo com a PNAD 2009 foi de 4,16% e a média nacional foi de 8,1%
(Pesquisa Mensal de Emprego (PME) - IBGE). Os desempregados são divididos
em dois grupos no modelo: ativos e desalentados. Os desempregados ativos são
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aqueles que estão procurando emprego há até 6 meses, enquanto os desalentados
são aqueles que estão desempregados há pelo menos 6 meses.

c) Uma quantidade de criminosos é inicialmente determinada, assim como em Passos
(2020) e De Paula (2018), que representa aqueles infratores que não são inseridos
na sociedade por meio de atividades legais. Assim, “a função destes criminosos é
servir de agentes transmissores do comportamento criminoso, uma vez que segundo
a Teoria do Aprendizado Social o comportamento criminoso não pode ser criado,
existindo a necessidade de ser aprendido por outros agentes” (De Paula, 2018, p.
51). A partir de então, indivíduos entram e saem do mundo do crime de acordo
com fatores como desalento, propensão ao risco etc (ver Subseção 6.2.8).

d) A população encarcerada também pode sofrer mudanças manuais no modelo. A
saber, a população encarcerada vigente em 2010 na região analisada era de 29.577
(DEPEN2), o que equivale a uma taxa de encarceramento (�) de aproximadamente
1%, considerando a população da Grande Curitiba.

e) Embora a PNAD 2009 informe que 28,36% da população da Grande Curitiba é
composta por pessoas em idade compatível aos níveis de atividades escolares, não
há um número de indivíduos que apenas estudam no modelo. Essa lógica é utilizada
porque a idade economicamente ativa é atingida aos 15 anos no Brasil. Nessa
linha, o modelo propõe um número aleatório de estudantes que também trabalham,
sendo este número mais alto para classes sociais de menor riqueza. Em trabalhos
futuros, seria interessante levar em consideração a questão de jovens em idade de
15 a 29 anos que nem estudam e nem trabalham (os chamados “nem-nem”), os
quais em 2010 representavam quase 20% dessa faixa etária. Entretanto, Camarano
e Kanso (2012) verificam que este fator pode estar fortemente relacionado ao
gênero, uma vez que 67,5% dos jovens “nem-nem” era composto por mulheres, de
tal forma a assumir que uma parte dessas mulheres tenha constituído família e
esteja desempenhando o tradicional papel de mãe e/ou dona de casa. Tal aspecto
foge aos objetivos deste trabalho e por isso não foi incluído no modelo.

f ) O efetivo policial no Paraná correspondia a 17.465 em 2012 (IBGE, 2012). Con-
siderando a população do estado em 2010, seriam 160 policiais a cada 100 mil
habitantes. Em 2014, foi publicada no Diário Oficial nº. 9239 uma súmula que
fixou o efetivo da Polícia Militar do Paraná em 27.329 militares estaduais, o que
garante 260 policiais a cada 100 mil habitantes. Considerando que não apenas a
Polícia Militar age no combate à criminalidade na cidade, mas também a Guarda
Municipal, que contava com um efetivo na cidade de 1.537 agentes (IBGE, 2013),
e a Polícia Civil (efetivo do estado fixado em 7.205 agentes); e para permitir a
avaliação do impacto de diferentes taxas de agentes de segurança por habitante
sobre o nível de criminalidade do território, este percentual no modelo pode variar
de 0 a 6 policiais por mil habitantes (	), sendo o valor utilizado na simulação
base deste trabalho igual a 3.

6.2.7 Dinâmica temporal de cada grupo de agentes

A dinâmica temporal dos agentes segue a mesma configuração de Passos (2020)
e pode ser observada na Tabela 6.3. No modelo, o autor considerou que cada grupo de

2Disponível em: https://www.gov.br/depen/pt-br/sisdepen/sisdepen
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agentes tinha uma dinâmica temporal diferente, estabelecida de acordo com a função
social. No caso dos trabalhadores, foi adotada uma jornada de trabalho de 8 horas diárias,
que se dá entre às 9 horas da manhã e às 17 horas (neste intervalo, os trabalhadores estão
em seus respectivos locais de trabalho). Dessa maneira, a renda do trabalhador aumenta
diariamente de acordo com seu salário-hora. A dinâmica para os desempregados ativos (que
ainda procuram emprego) é análoga à dos trabalhadores, porém ao invés de estarem no
trabalho durante o período de 9 às 17 horas, estão se deslocando pela cidade em busca de
emprego. Os desempregados desalentados (que desistiram de procurar emprego) percorrem
o território em horários aleatórios. A dinâmica temporal dos desalentados ocorre dessa
maneira porque, uma vez que eles desistiram de procurar empregos com carteira assinada,
podem sair de casa em qualquer horário para realizar quaisquer atividades (inclusive
ilegais). A dinâmica temporal para os estudantes foi atualizada neste trabalho. Aqui, estes
frequentam a escola no período de 7 horas da manhã às 12h e retornam às 14h para suas
residências. A dinâmica temporal das crianças menores de 6 anos e idosos aposentados é
permanecer em casa todo o tempo, visto que elas não possuem função social no modelo.

Tabela 6.3: Dinâmica temporal dos agentes do modelo

Agente Permanência na residência Permanência na ocupação

Trabalhadores 18 ≤ h ≤ 8 9 ≤ h ≤ 17
Desempregados ativos 18 ≤ h ≤ 8 9 ≤ h ≤ 17
Desempregados desalentados Aleatório −
Estudantes 14 ≤ h ≤ 6 7 ≤ h ≤ 12
Infratores Aleatório Aleatório
Policiais − 0 ≤ h ≤ 23
Crianças 24h/dia −
Idosos 18 ≤ h ≤ 8 −

Fonte: Passos (2020) atualizado. Elaboração própria.

Os infratores se deslocam no tempo de maneira similar aos desempregados de-
salentados, entretanto, possuem a função específica de cometer crimes contra pessoas
ou residências. Assim, o tempo de permanência desses agentes em suas residências ou
“local de ocupação” é aleatório. Por sua vez, os policiais não possuem uma residência
específica, de maneira que passam as 24 horas do dia trabalhando (realizando patrulhas
com o objetivo de evitar a ocorrência de crimes). Passos (2020) considera que essa é uma
configuração plausível, uma vez que as cidades geralmente têm algum sistema ininterrupto
de policiamento (físico, por meio de patrulhas, por sistemas de segurança automatizados
etc.), o que é o caso da região analisada.

Ainda, a dinâmica temporal do modelo define o período de vulnerabilidade
de cada grupo de agentes à roubos contra a pessoas. No caso dos trabalhadores e
estudantes, esse período compreende o momento de deslocamento entre a residência e o
trabalho/escola, considerando um trajeto de 1 hora. A vulnerabilidade dos desempregados
ativos e desalentados ocorre a partir do momento em que estes estão fora de suas residências.
Por fim, os ladrões não fazem parte do grupo de agentes que são vitimizados por outros
ladrões. Uma pequena diferença ocorre para os policiais em relação ao modelo de Passos
(2020). Uma vez que aqui os policiais estão dentro do grupo de trabalhadores, eles tem o
período de vulnerabilidade definido igualmente. Na situação probabilística em que um
ladrão cruza com o policial durante esse período, este irá reagir e atuar tal como manda
sua função social.
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6.2.8 Frustração e Propensão ao risco

Para entender a tomada de decisão dos agentes quanto à se tornar ou não um
criminoso e cometer ou não um crime, é preciso antes entender a ideia de frustração e
propensões de risco. Segundo a hipótese de frustração-agressão (Dollard et al., 1939) e
conforme a ideia de consumo conspícuo (Hicks e Hicks, 2014) apresentadas no Capítulo 2,
a “desigualdade visível” pode elevar o grau de frustração de um indivíduo, impactando
a sua decisão de se tornar um criminoso. Essa frustração, seguindo a mesma linha de
Passos (2020), é caracterizada em termos da distância entre a riqueza relativa do indivíduo,
calculada a cada renovação de vínculos (o agente observa indivíduos dentro de seu raio de
ação), e a riqueza dos agentes próximos, tal que:

Fit = Rm (Sw, Ww)
Tit

(6.4)

em que Fit é o nível de frustração do indivíduo i no período t; Rm é quantidade de pessoas
no campo de visão do indivíduo i que mostram sua riqueza (Sw) e possuem riqueza maior
que o indivíduo i (Ww); e Tit é a quantidade de indivíduos no campo de visão do indivíduo
i no período t. Ou seja, o nível de frustração de um indivíduo é a relação entre o total de
pessoas mais ricas do que ele sobre o total de agentes em seu campo de visão.

Retomando o Capítulo 2, “as teorias de Becker (1968), Ehrlich (1973), Clarke
(1995) e Cohen e Felson (1979) consideram que o criminoso age racionalmente e observa
os lugares que não possuem vigilância adequada enquanto realiza suas atividades rotineiras.
Ainda, as diversas teorias sobre vitimização indicam que o indivíduo decide cometer um
crime após considerar vários elementos, como a necessidade por dinheiro, a probabilidade
de ser preso e punido, a condenação e severidade das penas, além de seus valores pessoais,
experiências, segurança da vítima e o local. Dessa maneira, os crimes são concentrados no
tempo e em algumas localidades, pessoas e produtos específicos, uma vez que o criminoso
escolhe quando, onde e contra quem irá cometer um crime. [...] De outra maneira, a
teoria do prospecto também impacta diretamente a conduta do criminoso, pois sua aversão
à perda deve aumentar a dissuasão, ou seja, a probabilidade de ser punido impõe uma
dissuasão mais significativa do que a teoria econômica prevê (van Winden e Ash, 2012).
Quanto mais constante a expectativa da punição e certa a aplicação da pena, mais será
gerado o efeito dissuasório (McAdams e Ulen, 2008)”.

Por conseguinte, a função de propensão ao risco foi atualizada no modelo para este
trabalho, uma vez que em Passos (2020) esta consistia em uma função de valor randômico.
Foram incluídas variáveis como a idade, eficiência policial, sentença de prisão (�) e a
condição de riqueza para formalizar a função de propensão ao risco de um indivíduo i
no período t, representada pela Equação 6.5. As curvas individuais de cada variável são
mostradas na Figura 6.2.

PRit = RIit + Repit + Rprisit + Rriqit

4 (6.5)

de maneira que RIit é a propensão ao risco em relação à idade, em que Ii é a idade em
anos do indivíduo i, dada por:

RIit = 3
1 + exp (25−Iit)

8 + exp − (25−Iit)
8

; (6.6)
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Repit é a propensão ao risco em relação à eficiência policial, em que epd é a eficiência
policial diária calculada pela relação entre roubos evitados e roubos consumados no período
t, dada por:

Repit = 1
1
2 + exp − ( 4

5 −epdt)
1

(6.7)

Rprisit é a propensão ao risco em relação à sentença de prisão pelo crime, em que sp é a
sentença de prisão que varia de 48 a 120 meses, dada por:

Rprisit = 1
1 + exp − (60−sp)

10

(6.8)

e Rriqit é a propensão ao risco em relação à riqueza do indivíduo, dada por:

Rriqit = 1
1
9 + exp (riqit)

20

(6.9)

Figura 6.2: Relações de propensão ao risco dos indivíduos

Fonte: elaboração própria.

6.2.9 Tomada de decisão

No processo de modelagem social, a construção de um índice de tomada de decisão
dos agentes é o principal ponto a ser levado em consideração por um pesquisador. Isso
acontece porque, a partir do momento em que todos os indivíduos recebem determinadas
regras simples para governar seus processos decisórios e interagem de acordo com essas
regras, os resultados no nível da população podem mostrar importantes generalizações e
emergências comportamentais (DeAngelis e Diaz, 2019). O índice de tomada de decisão
adotado neste trabalho segue uma estrutura diferente de Passos (2020), com média simples
a partir de diferentes índices individuais (vinculados aos fatores de frustração, propensão
ao risco, características das vítimas ou das residências e quantidade de policiais na área).
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Retomando a Seção 2.2, “uma premissa importante adotada por Clarke (1995) é
a de que envolvimento criminal e eventos criminosos são coisas diferentes. O primeiro
ocorre quando indivíduos escolhem se envolver inicialmente em formas específicas de crime,
podendo continuar e desistir. Já o segundo decorre de processos mais curtos, nos quais
os criminosos usam informações amplamente relacionadas às circunstâncias e situações
imediatas. Nessa lógica, os processos de decisão são influenciados por um conjunto diferente
de fatores e precisam ser modelados separadamente”. Assim, neste trabalho um agente
primeiro toma a decisão de se tornar ou não um criminoso em potencial (caso ele não seja
um), ou toma a decisão de não mais ser um criminoso em potencial (caso ele já seja um),
dado seu nível de frustração, idade, escolaridade e oportunidades de emprego no mercado
de trabalho formal. Dependendo desses fatores, então, o indivíduo escolhe entrar ou sair
do “mundo do crime” (Pcit). A decisão de um indivíduo entrar para o mundo do crime
pode ser representada pelas Equações 6.10 e 6.11:

Pcit =
⎧⎨
⎩1 se Pcit > α

0 outro modo
(6.10)

em que α é o ponto de corte da curva de probabilidade que determina se o agente se
tornará um criminoso (Pcit = 1) ou não (Pcit = 0); e Pcit é tal que:

Pcit = 1 + Rdes
(Fit + RIit + Rneit)

3 (6.11)

em que Fit é o nível de frustração do indivíduo i no período t; RIit é o risco atrelado à
idade do indivíduo i; Rneit é a probabilidade atrelada ao nível educacional do indivíduo i,
em que ne é o nível educacional, dada por:

Rneit = 1
1 + exp(10−ne

2 ) (6.12)

e Rdes é o risco atrelado à condição de desalento.
Por outro lado, um indivíduo escolhe sair do mundo do crime a partir da relação

apresentada pela Equação 6.13:

Pscit = 1 − Fit + 1 − RIit + 1 − Rneit + RTCit

4 (6.13)

em que RTCit é a propensão ao risco atrelada ao tempo em que o indivíduo se manteve
no crime (TCit), dada por:

RTCit = 1
1 + exp(90−T Cit

30 )
(6.14)

Uma vez que o indivíduo se torna um agente criminoso, de tempos em tempos ele
toma a decisão de tentar cometer ou não o crime (tentar roubar ou não uma pessoa ou
residência). Em termos gerais, a decisão em relação ao roubo à residência é feita em três
partes:

1. Primeiro, o criminoso em atividade escolhe uma residência em potencial para
roubar que esteja no seu raio de ação naquele momento;

2. Segundo, ele busca avaliar a presença de um policial naquele momento e a distância
do policial mais próximo;
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3. Terceiro, ele avalia a qualidade do sistema de segurança da residência;

4. Por fim, ele considera sua propensão ao risco e racionalmente calcula uma média
simples considerando todos os pontos acima.

Essa relação pode ser representada pelas Equações 6.15 e 6.16:

Ptent_resit =
⎧⎨
⎩1 se Pcit > β

0 outro modo
(6.15)

em que β é o ponto de corte da curva de probabilidade que determina se o agente tentará
roubar uma residência (Ptent_resit = 1) ou não (Ptent_resit = 0); e Ptent_resit é tal
que:

Ptent_resit = PRit + Pppt + Pssit

3 (6.16)

em que PRit é a propensão ao risco do criminoso i no momento t; Pppt é a probabilidade
de roubar relacionada à distância de um policial no momento t; e Pssit é a probabilidade
de roubar atrelada à eficiência do sistema de segurança da residência i.

Considere a Equação 6.17 como a probabilidade do criminoso ativo conseguir
roubar uma residência:

Proub_resit = Ptemp_crimeit + Pppt + Pssit

3 (6.17)

em que Ptemp_crimeit é o tempo de crime do criminoso i no tempo t.

Uma vez que este criminoso tenta de fato roubar uma residência, três condições
podem acontecer, a depender da relação expressa pela Equação 6.17:

1. O criminoso é morto em ação se Proub_resit <= 0, 4, ou seja, se a probabilidade
do criminoso conseguir roubar a casa for menor do que 40%. Essa baixa proba-
bilidade indica, simultaneamente, o pouco tempo de experiência do criminoso,
a proximidade com um policial e a alta qualidade do sistema de segurança da
residência; ou

2. O criminoso é preso se 0, 4 < Proub_resit <= 0, 7. Dessa maneira, ele é enviado
para a prisão, onde recebe uma sentença de 48; ou

3. O criminoso tem sucesso na operação e rouba a casa se Proub_resit > 0, 7. Assim,
é subtraída uma quantidade δ = 5 de riqueza da vítima, que é acrescentada à
riqueza do infrator.

Quanto à decisão de roubar uma pessoa, a dinâmica é parecida, mas algumas
questões são inseridas. Neste caso, o indivíduo criminoso além de ponderar seus fatores
de risco e a presença de policiais, também leva em consideração a visibilidade da vítima,
definida pela probabilidade randômica da vítima mostrar sua riqueza. Além disso, foram
inseridas também as características de sexo e estado civil da vítima, com as respectivas
chances de vitimização encontradas nos resultados da Seção 5. Essas duas características
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foram inseridas uma vez que se mostraram importantes para a determinação da tentativa
de vitimização. Assim, a probabilidade de um criminoso roubar uma pessoa é tal que:

Prpesit = PRit + Pppt + Pvisit

3 + Psit + Pecit (6.18)

em que Pvisit é a probabilidade de visibilidade da vítima atrelada à sua riqueza; Psit é a
probabilidade atrelada ao sexo; e Pecit é a probabilidade atrelada ao estado civil. Por fim,
uma vez que este criminoso tenta de fato roubar uma pessoa, as três condições de morte,
prisão e sucesso citadas anteriormente podem acontecer, a depender da relação expressa
pela Equação 6.18.

O fluxograma do processo de decisão completo pode ser observado na Figura 6.3.

Figura 6.3: Fluxograma do processo de decisão

Fonte: elaboração própria.
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6.3 Crescimento econômico e desemprego

Assim como em Passos (2020), o crescimento econômico foi considerado um
fator exógeno no modelo, aliado à criação ou destruição de vagas de emprego. É bastante
plausível considerar esse formato como o mais indicado ao modelo em questão, uma vez que
não haverá direcionamento dos resultados das simulações (em um modelo teórico sofisticado
onde, por exemplo, a pobreza prejudique o crescimento, este tipo de comportamento será
necessariamente imposto sobre todas as simulações realizadas, prejudicando a emergência
de novos comportamentos entre os agentes).

Portanto, a dinâmica verificada para a taxa de desemprego aqui também é tratada
como uma versão revisitada da Lei de Okun. Ao testarem a validade da Lei de Okun para a
economia brasileira no período de 2002 a 2010 e pós Plano Real até 2011, respectivamente,
Dezordi (2011) e Samary (2017)sugerem que um aumento em 1 p.p. no crescimento do
PIB tende a reduzir a evolução da taxa de desemprego em 0.14 p.p. Assim, como em
Passos (2020), a formulação referente à dinâmica da taxa de desemprego assume o formato
da Equação 6.19:

Lj+1 = Lj

(
1 + Γ ∗

(
Eg

12

))
, (6.19)

em que Lj+1 representa os empregos disponíveis no período j + 1; Lj é a quantidade de
empregos disponíveis no período j; Γ representa o impacto do crescimento econômico
sobre a taxa de emprego; e Eg é o crescimento econômico exógeno. Dessa maneira, caso
ocorra crescimento econômico, uma determinada quantidade de vagas é criada. Assim, um
agente desempregado ativo que tenha o nível educacional maior do que o nível exigido
pelo mercado de trabalho, será empregado.

Uma vez que a taxa de emprego busca avaliar as oportunidades fornecidas pelo
mercado de trabalho, este fator se torna importante porque isso afeta a maneira como o
agente avalia o custo de oportunidade associado à decisão de se tornar ou não um criminoso.
Como visto na Seção 2.2, Becker (1968) entende que o indivíduo fará a escolha de se tornar
um criminoso na situação em que o valor esperado pelo crime for maior que aquele obtido
por meios legais. Assim, um aumento das taxas de desemprego pode contribuir para
motivar o indivíduo a cometer um crime. De fato, em uma análise quase-experimental,
de Oliveira e Costa (2019) mostra que mudanças geradas na economia em decorrência da
criação de postos de trabalho pode gerar quebras estruturais tanto em furtos, quanto em
roubos.

6.4 Taxa de natalidade e mortalidade

Com o objetivo de melhorar a realidade de reprodução dos agentes no modelo,
inseriu-se uma taxa de crescimento da população, definida pela relação entre a taxa de
natalidade e de mortalidade. Dessa maneira, a quantidade de nascimentos é dada por:

N = ε(((1 + σ)(1/12) − 1)p) (6.20)
em que N é o número de nascimentos; ε é um parâmetro de arredondamento; σ é a taxa de
natalidade da população, a qual pode ser manipulada; e p é a população vigente. Assim,
os nascidos são inseridos em residências que contam com menos de 5 habitantes (o máximo
de habitantes por residência no modelo).
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De maneira análoga, a quantidade de pessoas que morrem é dada por:

M = ε(((1 + β)(1/12) − 1)p) (6.21)
em que M é o número de mortes; ε é um parâmetro de arredondamento; β é a taxa de
mortalidade da população, a qual pode ser manipulada; e p é a população vigente.

A probabilidade de um agente que não seja ladrão morrer no modelo é tal que:

Mprob,i = 1
1 + e−(Id,i−τ)/η

(6.22)

em que Mprob,i é a probabilidade do indivíduo i morrer; Id,i é a idade em dias do indivíduo
i; e τ e η são parâmetros de arredondamento. Caso Mprob,i seja maior do que um parâmetro
aleatório até 1, o indivíduo i morre.

6.5 Características básicas das residências

Por meio dos dados extraídos da PNAD 2009 para a região analisada, verificou-se
que a média de habitantes por residência na Grande Curitiba era equivalente a 3. Dessa
maneira, essa informação foi atualizada no modelo de Passos (2020) e elevou-se o máximo
para 5. Além disso, foi inserida a atribuição de que crianças e indivíduos com menos de 25
anos não moram sozinhos (moram com seus pais ou tutores). Essa idade foi escolhida uma
vez que, de acordo com o Censo 2010 (IBGE, 2010; Mariani et al., 2017), os indivíduos
do estado do Paraná viviam com os pais ou tutores até os 22 ou 25 anos, na média para
mulheres e homens, respectivamente. Por fim, as residências que não contavam com
nenhum habitante no desenrolar da simulação foram excluídas.

Além disso, as residências possuem sistemas de segurança que variam de acordo
com a classe social a qual pertencem e da riqueza média por habitante da residência.
De acordo com os resultados do modelo de roubo ou furto à residência apresentados
no Capítulo 4, observa-se que a determinação de vitimização das casas está relacionada
com a faixa de rendimento familiar per capita e com a presença ou não de determinados
equipamentos utilizados para aumentar a segurança. A vulnerabilidade das residências se
dá então por meio de uma distribuição de probabilidade de que residências de determinada
classe social possuam algum sistema de segurança. No modelo deste capítulo, se a riqueza
média da residência for maior que a riqueza média das residências de sua classe social,
essa contará com um sistema de segurança de maior qualidade. Entretanto, existe a
probabilidade de que o roubo aconteça mesmo em residências que tenham sistema de
segurança, uma vez que nenhum destes mecanismos é 100% eficiente, como mostram os
dados de roubos á residência do Capítulo 4.

6.6 Dinâmica dos roubos residenciais e contra pessoas

No modelo de Passos (2020), os roubos às residências são físicos, ou seja, ocorrem
à medida em que os infratores se deslocam pela cidade; a atuação policial também é
física, de maneira que os policiais se movimentam pelo território; e os roubos contra
pessoas não ocorrem por meio da interação física de infratores com as vítimas, pois são
probabilísticos. A eficiência policial que “evita” um roubo contra um indivíduo advém
da eficiência policial verificada nos roubos contra residência. Ainda, o modelo do autor
conta com um mecanismo de aprendizado dos ladrões conforme o tempo de permanência
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no mundo do crime (leaning-by-doing). À medida em que o tempo passa e, uma vez
que os infratores possuem comunicação com outros infratores à sua volta, eles acabam
aprendendo com a experiência, inclusive sobre as áreas onde devem cometer delitos.

Figura 6.4: Função de learning-by-doingEsse mecanismo foi mantido neste
trabalho, mas a dinâmica foi modificada.
Aqui, a função é a mesma tanto para roubos
à residência quanto à pessoa e possui um
componente exponencial. A Equação 6.23
expressa, portanto, que um infrator se torna
cada vez mais experiente ao longo do tempo,
de maneira que suas chances de sucesso
em roubos posteriores se tornam cada vez
maiores.

Yit = 0.8
1 + exp (xit−20)

m

(6.23)

em que Yit é a probabilidade do infrator i ter sucesso em um roubo no tempo t atrelada ao
tempo de experiência no mundo do crime, m é o parâmetro que ajusta a velocidade com
que este aumenta suas chances de sucesso (declividade da curva); e xit é o aprendizado
acumulado pelo infrator i no tempo t. Observa-se que, quanto maior for m, menos
experiência será necessária para que o infrator tenha probabilidades altas de sucesso no
crime. Essa relação pode ser observada na Figura 6.4.

6.7 Dinâmica espacial de cada grupo de agentes

Cada grupo de agentes se movimenta no ambiente de um determinada maneira.
À rigor, a movimentação de cada grupo segue a mesma linha que Passos (2020). O
deslocamento não acontece de maneira física para alguns grupos. O principal motivo para
essa estratégia é evitar sobrecarga do modelo, ou seja, executar movimentos desnecessários
que tornariam o modelo mais pesado, inviabilizando a execução deste por períodos de
tempo mais longos.

Esse é o caso dos trabalhadores. Quando chega o horário em que estes saem de
casa para ir ao trabalho (Tabela 6.3), na verdade o que acontece é uma ocultação desse
agente nesse período (o que simboliza o trajeto por meio de transporte público ou à pé, por
exemplo) e aparição na firma onde está empregado no horário que sua função social tem
início. A mesma coisa acontece no trajeto de volta para casa. Esse período de ocultação,
ou período de trajeto, é exatamente o tempo em que o indivíduo está vulnerável a sofrer
o roubo e também sujeito à influências por parte de infratores em situações econômicas
privilegiadas. Outro grupo que também se desloca de maneira não-física é o de estudantes.
Assim, quando chega o horário de ir para a escola, estes são ocultados pelo tempo em
que duraria o trajeto (período de vulnerabilidade ao roubo contra a pessoa e também à
criminalidade), e reaparecem na escola no horário estabelecido na Tabela 6.3. O trajeto
de volta também segue a mesma lógica.

Por sua vez, os desempregados ativos vagam pelo território à procura de emprego
formal durante o horário comercial. Os desempregados desalentados, por outro lado, não
procuram mais empregos formais, de maneira que saem de casa a qualquer momento e
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se movimentam aleatoriamente pelo território para exercer atividades sem carteira de
trabalho, mas que gerem alguma renda (ilegais ou não).

Como mostrado na Tabela 6.3, os agentes que decidem se tornar criminosos não
têm um horário específico para agir, de maneira que suas atividade são realizadas por
um período aleatório do dia. Assim, o infrator procura no seu raio de atuação potenciais
vítimas, que não tenham sido roubadas durante o período atual, e escolhe de maneira
aleatória uma destas para tentar roubar. Baseados em Rossmo (1995), Van Koppen e
Jansen (1998) e Devlin e Lorden (2007) afirmam que alguns criminosos possuem padrões
de atuação e tendem a não cometer certos crimes perto da área onde residem, porque
nesta área o risco de reconhecimento é muito elevado. Assim, como em De Paula (2018), o
infrator evita roubar num raio menor que μ, que corresponde à sua vizinhança, e escolhe
uma região A de atuação, tal que μ < A < ω , em que ω é o limite da sua área de atuação.

Quando um indivíduo é preso no modelo, ele passa a ter características diferentes
das iniciais. Durante o período em que estão na cadeia os agentes não realizam nenhuma
ação/função. Após esse período, o indivíduo retorna à sociedade por uma de três formas
distintas: como criminoso, trabalhador ou desempregado. Considerando uma taxa de
reincidência de 58% (Shikida et al., 2020), caso a probabilidade de reincidência do indivíduo
(no modelo representada por um parâmetro de sorteio aleatório entre 0 e 1) seja maior do
que γ = 42% , o indivíduo volta à sociedade como criminoso. Caso a sua probabilidade de
reincidência seja menor que 10%, ele volta como trabalhador e, no intervalo restante, ele
volta desempregado.

A dinâmica espacial dos policiais segue o patrulhamento aleatório de Passos (2020),
em que para fins de simplificação, os policiais são a única classe de agentes trabalhadores
que não possuem residência ou escala de horários para desemprenhar suas funções. Assim,
eles se movimentam 24 horas por dia. Tal dinâmica tem o objetivo de simular um sistema
de segurança pública que funciona ininterruptamente, o que não gera perdas muito grandes
para o modelo, uma vez que essa prática acontece de fato na cidade. A estratégia de
policiamento aleatório, também conhecida como patrulha preventiva, envolve um policial
dirigindo pelo bairro e dentro do bairro, caso não esteja em uma missão de rádio ou de
um supervisor. Dempsey e Forst (2015) pontuam que esse tipo de patrulhamento gera um
senso de onipresença e impede o crime, porque um criminoso não terá chance de cometê-lo
se um policial estiver presente ao virar a esquina.

Por fim, as crianças menores de 6 anos e os idosos não se locomovem pelo território.



98

7 Resultados das simulações via ABM e discussões

Apresentados os principais mecanismos de funcionamento do modelo, assim como
suas dinâmicas, este capítulo tem como objetivo mostrar os experimentos realizados nas
simulações e seus resultados. Para isto, está dividido em quatro seções. A Seção 7.1
apresenta a simulação base, realizada sobre os valores inicialmente definidos para os
parâmetros. O objetivo é avaliar se o modelo está bem especificado e se os parâmetros
utilizados geram resultados compatíveis com os fatos empíricos da cidade analisada.
A Seção 7.2, por conseguinte, é responsável por apresentar uma análise baseada na
alteração do parâmetro de proporção de pessoas que mostram riqueza. O objetivo é testar
o impacto dessa mudança na incidência de roubos e na influência do comportamento
criminoso em diferentes cenários. A Seção 7.3 apresenta simulações de políticas públicas de
combate à criminalidade envolvendo distribuição de riqueza, número de policiais e taxa de
encarceramento. Por fim, a Seção 7.4 levanta discussões sobre os resultados encontrados.

7.1 Experimento 1 - Simulação base

Os parâmetros do modelo foram calibrados de modo a aproximá-lo da realidade da
Grande Curitiba, utilizando dados empíricos relativos a essa região. Os valores definidos
na simulação base são apresentados na Tabela E.1 do Apêndice E.

Foram realizadas dez simulações diferentes dentro do período de um ano utilizando
dez sementes aleatórias, de maneira que os crimes de roubo se distribuem ao longo do ano
considerando as variáveis apresentadas no Capítulo 6. As Figuras 7.1, 7.2 e 7.3 apresentam
a evolução de variáveis do modelo a partir da simulação com a parametrização base.
Nas figuras 7.1(a), 7.1(b), 7.2(a), 7.2(b), 7.3(a) e 7.3(b) as linhas em azul claro indicam
a variável em questão considerada no eixo x ao longo do ano em todas as simulações
realizadas; as linhas em amarelo indicam a média da variável em questão; e as linhas
pretas indicam o desvio padrão.

Figura 7.1: Roubos evitados e eficiência policial

(a) Roubos evitados pela polícia (b) Eficiência policial

Os roubos à residência mostram uma baixa incidência diária (menos do que um
por dia) (Figura 7.3), o que se aproxima dos dados empíricos, considerando que a simulação
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é realizada para mil habitantes divididos em aproximadamente 270 residências. Além
da menor quantidade de casas, há outra variável que ajuda a evitar o crime neste caso
(além do policiamento): o sistema de segurança. Esse sistema não diz respeito à nenhum
equipamento específico de segurança, apenas à qualidade. Desse modo, uma explicação
para a maior incidência e volatilidade de roubos contra pessoas é o fato de que esse tipo de
crime é mais dependente da ação policial (que nesse caso foi aleatória). Por exemplo, ao
redor do dia 10, 70, ou 250, mais explicitamente, é possível observar que quando a eficiência
policial cai (Figura 7.1(b)), os roubos bem sucedidos à pessoas “explodem” (Figura 7.2(b)).

Figura 7.2: Roubo à pessoa

(a) Tentativa (b) Sucesso (c) Tentativa x sucesso

Figura 7.3: Roubo à residência

(a) Tentativa (b) Sucesso (c) Tentativa x sucesso

Ademais, os resultados da simulação base mostram que o modelo está bem
especificado e as variáveis e os parâmetros utilizados estão bem calibrados, uma vez que
não há incoerência destes resultados com os fatos empíricos. A partir dessa simulação,
então, é possível realizar modificações em quaisquer parâmetros (mantendo tudo mais
constante) de modo a simular cenários e avaliar políticas públicas. Utilizando os dados
gerados pela simulação base, as próximas seções apresentam regressões polinomiais de grau
n (a depender do ajuste) realizadas para detectar a força dos efeitos de cada mudança
sobre as variáveis de interesse. É importante salientar que os polinômios não podem ser
usados para fazer predições fora do intervalo dos dados, de maneira que a análise se limita
aos intervalos mostrados nos gráficos.
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7.2 Experimento 2 - Alterando a proporção de indivíduos que mostram ri-
queza

Para avaliar como se comportam os resultados em diferentes configurações, foi
realizada uma análise baseada na alteração percentual de agentes que mostram riqueza.
A justificativa para essa alteração tem como base os resultados do modelo econométrico
apresentados no Capítulo 5, Seção 5.2, em que um dos fatores que explicaram a vitimização
de roubo foi a faixa de renda da vítima, ou seja, a atratividade financeira desta para
o infrator. Uma vez que as Teorias do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978), das
Oportunidades (Cohen e Felson, 1979) e da Escolha Racional (Becker, 1968) foram
reafirmadas com os dados empíricos, e que o infrator que rouba o faz após considerar mais
detalhes sobre a vítima, atentando-se principalmente para o retorno financeiro que terá,
um indivíduo que mostra mais sua riqueza tem mais probabilidade de ser roubado. Dessa
maneira, quanto mais indivíduos ostentam riquezas na sociedade, é de se imaginar que a
incidência de roubos contra pessoas aumente.

Para testar a veracidade dessa hipótese no modelo, o percentual da população
que mostra riqueza, nesse experimento, passou a variar de 1% a 20%, aumentando
gradativamente em 0,2 pontos percentuais (na simulação base essa porcentagem é fixa em
20%), mantendo tudo mais constante. Foram realizadas, portanto, 96 simulações para cada
uma das possibilidades de proporção de ostentação no intervalo de um ano. Os resultados
das regressões podem ser observados na Figura 7.4.

Figura 7.4: Impacto da proporção da população que ostenta riqueza na vitimização de indivíduos

(a) Tentativa de roubo à pessoas (b) Sucesso nos roubos à pessoas (c) Eficiência policial

De acordo com as Figuras 7.4(a) e 7.4(b), observa-se que o aumento da proporção de
indivíduos que mostram riqueza parece impactar positivamente tanto o número de tentativas
quanto sucessos de roubos contra pessoas, o que encontra os resultados dos modelos de
vitimização. Entretanto, enquanto a dinâmica de tentativas aumenta exponencialmente,
a de sucessos, apesar de também aumentar, aponta uma leve marginalidade decrescente
próximo ao cenário em que 20% da população mostram riqueza. Isso pode ser explicado pelo
fato de que a decisão de tentar cometer um crime depende de fatores diferentes daqueles
que atribuem sucesso a essa tentativa. Retomando a condição de sucesso no roubo atrelada
à Equação 6.18 e observando a Figura 7.4(c), a qual mostra que a maior ostentação teve
um impacto positivo também na eficiência policial, é possível entender que essa eficiência
pode contribuir para que os sucessos nos roubos não cresçam exponencialmente.

É muito importante considerar também que, antes da decisão do agente criminoso
cometer o roubo e do seu respectivo sucesso (ou não), existe a decisão deste em se tornar
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um criminoso. Dito isto, é necessário averiguar o impacto do aumento de indivíduos que
mostram riqueza na formação do comportamento criminoso, uma vez que este está atrelado
a um nível de frustração que depende diretamente da percepção de riqueza relativa do
indivíduo. Os resultados desse impacto podem ser observados na Figura 7.5.

Figura 7.5: Impacto da proporção da população que ostenta riqueza na tomada de decisão

(a) Nível de frustração médio (b) Criminalidade ativa (c) Propensão ao risco média

Como o índice de frustração do modelo é construído a partir da percepção de
riqueza, a relação linearmente crescente apresentada na Figura 7.5(a) era esperada. A
Figura 7.5(b) mostra a relação entre a proporção de pessoas que mostram riqueza e a
proporção de criminosos soltos em relação aos criminosos presos (criminalidade ativa),
que aumenta a medida em que mais pessoas mostram riqueza, na média. Percebe-se por
meio da Figura 7.5(c) que quanto mais pessoas mostram riqueza, menor é a propensão
ao risco média dos agentes criminosos (no limite dos valores dos gráficos). Como as duas
primeiras variáveis influenciam a decisão de ser criminoso e a última exerce uma influência
maior na decisão de cometer um crime, esses resultados podem indicar que o aumento
no número de crimes cometidos contra pessoas (Figuras 7.4(a) e 7.4(b)) decorre mais do
aumento do número de criminosos do que da propensão ao risco considerada pelo agente
na hora de cometer o crime. Ainda, sugerem que talvez a melhor maneira de combater a
criminalidade não seja propriamente evitar ou punir crimes, mas evitar que um indivíduo
se torne criminoso. Em trabalhos futuros, seria interessante refinar o modelo para que
essa hipótese seja testada.

7.3 Políticas Públicas

A partir dos resultados da simulação base e do Experimento 2, constata-se que a
especificação do modelo gera resultados em conformidade com a teoria e com os dados
empíricos. Dessa forma, é possível simular o impacto de determinadas políticas públicas na
incidência de crimes e geração de comportamentos potencialmente criminosos. Nesta seção,
foram simuladas três políticas: alteração na distribuição de riqueza (Subseção 7.3.1); no
número de policiais por habitante (Subseção 7.3.2); e na taxa de encarceramento (Subseção
7.3.3).

7.3.1 Alterando a distribuição de riqueza

No modelo desenvolvido, a distribuição de riqueza segue a forma da Equação 6.2
apresentada anteriormente, em que φ é o parâmetro de ajuste de renda que influencia o
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Índice de Gini. Dessa forma, quanto maior for o valor de φ, maior será a desigualdade
de riqueza da população (maior Gini). Essa relação é exemplificada no histograma de
frequência de riqueza apresentado na Figura 7.6.

Figura 7.6: Frequência de distribuição de riqueza supondo determinado φ

Para testar o impacto da distribuição de riqueza na diminuição dos crimes e na
formação de agentes criminosos, esse experimento foi realizado alterando o valor de φ, o
qual passou a variar de 0.1 a 3, aumentando gradativamente em 0,03 pontos (na simulação
base esse valor é fixo em 1.5). Foram realizadas, portanto, 97 simulações para cada uma
das possibilidades de φ no intervalo de um ano. A partir dos dados gerados por essas
simulações, as regressões foram realizadas para detectar a força dos efeitos dessa mudança
sobre cada uma das variáveis de interesse. Os resultados para vitimização de pessoas e
residências podem ser observados nas Figuras 7.7 e 7.8, enquanto os resultados para as
variáveis que impactam a decisão do criminoso são apresentados na Figura 7.9.

Figura 7.7: Impacto da desigualdade de riqueza na vitimização de pessoas

(a) Tentativa de roubos à pessoas (b) Sucesso nos roubos à pessoas (c) Roubos contra pessoas evitados

Como mostra a Figura 7.7(a), e considerando o valor base de φ em 1.5, uma maior
desigualdade de riqueza é capaz de elevar o número médio de tentativas de roubos contra
pessoas. Os sucessos, por outro lado, conforme mostra a Figura 7.7(b), parecem não sofrer
muita alteração, entretanto, é necessário se atentar ao resultado do R2, que não se mostrou
satisfatório. Essa dinâmica pode ser explicada pelo resultado apresentado pela Figura
7.7(c), a qual mostra que a média de roubos evitados contra pessoas é maior nos cenários
de maior desigualdade. Nos caso dos crimes contra residência, como mostra a Figura 7.8, a
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Figura 7.8: Impacto da desigualdade de riqueza na vitimização de residências

(a) Tentativa de roubos à residência (b) Sucesso nos roubos à residências (c) Roubos à casas evitados

média de tentativas de roubo também é maior nos cenários de maior desigualdade (Figura
7.8(a)), assim como os sucessos (Figura 7.8(b)) e roubos evitados (Figura 7.8(c)). Uma
explicação para essa dinâmica é que existe a possibilidade de que mesmo evitando mais
crimes, o policiamento aleatório (utilizado em todas as simulações) não é suficientemente
eficiente para mitigar os crimes contra residência em cenários de maior desigualdade.

A propensão ao risco também é maior nos cenários de maior desigualdade, como
mostra a Figura 7.9(a), o que pode elevar a probabilidade do indivíduo cometer os crimes.
Quanto às variáveis de interesse que influenciam parte da decisão do indivíduo em se
tornar um agente criminoso, observa-se que em cenários de maior desigualdade a frustração
média dos indivíduos é maior (7.9(b)), o que eleva a quantidade média destes criminosos
que são ativos no mundo do crime (7.9(c)). Como o valor de φ na simulação base é de
1.5, é possível observar ainda que a média de criminosos ativos (Figura 7.9(c)) só seria
acentuadamente menor em duas situações: naquela em que o valor de φ é de até 0.75
e naquela em que 1, 5 < φ < 3. Considerando que aumentar a desigualdade não é um
instrumento viável (nem ético) de política pública, seria necessário diminuir a desigualdade
de riqueza até, no mínimo, um valor de φ = 0, 75, o que retorna um Índice de Gini de
aproximadamente 0.474.

Figura 7.9: Impacto da desigualdade de riqueza na tomada de decisão

(a) Propensão ao risco média (b) Nível de frustração médio (c) Criminalidade ativa

7.3.2 Alterando o número de policiais por habitante

Retomando a “bomba-relógio” da segurança pública de Macedo (2019) e a Teoria
do Comportamento Racional Maximizador de Becker (1968), um cenário de déficit no
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efetivo policial em relação à quantidade prevista em lei pode influenciar mais um criminoso
a cometer um crime. Isso porque, na perspectiva do criminoso racional, ele terá menor
chance de ser detido. De outra forma, um baixo orçamento em segurança pública pode
criar um mercado privado de segurança, o que também é considerado pelo criminoso
antes de cometer o roubo (no caso de residências). Isso porque, elementarmente, áreas
protegidas por segurança privada aumentam a chance de um crime ser frustrado. Assim, é
interessante saber se, e em que medida, o aumento do número de policiais por habitante
pode ser eficaz na diminuição da criminalidade.

Dito isto, foram realizadas 51 simulações nas quais a quantidade de policial por
habitante variou de 0.001 a 0.006 (1 policial/mil habitantes a 6 policiais/mil habitantes),
aumentando gradativamente em 0,0001 ponto (na simulação base, a quantidade de policiais
é fixa em 0.003). Os resultados para vitimização de pessoas e residências podem ser
observados nas Figuras 7.10 e 7.11, enquanto os resultados para as variáveis que influenciam
a decisão do criminoso são apresentados na Figura 7.12.

Figura 7.10: Impacto do número de policiais na vitimização de pessoas

(a) Tentativa de roubos à pessoas (b) Sucesso nos roubos à pessoas (c) Roubos contra pessoas evitados

Figura 7.11: Impacto do número de policiais na vitimização de residências

(a) Tentativa de roubos à residência (b) Sucesso nos roubos à residências (c) Roubos à casas evitados

Os resultados mostrados na Figura 7.10(a) indicam que aumentando o efetivo
policial de 1 para aproximadamente 2, as tentativas de roubo contra pessoas diminuem,
na média. Ainda, aumentando de 2,5 para aproximadamente 4, as tentativas crescem.
Na sequência, aumentando de 4,5 para 6, as tentativas diminuem. O sucesso de roubos
mostra uma dinâmica inversa, ou seja, aumentando de 1 para 2,5 os roubos crescem,
aumentando de 2,5 para 4,5 os roubos diminuem e aumentando de 4,5 para 6 os roubos
crescem novamente. Na Figura 7.10(c), é possível observar que a dinâmica de roubos
evitados contra pessoas segue o mesmo padrão que as tentativas. Ou seja, na média, os
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pontos em que as tentativas de roubos são menores também são pontos em que os sucessos
são maiores, o que pode indicar que um maior número de policiais é, provavelmente, mais
eficaz para evitar tentativas do que sucessos.

No caso dos crimes contra residências, os resultados das regressões mostrados na
Figura 7.11 indicam que uma menor quantidade de policiais registra menos incidências,
mas não é eficiente para diminuir o número de tentativas de roubo no longo prazo, pois a
relação é crescente. De outra maneira, aumentar de 3 para 6 registra menos incidência
de tentativas, além de uma relação decrescente na quantidade do crime. Entretanto,
essa última relação muda levemente quando são analisados os sucessos nos roubos às
residências. Neste caso, aumentar o efetivo policial de 5 para 6 por mil habitantes aumenta
a quantidade de roubos, apesar de que ainda registra menos incidências do que o valor
base de 3 policiais por mil habitantes. É importante frisar que os resultados para o R2 das
regressões não se mostraram muito satisfatórios, de maneira que, em trabalhos futuros,
seria interessante testar outros mecanismos de patrulhamento para capturar melhores
efeitos nas variáveis de interesse.

Figura 7.12: Impacto do número de policiais na tomada de decisão

(a) Propensão ao risco média (b) Nível de frustração médio (c) Criminalidade ativa

A Figura 7.12(a) mostra que cenários que reduzem ou aumentam a quantidade
de policiais por habitante apresentam médias de propensão ao risco menores do que o
cenário base (de 3 policiais por mil habitantes). Entretanto, o R2 da regressão não mostrou
satisfatoriedade. Assim, seria necessário refinar o modelo para que ele pudesse capturar
melhor o impacto dessa variável na propensão ao risco do indivíduo criminoso. Apesar do
nível de frustração dos indivíduos ser menor, na média, em cenários com mais policiais
(Figura 7.12(b)), a quantidade de criminosos ativos em relação aos detidos se mantém
crescente, como mostra a Figura 7.12(c). Ou seja, mesmo com mais policiais, a quantidade
de criminosos soltos ultrapassa à de criminosos detidos.

7.3.3 Alterando a taxa de encarceramento

Retomando a Teoria dos Prospectos (Kahneman e Tversky, 1979), a aversão à
perda do criminoso (menor propensão ao risco) também pode impactar diretamente a
sua conduta, uma vez que ela aumenta a dissuasão. Dessa maneira, a probabilidade
de ser punido impõe uma dissuasão mais significativa e, quanto mais constante for a
expectativa da punição e certa a aplicação da pena, espera-se que seja gerado um maior
efeito dissuasório (McAdams e Ulen, 2008) (ver Seção 2.3).

Considerando a situação em que os recursos destinados ao sistema judiciário são
elevados, espera-se uma maior eficiência deste sistema, logo, que os crimes cometidos sejam
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julgados mais rapidamente. Então, quanto mais ágil for o sistema, maior será a chance de
punição. Por outro lado, sistemas ineficientes, em que o sistema carcerário é superlotado
ou que o tempo de julgamento é elevado, podem afetar a tomada de decisão do agente
com efeito contrário. Ou seja, o efeito dissuasório não surte mais efeito na decisão de ser
um criminoso ou cometer um crime, porque o agente passa a priorizar mais a possibilidade
de ganho no presente do que de perda no futuro.

A partir disso, foram realizadas 99 simulações nas quais a taxa de encarceramento
varia de 0.001 a 0.05 (0,1% da população e 5% da população estão presas, respectiva-
mente), aumentando gradativamente em 0,0005 pontos (na simulação base, a taxa de
encarceramento é fixa em 0.01). Os resultados para vitimização de pessoas e residências
podem ser observados nas Figuras 7.13 e 7.14, enquanto os resultados para as variáveis
que impactam a decisão do criminoso são apresentados na Figura 7.15.

Figura 7.13: Impacto da taxa de encarceramento na vitimização de pessoas

(a) Tentativa de roubos à pessoas (b) Sucesso nos roubos à pessoas (c) Roubos contra pessoas evitados

Figura 7.14: Impacto da taxa de encarceramento na vitimização de residências

(a) Tentativa de roubos à residência (b) Sucesso nos roubos à residências (c) Roubos à casas evitados

Os resultados da Figura 7.13(a) mostram que em contextos em que a taxa de
encarceramento aumenta de 1% para 3,75%, a incidência de tentativas de roubos contra
pessoas também cresce na média, apesar de pouco, enquanto que uma queda é observada
em uma taxa de encarceramento que aumenta de 3,75% para 5%. De qualquer maneira,
nenhuma taxa foi capaz de sugerir quantidades menores de tentativas de roubos contra
pessoas do que a taxa inicial de 1%. Nos casos bem-sucedidos contra pessoas (Figura
7.13(b)), em cenários de aumento da taxa de encarceramento 1% para 3,5%, são observadas
menores incidências de roubos, mas de 3,5% a 5% a incidência desses crimes apresenta
elevação. Quanto aos roubos evitados pela polícia, é possível observar pela Figura 7.13(c)
que a incidência dessa variável apresenta bastante oscilação dependendo da taxa de
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encarceramento, sendo que somente uma taxa de encarceramento entre 3,5% e 4,75%
apresentou um resultado melhor do que a taxa inicial de 1%.

No que tange aos crimes contra residências, a Figura 7.14(a) indica que taxas de
encarceramento de 0,1% a 2,5% mostraram menores quantidades de tentativas de roubo,
na média. Ainda, aumentar a taxa de 2,5% para aproximadamente 3,5% não surte efeito
na diminuição das tentativas do crime, mas taxas de 3,5% a 5% mostram novamente
uma tendência de queda. Entretanto, a quantidade de sucessos de roubos às residências
aumenta quando se eleva a taxa de 1% para 3,25% e só diminui em taxas superiores a
aproximadamente 4%. Por último, os crimes evitados mostram uma dinâmica semelhante
às tentativas, como mostra a Figura 7.14(c).

Figura 7.15: Impacto da taxa de encarceramento na tomada de decisão

(a) Propensão ao risco média (b) Nível de frustração médio (c) Criminalidade ativa

A Figura 7.15(a) mostra que em contextos em que a taxa de encarceramento
aumenta de 1,5% para 3,5% é possível observar um menor nível médio de propensão ao
risco, o que indica que a mudança gera certa dissuasão. Entretanto, a propensão média
volta a crescer no caso em que a taxa de encarceramento eleva de 4% a 5%, indicando nesse
caso uma perda do efeito dissuasório. Isso também ajuda a explicar a maior incidência de
roubos contra pessoas em contextos onde a taxa de encarceramento é a mais elevada. No
caso dos roubos contra residências não ajuda tanto, uma vez que a presença de sistemas
de segurança ajuda a frustrar o sucesso do crime. Ademais, a Figura 7.15(b) mostra que
em situações em que a taxa de encarceramento aumenta de 1% para 2,5%, o nível de
frustração dos indivíduos também aumenta, começa a cair a partir dos 2,5% até 4,5% e
volta a crescer novamente a partir dos 4,5% até os 5%. Por fim, a relação entre criminosos
ativos e presidiários representada pela Figura 7.15(c) mostra que, na média, a quantidade
de criminosos ativos é maior do que a de presidiários quando nas situações em que a taxa
de encarceramento varia de 1,5% a 4,25% e é menor apenas nas situações em que a taxa
varia de 0,1% a 1,5% e 4,25% a 5%. Entretanto, mesmo nessas situações em que o número
de presidiários é maior do que o de criminosos, em nenhuma delas a média é menor do
que na situação inicial (em que a taxa de encarceramento é de 1%).

7.4 Discussão dos resultados das simulações

Ao considerar as políticas públicas analisadas no combate às tentativas de roubos
contra pessoas, supondo o valor de φ = 1, 5 na simulação base, no geral, a incidência média
deste crime seria menor em contextos de menor desigualdade de riqueza (φ < 1, 5) e maior
em contextos de maior desigualdade (φ > 1, 5). Ao aumentar o número de policiais de 3/mil
habitantes para 4/mil habitantes, é observado um aumento na quantidade de tentativas,
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que só diminui quando o efetivo policial aumenta entre 4,5 e 6. Isso significa praticamente
dobrar a quantidade de policiais nas ruas para que ocorra uma diminuição do número de
tentativas, o que não é muito viável para o Estado em contextos de esgotamento financeiro.
Pode ser que o patrulhamento aleatório não seja muito eficiente e seria interessante, em
trabalhos futuros, testar outros mecanismos de patrulhamento para capturar melhores
efeitos nessa variável. Ademais, uma elevação da taxa de encarceramento de 1% até 3,75%
mostra um crescimento na incidência desse crime.

Quanto aos roubos contra pessoas evitados, observa-se que a quantidade é menor
em contextos de menor desigualdade, o que influencia que as incidências de sucesso não
mudem muito, mas cresçam um pouco em contextos de extrema desigualdade φ > 2, 5. No
caso do efetivo policial, a dinâmica de roubos evitados contra pessoas é igual à de tentativa,
o que parece não ser suficiente para mitigar os casos de sucesso do crime em contextos que
o número de policiais por habitante é maior. De novo, pode ser que isso se deva ao tipo de
patrulhamento realizado. Por fim, os resultados mostram que taxas de encarceramento de
até 3,5% apresentam menores incidências de roubos efetuados contra pessoas, mas essa
variável volta a crescer em cenários de encarceramento em massa. Portanto, a política que
se mostra mais eficiente no combate aos crimes contra pessoas, na média, é aquela que
distribui melhor a riqueza.

Na análise das políticas voltadas para o combate às tentativas de roubos contra
residências, a incidência deste crime seria menor em contextos de leves diminuições na
desigualdade de riqueza (0, 5 < φ < 1, 5) e exponencialmente maior em contextos de maior
desigualdade (1, 5 < φ < 3). Ao aumentar o número de policiais de 3/mil habitantes para
4/mil habitantes, não é observado muito impacto na redução de tentativas, o que só passa
a ocorrer quando o efetivo policial aumenta entre 4 e 6. Isso também significa praticamente
dobrar a quantidade de policiais nas ruas para que ocorra uma diminuição do número de
tentativas e pode ser uma consequência da baixa eficiência de patrulhamentos aleatórios.
Ademais, uma elevação da taxa de encarceramento de 1% até 2% mostra uma pequena
diminuição na incidência desse crime, que se mantém constante e passa a cair novamente
apenas em contextos de encarceramento em massa.

No caso dos roubos às residências, propriamente, cenários de maior desigualdade
apresentam maiores quantidades de crimes evitados, mas não o suficiente para conter
o avanço de sucessos. Isso sugere que contextos de maior desigualdade propiciam mais
sucessos no crime do que crimes punidos. Quanto ao número de policiais, cenários de
maior quantidade no efetivo não foram capazes de evitar mais roubos contra residências.
Os sucessos tendem a diminuir até uma taxa de 5 policiais por mil habitantes, mas voltam
a crescer novamente até a taxa de 6 policiais. Isso sugere que uma maior quantidade de
policiais por habitante se mostra mais eficiente para impedir que um indivíduo decida
roubar uma residência do que capturar indivíduos criminosos em ação. Por fim, cenários
em que a taxa de encarceramento é maior evitam menor roubos contra residências, o
que eleva a incidência de sucessos em taxas de até 3,25%, esta qual só volta a cair em
contextos de encarceramento em massa. Considerando cenários de esgotamento financeiro
e limite orçamentário, a melhor política no combate aos crimes contra residência também
demonstra ser a melhor distribuição de riqueza.

No que tange à propensão ao risco média dos indivíduos criminosos, contextos de
menor desigualdade mostram propensões ao risco média menores e contextos de maior
desigualdade mostram esse índice mais elevado, o que influencia diretamente aqueles
indivíduos decidirem cometer um crime. No caso do aumento do número de policiais,
contextos com mais ou menos de 3 policiais por mil habitantes tendem a mostrar propensões
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ao risco mais baixas, o que indica que um maior efetivo pode ser capaz de impactar e
minar a decisão de um indivíduos cometer um crime. Ademais, contextos em que o
encarceramento varia de 1,5% a 3,5% mostram propensões ao risco mais baixas, mas estas
voltam a crescer em contextos de encarceramento em massa extremo.

Em relação ao nível de frustração, variável que influencia diretamente a decisão de
um indivíduo se tornar criminoso, é possível constatar que contextos de maior desigualdade
mostram uma média mais elevada para essa variável, mas sugere que nos contextos em que
a distribuição de riqueza não é eficiente no sentido de Pareto (ou seja, quando a alocação
de riqueza piora a situação de indivíduos para melhor a de outros), o nível de frustração
é mais elevado. Isso significa que para o nível de frustração diminuir, seria necessário
deixar os pobres mais ricos sem que os ricos ficassem mais pobres ou enriquecessem mais.
Dessa maneira, não seria suficiente apenas distribuir a riqueza, mas também aumentá-la
na média. Quanto ao número de policiais, é observado que uma maior quantidade no
efetivo apresenta níveis médios menores de frustração, o que indica que a presença policial
na sociedade tem grande impacto na decisão de um indivíduo em se tornar criminoso. De
outro modo, taxas de encarceramento mais elevadas, em comparação com a taxa base de
1%, mostram maiores níveis médios de frustração. Isso indica que o encarceramento em
massa não é eficiente para impactar a decisão de um agente em se tornar criminoso. Uma
explicação para isso pode ser a ineficiência do sistema penal na velocidade de punição, que
não consegue gerar efeito de dissuasão nos indivíduos.

Quanto à criminalidade ativa, ou seja, a maior proporção de criminosos em
atividade do que presos, constata-se que ela decresce em contextos de maior desigualdade.
Isso parece contraintuitivo, mas olhando, por exemplo, para o aumento do número de
sucesso nos roubos contra residências nesse mesmo cenário, é possível que a explicação seja
que mesmo com mais indivíduos presos, os que permanecem soltos ainda cometem muitos
crimes. De qualquer forma, a criminalidade ativa volta a crescer em cenários de desigualdade
extrema (2, 5 < φ < 3). Quanto ao aumento do efetivo policial, é possível observar que
essa política não ajuda a diminuir a criminalidade ativa, pelo contrário. Entretanto, é
possível que esse resultado esteja atrelado ao patrulhamento aleatório. Um resultado muito
interessante é que em contextos de maior encarceramento a taxa de atividade criminosa é
maior. Uma explicação para isso pode estar na Teoria do Aprendizado Social (Sutherland,
1947). Como o modelo é capaz de capturar a aprendizagem dos indivíduos criminosos
ao longo do tempo por meio da função de learning-by-doing, é possível que quanto maior
for a concentração de indivíduos criminosos em penitenciárias, maior será a disseminação
do “aprendizado criminoso”. Dessa forma, se a taxa de reinserção dos indivíduos que
terminaram de cumprir a pena for baixa (principalmente no mercado de trabalho), a
reincidência será maior e, assim, maior será a criminalidade ativa.

Por fim, tendo em vista as três políticas analisadas, observa-se que aquela que
mostra as menores incidências de sucessos nos roubos contra pessoas e residências e também
uma menor taxa de criminalidade ativa média é aquela que melhor distribui a riqueza da
sociedade.
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8 Considerações finais

O presente trabalho buscou avaliar o perfil da criminalidade contra patrimônio
(tanto de pessoas quanto de residências) pelo lado da vítima e da formação do compor-
tamento criminoso. Para tanto, dados da PNAD de 2009 para a Grande Curitiba foram
utilizados para estimar modelos econométricos probit e logit com o intuito de encontrar
as probabilidades de vitimização dos indivíduos e residências, testando se a Teoria de
Atividades Rotineiras (Cohen e Felson, 1979; Cohen et al., 1981) atrelada a elementos da
Teoria da Escolha Racional (Becker, 1968) e da Teoria do Estilo de Vida (Hindelang et al.,
1978) explicam a vitimização na cidade sob a ótica do ofensor motivado. Considerando
a limitação de dados e a falta de um contrafactual que apoie a possibilidade de análises
causais, este trabalho buscou adaptar o Modelo Baseado em Agentes de De Paula (2018) e
Passos (2020) aos resultados empíricos de vitimização com o intuito de entender as decisões
dos agentes que se tornam criminosos e o impacto de determinadas mudanças contextuais
na vitimização de roubos contra pessoas e residências. Dessa maneira, a simulação base
funciona como um contrafactual porque representa a sociedade analisada sem qualquer
intervenção.

Os principais resultados encontrados por meio dos modelos econométricos apontam,
em geral, que indivíduos homens; que trabalham; solteiros; que estudaram até o ensino
médio; e com faixa de rendimento entre 1 e 2 salários mínimos e entre 3 e 5 salários
mínimos tem mais chances de serem roubados do que mulheres; indivíduos que não
trabalham; que não são solteiros; que não tem instrução; e que ganham até 1 salário
mínimo, respectivamente. Ainda, o que parece explicar roubos ou furtos contra residências
são a atratividade (renda aparente) e o fato destas não contarem com alguns equipamentos
de segurança (retomando ideias apresentadas por Clarke (1995)). Dessa forma, as Teorias
do Estilo de Vida (Hindelang et al., 1978) atrelada à das Oportunidades (Cohen e Felson,
1979) e da Escolha Racional (Becker, 1968) foram capazes de explicar o crime na cidade.
Ou seja, um criminoso que rouba o faz não apenas quando tem a oportunidade, mas
também quando o retorno financeiro é mais certo.

Com base nos resultados do modelo econométrico, o modelo baseado em agentes
foi adaptado considerando os crimes de roubo e tentativa de roubo contra pessoas e
residências, dando importância à ideia de que a Teoria do Estilo de Vida concebe o risco
em termos probabilísticos (por exemplo, certos comportamentos aumentam as chances de
alguém ser vitimado), e a Teoria das Atividades Rotineira simplesmente descreve o próprio
evento de vitimização (por exemplo, se os três elementos-chave convergem, a vitimização
acontece, mas se um ou mais elementos não convergem, a vitimização é evitada) (Pratt
e Turanovic (2016)). Juntamente à Teoria do Comportamento Racional Maximizador
(Becker, 1968), da Aprendizagem Social (Sutherland, 1947), e dos Prospectos (Kahneman
e Tversky, 1979), principalmente, foram simulados cenários mais ou menos favoráveis, em
comparação à simulação base, considerando a alteração de determinados parâmetros com
o intuito de observar o comportamento da criminalidade.

Os principais resultados das simulações baseadas em agentes sugerem que, na
média, contextos em que mais pessoas ostentam riqueza mostram mais incidência de crimes
contra pessoas. Além disso, esses contextos ainda contribuem para o aumento do nível
médio de frustração dos indivíduos e da criminalidade ativa (situação em que o número de
criminosos agindo na sociedade é maior do que o de criminosos presos). Ainda, a simulação
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base mostra uma menor incidência de crimes contra residências do que contra pessoas,
o que pode estar associado não apenas ao fator proporcional, mas também à dissuasão
provocada pela presença de sistemas de segurança.

Considerando a análise de políticas públicas, em que foram simulados experimentos
alterando a distribuição de riqueza, o número de policiais e a taxa de encarceramento,
observa-se que, em geral, os contextos em que a riqueza é melhor distribuída mostram
menos incidência de crimes contra pessoas, residências e menor criminalidade ativa do que
o aumento do número de policiais em patrulha aleatória ou encarceramento em massa.
Ainda, os resultados sugerem que o encarceramento em massa pode contribuir para o
aumento da criminalidade ativa, uma vez que a concentração de indivíduos criminosos em
penitenciárias pode ser capaz de aumentar a disseminação do “aprendizado criminoso”.
Então, se a taxa de reinserção dos indivíduos que terminaram de cumprir a pena for baixa
(principalmente no mercado de trabalho), a reincidência será maior e, assim, maior será
a criminalidade ativa. Dessa maneira, parece razoável pensar que as políticas públicas
mais eficientes de combate à criminalidade (e financeiramente viáveis no longo prazo) são
aquelas que não apenas evitam o crime em si, mas evitam a decisão de um indivíduo se
tornar um agente criminoso.

Apesar desses resultados, é preciso elucidar limitações associadas à atuação policial,
que ocorre de maneira aleatória. Como o policiamento também é um componente essencial
associado à tomada de decisão dos indivíduos, uma vez que interfere na probabilidade em
ser detido, o impacto de outros tipos de policiamento nas variáveis de interesse merecem
ser testados em trabalhos futuros. Além disso, seria interessante refinar o modelo ainda
mais com base nas estatísticas de letalidade policial, principalmente aquela dirigida a
subgrupos específicos da sociedade.

Por fim, o modelo permite testar a aplicação de outras políticas públicas e
interações, como, por exemplo, de que maneira os índices de desemprego e crescimento
econômico afetam a vitimização e a criminalidade ativa, as quais não foram testadas para
não estender mais o trabalho.

O código do modelo baseado em agentes desenvolvido no Netlogo e utilizado
neste trabalho pode ser encontrado em https://github.com/carolnovaes/abm-
crime/blob/main/CrimeModel.nlogo.
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APÊNDICE A – VITIMIZAÇÃO

Figura A.1: Pesquisas de Vitimização realizadas no Brasil

Pesquisa Ano Abrangência Período de  
referência 

Tamanho da amostra 
entrevistada 

PNAD 1988 Brasil 1 ano 81.628 domicílios 

ILANUD 
1992 

Município do Rio de Janeiro e 
Município de São Paulo 

5 anos 1.000 
1996 5 anos 1.000 
1997 5 anos 2.400 

ISER/PAHO 1996 Município do Rio de Janeiro 5 anos 2.469 
ISER/FGV 1996 Região Metropolitana do RJ 1 ano 1.126 

O POVO E A POLÍCIA MILITAR 1997/ 
1998 Distrito Federal Toda a vida 2.000 

SEADE 1998 
SP - Região Metropolitana e 

municípios com mais de 
50.000 habitantes 

1 ano 14.000 

USP 1999 Região Metropolitana de SP 6 meses 1.000 
ISER 2000 Baixada Fluminense – RJ 1 anos 1.389 
CDHP/IBGE 2001 Copacabana e Leme 1 anos 450 
UNIVERSIDADE DE CAXIAS 
DO SUL 2001 Caxias do Sul (RS) Sem informação Sem informação 

PESB/DATAUFF 2002 Brasil Toda a vida 2.460 

ILANUD/FIA/USP 2002 São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória e 
Recife (municípios) 5 anos 2.800 

ISP/VIVA RIO 2002 Município do Rio de Janeiro 1 ano 765 
CRISP 2002 Município de Belo Horizonte 1 ano e 5 anos 4.000 
INSTITUTO FUTURO BRASIL 2003 Município de São Paulo 1 ano e 5 anos 5.000 
UNESP 2003 Município de Marília – SP Toda a vida Não consta 
BH ÁREA SURVEY 2003 Município de Belo Horizonte 1 ano 1.029 
CPP/INSPER 2009 Município de São Paulo 1 ano 5.000 
PREFEITURA DE ALVORADA 
(RS) 2004 Alvorada (RS) 1 ano 500 domicílios 

IBPS/POLÍCIA MILITAR 2005 Rio de Janeiro 1 mês 1.100 
CRISP/SSP 2005 Curitiba 1 ano e 5 anos 3.560 

SENASP/SEGUP/UFPA/CCS 2005 Região Metropolitana de Belém e 8 
municípios do Interior 2 anos 2.848 

NUPEV/UERJ 2005/ 
2006 Município do Rio de Janeiro Toda a vida e 1 ano 4.000 

CRISP 2006 Região Metropolitana de Belo 
Horizonte 1 ano e 5 anos 6.220 

SEADE/PED 2006 Região Metropolitana de SP sem informação 3.000 
ISP/VIVA RIO 2007 Região Metropolitana do RJ 1 ano e 5 anos 5.000 
CRISP 2007 Município de Itabira – MG 1 ano e 5 anos 401 
PREFEITURA DE ESTEIO (RS) 2007 Esteio – RS 23 meses 2.682 

UFPEL 2007/ 
2008 Município de Pelotas – RS 1 ano e 5 anos 2.918 

UFGO 2008 Região Metropolitana de Goiânia – 
GO sem informação 3.200 

Consórcio Intermunicipal de 
Prevenção à Violência e 
Criminalidade da Grande Vitória 

2008 Região Grande Vitória – ES 1 ano e 5 anos 5.001 

INSTITUTO MAURÍCIO DE 
NASSAU 2008 Recife 5 anos 795 

SSP (RS) 2009 Canoas - RS 1 anos 1.500 
CPP/INSPER 2009 Município de São Paulo 1 ano 2.967 
PNAD 2009 Brasil 1 ano 399.387 
UNESP 2010 Município de Pompeia - SP sem informação 84 

CRISP 2010/ 
2011 Município de Contagem - MG 1 ano e 5 anos 352 

UFV 2012 Município de Viçosa - MG sem informação Não consta 
PESQUISA NACIONAL DE 
VITIMIZAÇÃO 

2010/ 
2012 Brasil  78.008 

 

Fonte: Sálvia (2018) atualizado.
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APÊNDICE B – MODELO ECONOMÉTRICO

Tabela B.1: Resultados do teste de Multicolinearidade com base nos Fatores de Inflação de Variância
(VIF) para os modelos de indivíduos

GV IF 1/(2Df)

Variáveis p-roubo1 p-roubo2 l-roubo1 l-roubo2 p-furto l-furto p-tentativa l-tentativa

Sexo 1.072165 1.063839 1.074222 1.064913 1.036443 1.037552 1.032692 1.034583
Cor 1.054628 1.049195 1.055618 1.050351 1.040395 1.039824 1.023277 1.023270
Faixa etária 1.154427 - 1.155306 - 1.087070 1.086810 1.096538 1.096439
Estado civil 1.161504 1.045070 1.162768 1.045472 1.080460 1.079897 1.089532 1.090135
Trabalha 1.035965 1.022845 1.035814 1.022776 1.017889 1.015325 1.050373 1.049975
Escolaridade 1.097276 1.067275 1.097038 1.067303 1.086780 1.086652 1.076370 1.076510
Faixa de renda 1.091642 1.082910 1.092845 1.084031 1.070151 1.069082 1.071562 1.071130

Fonte: Elaboração própria.

Tabela B.2: Resultados do teste de Multicolinearidade com base nos Fatores de Inflação de Variância
(VIF) para os modelos de residência

GV IF (1/(2Df))

p-residencia l-residencia

Faixa de rendimento 1.070774 1.074644
Ocupação do domicílio 1.027917 1.028301
Composição familiar 1.030042 1.030430
Local do domicílio 1.071320 1.072414
Olho mágico etc 1.235159 1.244511
Fechaduras etc 1.140194 1.141226
Grades janela etc 1.162403 1.166496
Cerca elétrica etc 1.231802 1.233114
Câmera de vídeo 1.111417 1.108365
Segurança privada 1.094322 1.090881
Outro 1.043660 1.043236
Cachorro 1.035721 1.035525

Fonte: Elaboração própria.
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Figura B.1: probit roubo 1 Figura B.2: probit roubo 2

Figura B.3: logit roubo 1 Figura B.4: logit roubo 2

Figura B.5: probit furto Figura B.6: logit furto

Figura B.7: probit tentativa Figura B.8: logit tentativa

Figura B.9: probit residencia Figura B.10: logit residencia
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APÊNDICE D – MODELO BASEADO EM AGENTES

Figura D.1: Identificação visual dos componentes do modelo

Fonte: elaboração própria por meio do software Netlogo
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Tabela D.1: Principais alterações do modelo de Passos (2020)

Características básicas dos agentes Passos (2020) Silva (2021)
Idade mínima dos agentes 6 anos 0 anos
Idade máxima dos agentes 70 anos 95 anos
Gênero não há inclusão há inclusão
Estado civil não há inclusão há inclusão
Escolaridade Não possui Possui

Atribuição de riqueza a todos os agentes,
exceto policiais

a todos os agentes,
inclusive policiais

Propensão ao risco função de valor
randômico

incluídas variáveis como idade, eficiência policial,
sentença de prisão e a condição de riqueza

Tomada de decisão média ponderada a partir de
índices individuais

média simples a partir de
diferentes índices individuais

Média de habitantes por residência 3 5
Alocação dos agentes

no espaço aleatória aleatória, mas indivíduos com menos de
25 anos não moram sozinhos

Fonte: elaboração própria.

Tabela D.2: Distribuição inicial da população de acordo com a faixa etária

Idade (em anos) Percentual da população

0-5 6,2%
5-9 6,4%
10-14 7,4%
15-19 7,9%
20-24 9,1%
25-29 9,5%
30-34 8,8%
35-39 7,9%
40-44 7,4%
45-49 7%
50-54 6%
55-59 5,1%
60-64 3,7%
65-69 2,7%
70-74 1,9%
75-79 1,4%
80-84 1%
85-89 0,4%
90-94 0,2%

Fonte: Censo Demográfico (IBGE, 2010). Elaboração própria.

Tabela D.3: Distribuição inicial dos prisioneiros e infratores de acordo com a faixa etária

Idade (em anos) Percentual de prisioneiros e infratores

18 6%
19-23 28%
24-28 21%
29-33 16%
34-38 10%
39-43 6%
44-48 5%
>49 7%

Fonte: Shikida (2020). Elaboração própria.
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